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Ferramentas de Apoio à Gestão por Processos
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1.1 Primeiras Palavras

Nesta unidade você terá oportunidade de conhecer um conjunto de fer-

ramentas que o permitirão analisar os processos de negócios, os problemas e 

suas causas, organizando-os de forma a identificar ações que melhorem o de-

sempenho dos processos como um todo. Ferramentas são técnicas e metodolo-

gias para análise e melhoria dos processos de negócio. Essas ferramentas são 

usadas para conhecer e mapear processos de negócio nas mais diversas áreas 

de atuação como manufatura, serviços, educação e tecnologia de informação. 

1.2 Problematizando o Tema

Você já passou por alguma situação na qual a qualidade de um serviço não 

foi conforme o esperado, ou ainda em que o tempo de atendimento foi superior 

ao previsto? Você já se perguntou por que alguns problemas nas organizações 

voltam a ocorrer mesmo já tendo sido tomada alguma ação no passado? Será 

que existe uma ferramenta ou técnica mais adequada que se possa utilizar na 

melhoria processos de negócios?

Antes de entrarmos nos conceitos de gestão por processo propriamente 

ditos, vamos aprender nesta Unidade, algumas dessas ferramentas que nos 

apoiarão na análise e modelagem dos processos de negócio nas organizações.

Bons estudos !

1.3 Ferramentas para analisar processos e problemas

Inicialmente iremos estudar ferramentas usadas para análise de proces-

sos de negócios e de eventuais problemas que possam ocorrer nesses proces-

sos. Estudaremos as ferramentas folha de verificação, diagrama de Pareto, ma-

triz GUT, 5W1H, brainstorming e votação múltipla. Também serão introduzidas 

algumas formas de representação de processos, como o fluxograma, diagrama 

de atividades, EPC, IDEF0 e IDEF3. 

1.3.1 Folha de verificação

A folha de verificação é um formulário de papel usado para a coleta de 

dados. Seus principais objetivos são facilitar a coleta de dados e organizar os 

dados para que possam ser facilmente usados no futuro. Inicialmente é neces-

sário planejar a coleta dos dados:



12

1. Determine exatamente o que deve ser observado, isto é, os objetivos do 

trabalho.

2. Estabeleça o período em que os dados devem ser coletados.

3. Desenvolva uma Folha de Verificação, ou seja, uma folha para anotar 

os dados.

4. Verifique se existe tempo para a coleta dos dados.

Suponha uma aula de informática, onde os alunos decidem fazer um levan-

tamento sobre os principais problemas encontrados, para depois propor melho-

rias à coordenação. Estabelecem que os dados devam ser coletados em três dias 

e desenvolvem uma folha de verificação para coleta dos dados, como na figura 1.

  
FOLHA DE VERIFICAÇÃO 

 

Disciplina:_________________________________________ Data:______________ 

Turma: __________________Responsável pela coleta:________________________ 

 

Principais problemas Contagem Frequência 

Computadores não funcionam /////  /////  /////  // 17 

Muitos alunos por computador /////  /////  / 11 

Falta recursos audiovisuais /////  // 7 

Má qualidade da aula /// 3 

Total /////  /////  /////  /////  /////  ///// ///// /// 38 

 

 

Figura 1 – Exemplo de folha de verificação

A folha de verificação da figura 1 apontou que os principais problemas são 

o mal funcionamento dos computadores e o excesso de alunos por computador. 

De posse dessas informações, eles podem agora, solicitar à coordenação solu-

ções para que sejam resolvidos os principais problemas.

Suponha um setor de obras da prefeitura no qual há vários processos acu-

mulados. Um funcionário, com conhecimento de técnicas de gestão por proces-

sos, decide analisar por que os processos estão se acumulando. Faz uma folha 

de verificação com o objetivo de mostrar os principais problemas encontrados 

(figura 2). Para isso analisa a quantidade de processos que chega ao setor no 

período de uma semana.
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FOLHA DE VERIFICAÇÃO 

 

Setor:____________________________________________ Data:______________ 

Responsável pela coleta:________________________ 

 

Principais problemas Contagem Frequência 

Falta documento /////  /////  /////  ///// 20 

Falta assinatura do setor /////  /////  //// 14 

Falta análise /////  //// 9 

Pendência judicial ///// 5 

Total /////  /////  /////  /////  /////  ///// ///// ///// ///// /// 48 

 

 

Figura 2 – Folha de verificação para setor de obras

A folha de verificação da figura 2 aponta que os principais problemas são 

falta de documento e falta de assinatura de pessoa responsável pelo setor. O 

funcionário vê que esses problemas são facilmente resolvidos. Nos proces-

sos em que há falta de documento, ele redige uma carta e a envia ao interes-

sado, solicitando o documento faltante. No segundo caso, colhe a assinatura 

da pessoa responsável pelo setor. Com isso, o volume de processos reduziu 

consideravelmente.

A folha de verificação é um instrumento de coleta de dados, podendo ser 

usada tanto para identificação de problemas como para análise de causas. 

Pode ser usada em situações como coleta de dados referente a modos de falha 

de máquina, reclamações de clientes, localização de defeitos, ocorrências de 

eventos, registro de reparos em TV etc.

1.3.2 Diagrama de Pareto 

Em 1897, o economista italiano V. Pareto apresentou uma fórmula mos-

trando que a distribuição de renda é desigual, e que a maior parte da renda 

ou da riqueza pertence a muito poucas pessoas (Kume, 1985). Os estudos de 

Pareto ficaram conhecidos com Dr. Joseph M. Juran, que os aplicou como forma 

de classificar os problemas de controle de qualidade, criando a Lei de Pare-

to: para muitos fenômenos, 80% das consequências vêm de 20% das causas. 

Essa lei também ficou conhecida como Princípio 80-20, ou seja, poucos vitais 

e muitos triviais.

Agora vamos apresentar um exemplo de Vieira e Wada (1995) sobre um 

fabricante que recebe reclamações sobre determinado produto. As reclamações 
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referem-se a vários tipos de defeitos, um diferente do outro. O fabricante então 

estabelece um método para quantificar essas recalmações. Esse método é o dia-

grama de Pareto e para ser construído, você deve seguir os seguintes passos:

i. Colete dados sobre as reclamações;

ii. Organize as reclamações por categoria;

iii. Conte o número de reclamações em cada categoria;

iv. Reescreva as categorias por ordem de frequência;

v. Junte as categorias com menores frequências sob o nome “outros”;

vi. Faça uma tabela, como a seguir.

Tabela 1 - Reclamações dos clientes segundo a categoria

Categoria Frequência

Demora na entrega 32

Conserto da peça 19

Defeito na embalagem 12

Substituição de peça 8

Outros 13

vii. Faça um gráfico: desenhe os eixos; faça as escalas; desenhe as barras. 

A altura de cada barra equivale à sua frequência. Coloque o título.

Diagrama de Pareto

0

5

10

15

20

25

30

35

D
em

or
a

C
on

se
rto

Em
ba

la
ge

m

Su
bs

tit
ui

çã
o

O
ut

ro
s

Categoria

Frequência

Figura 2 – Diagrama de Pareto por frequência
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Agora, analisando o diagrama de Pareto, você pode verificar que a recla-

mação mais frequente se refere à demora na entrega. O fabricante concorda 

que não está honrando seus prazos, e faz outra pergunta: Onde estamos per-

dendo dinheiro? Para isso você deve estudar os custos da empresa. Mas como? 

Fazendo um diagrama de Pareto com os custos na ordenada (eixo y). Mas, para 

isso, primeiro calcule o custo de cada reclamação, e faça a tabela de custos das 

reclamações segundo a categoria, conforme a seguir.

Tabela 2 – Custos das reclamações segundo a categoria

Categoria Frequência Custos

Demora na entrega 32 24

Conserto da peça 19 38

Defeito na embalagem 12 18

Substituição de peça 8 48

Em seguida, faça o diagrama de Pareto por custos.

Diagrama de Pareto
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Figura 3 – Diagrama de Pareto por custo

Pelo diagrama de Pareto por custo, o fabricante se pergunta: qual a recla-

mação que custa mais caro? Substituição da peça !

Comparando o diagrama de Pareto por frequência com o por custo você 

tira uma lição: “Os problemas mais frequentes nem sempre são os mais caros!”

Para que serve o diagrama de Pareto? 

i. Identifica os problemas mais importantes, medindo-os em diversas 

escalas;
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ii. Permite agrupar os dados e analisá-los de diferentes formas: por fre-

quência, por custo, por departamento da empresa, por máquina, por 

fornecedor, por cliente etc;

iii. Mede o impacto de mudanças nos processos. Você pode fazer um 

diagrama de Pareto para identificar os problemas mais frequentes, em 

seguida tomar ações em cima daqueles que mais ocorreram, e depois 

fazer outro diagrama de Pareto após a ação tomada, ou seja, depois 

de implementada a mudança;

iv. Desdobrar as causas genéricas em causas específicas. Suponha que 

está havendo muitas perdas de produtos em um supermercado. O ge-

rente resolve fazer um diagrama de Pareto para identificar onde estão 

as perdas. O diagrama é mostrado a seguir:

Diagrama de Pareto
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Figura 4 – Perdas por seção

O diagrama de Pareto da figura 4 mostra que na seção de hortifruti é que 

estão as maiores perdas, mas quais produtos mais perdem? O gerente resolve 

então desdobrar o diagrama, como mostrado na figura 5.
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Diagrama de Pareto
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Figura 5 – Desdobramento do diagrama de Pareto

Com o segundo diagrama de Pareto (figura 5), o gerente identificou que a 

maior perda é de frutas. Dessa forma, o gerente poderá tomar ações focadas 

para evitar a perda de frutas. Isto lembra um conceito denominado drill-down re-

ferente a Sistema de Informações para Executivos. No tópico 1.4 desta Unidade 

veremos as ferramentas para análise das causas dos problemas. 

O uso do diagrama de Pareto é fortemente recomendado na identificação 

de problemas. Também pode ser usado em projetos de melhoria (identificação 

de áreas prioritárias para investimentos, análise de custos de projetos).

Suponha uma empresa que deseja identificar os principais problemas de 

manutenção. Esta empresa solicita aos gerentes de cada setor que façam um 

diagrama de Pareto. Em cada setor pode haver um problema diferenciado, que 

se destaca. Com essas informações, é possível analisar quais os problemas 

que mais ocorrem e aqueles também que possuem os maiores custos. A partir 

do diagrama de Pareto, e do uso de uma ferramenta que veremos ainda nesta 

Unidade para análise das causas, chamada Diagrama de Ishikawa, o diretor, 

juntamente com os gerentes, pode estabelecer uma plano de ação para a em-

presa toda, e para cada setor, visando solucionar os principais problemas. 

1.3.3 Matriz GUT

A matriz GUT trabalha com critérios para identificar a prioridade na resolu-

ção de problemas. Os critérios tratados pela matriz GUT são:

• G – Gravidade – Mede o impacto do problema sobre as pessoas, os 

processos, a empresa, os resultados. Também considera os efeitos que 

podem surgir se o problema não for resolvido.
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• U – Urgência – É uma medida do tempo disponível para resolver o 

problema.

• T – Tendência – Estima a tendência de crescimento ou redução do pro-

blema no futuro.

Quadro 1 – Ferramenta Matriz GUT

Pontos
G – Gravidade

Impacto se nada for 
feito

U – Urgência

Prazo para uma tomada 
de ação

T – Tendência

Proporção do problema 
no futuro

5
Os prejuízos ou difi-
culdades são extrema-
mente graves

É necessária uma ação 
imediata

Se nada for feito, o 
agravamento da situa-
ção será imediato

4 Muito graves Com alguma urgência Vai piorar a curto prazo

3
Graves O mais cedo possível Vai piorar a médio 

prazo

2 Pouco graves Pode esperar um pouco Vai piorar a longo prazo

1
Sem gravidade Não tem pressa Não vai piorar ou pode 

até melhorar

Vamos entender a aplicação da matriz GUT por meio do exemplo a seguir. 

Suponha um dono de restaurante que percebe que o movimento tem diminuído 

nas últimas semanas. Primeiramente ele fez uma pesquisa com um pequeno 

grupo de clientes fiéis para identificar quais os principais problemas do seu 

restaurante. Em seguida, utilizou a matriz GUT para definir quais os problemas 

deveriam ser atacados primeiro, como mostrado no quadro 2. 

Para fazer a matriz GUT, o dono do restaurante inicialmente listou os proble-

mas na primeira coluna da matriz. Em seguida atribuiu uma nota de 0 a 5, para 

a gravidade, para a urgência e para a tendência daquele problema, seguindo a 

orientação do quadro 1. Em seguida, calculou a nota total para cada problema, 

multiplicando GxUxT, e colocou o resultado na coluna total. Por último, atribuiu a 

prioridade ao problema, colocando a prioridade na última coluna da matriz.

Quadro 2- Problemas priorizados

Critério

Problema

G U T Total

(GxUxT)

Prioridade

Excesso de barulho 4 5 3 60 3

Falta de estaciona-
mento

5 5 5 125 1

Demora em servir os 
pratos

4 5 5 100 2
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Pela coluna Total do quadro 2, o dono do restaurante viu que o problema que 

deve ser priorizado é a falta de estacionamento, pois recebeu maior nota na colu-

na total (nota 125), e por isso a prioridade é 1. A demora em servir os pratos, com 

nota 100, recebe prioridade 2, e o último a ser resolvido será o excesso de baru-

lho, com a menor nota total. Com os resultados da matriz, o dono do restaurante 

pode direcionar melhor os seus recursos para solução dos problemas prioritários.

Caso ocorra de dois problemas empatarem com a mesma pontuação, uma 

solução é escolher o problema que tenha a maior gravidade. Se a coluna gra-

vidade for idêntica aos dois problemas, selecione aquele com maior urgência. 

Entretanto, nessa situação é importante procurar chegar a um consenso com a 

equipe de trabalho.

1.3.4 5W1H

A ferramenta 5W1H é usada para diagnosticar problemas, e também 

quando se deseja conhecer o processo. O nome 5W1H é derivado de nomes de 

perguntas em inglês:

1. WHAT? O QUE?

2. WHO?  QUEM?

3. WHERE? ONDE?

4. WHEN? QUANDO?

5. WHY?  POR QUE?

6. HOW?  COMO?

Fazer esses questionamentos o ajudará a conhecer o que está acontecen-

do no processo. Suponha um processo de licitação para fornecimento de mate-

riais de escritório para a universidade. Para conhecer as entradas do processo 

você deve se perguntar:

• O que é fornecido? Fazendo essa pergunta você conhecerá os materiais. 

Ex: sufite, caneta, lápis, borracha.

• Quem fornece o material? Aqui você saberá os nomes dos fornecedores.

• Onde a entrega é realizada? Ex: no almoxarifado central, ou em algum 

departamento específico.

• Quando é fornecido? Você terá informações sobre a data de entrega e 

prazos.
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• Por que é fornecido? Você saberá quem demandou essa licitação e o 

motivo.

• Como é fornecido? Você terá informações referentes à quantidade, pro-

cedimento, embalagem, qualidade requerida.

Veremos no tópico 1.4 uma extensão dessa ferramenta, conhecida como 

5W2H, usado para elaboração de plano de ação e implementação de melhorias 

e soluções. 

1.3.5 Brainstorming

O Brainstorming também é conhecido como Tempestade de Ideias. Essa 

técnica foi desenvolvida em 1939 por Alex Osborn, para ajudar sua agência de 

publicidade a criar ideias para vender os produtos de seus clientes. O objetivo é 

criar o máximo de ideias num curto período de tempo (De Luca, 2003).

O Brainstorming pode ser usado tanto identificar problemas, como para 

buscar as causas dos problemas, ou para propor melhorias. 

Para desenvolvimento da técnica, deve-se formar um grupo de 3 a 10 pes-

soas envolvidas com o assunto, que participam descontraidamente, tendo um 

secretário e um coordenador. No desenvolvimento do brainstorming, cada par-

ticipante é incentivado a apresentar suas ideias, e todos os participantes são 

iguais perante o grupo. Algumas regras devem ser seguidas (De Luca, 2003):

i. É proibido criticar ou fazer julgamento.

ii. Todas as ideias são bem aceitas. Incentive a originalidade, principal-

mente as ideias mais extravagantes.

iii. Valorize a quantidade acima da qualidade. Ideias produzem ideias. 

Isso permitirá a associação, combinação e a melhoria das ideias.

iv. Toda ideia deve ser registrada. Cada ideia deve ser escrita com as pa-

lavras do próprio autor, sem interpretação. O registro deve ficar visível 

para todos.

v. Seja rápido. Limite o tempo entre 15 e 20 minutos.

Como Fazer:

• 1º Passo: Definir o objetivo do brainstorming, ou o assunto.

• 2º Passo: Escolher uma pessoa (secretário) para anotar todas as ideias, 

de preferência em um “flip-chart” de modo a ficar visível para todos.
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• 3º Passo: Iniciar a sessão de geração de ideias. Cada participante deve 

falar uma ideia cada vez, num sistema de mesa redonda. Os demais 

não deverão fazer qualquer comentário. O coordenador deve ficar atento 

para que as regras básicas sejam respeitadas e para que ninguém tente 

dominar a sessão.

• 4º Passo: Continuar o processo até que o grupo sinta ter esgotado suas 

ideias sobre o assunto.

• 5º Passo: O coordenador (também chamado de facilitador), juntamente 

com o grupo, deve examinar a lista de ideias, eliminar as ideias repeti-

das ou que não tenham ligação com o tema, e combinar as ideias seme-

lhantes. Desta forma, teremos uma lista aprimorada.

• 6º Passo: Priorizar as ideias, ou seja, determinar quais as mais impor-

tantes. Para isso, o grupo define os critérios de avaliação, como por 

exemplo: redução de custos, melhoria da qualidade, potencial para su-

cesso. Considerando os critérios estabelecidos, o grupo realiza a classi-

ficação final das ideias.

Vamos apresentar agora, um exemplo de aplicação de brainstorming na 

área de educação. Coutinho e Bottentuit Jr. (2007), realizaram uma pesquisa 

com o objetivo de promover formas alternativas de educação à distância para 

estudantes de nível profissional. Nessa pesquisa aplicaram a técnica de brains-

torming com professores e alunos. 

 

Educação à distância X 
Ensino Tradicional 

Flexibilidade de 
horário 

conforto 

eficaz 

produtivo 

acesso por pessoas com 
deficiência 

comunicação 

mais barato 

acesso por quem não pode 
frequentar o ensino presencial 

maior interesse 

Figura 6 – Exemplo de brainstorming. Adaptada de Coutinho e Bottentuit Jr.(2007).

Na figura 6, apresentamos uma adaptação de um brainstorming realizado 

com os alunos, cujo objetivo era saber quais os pontos positivos do ensino à dis-

tância comparado ao ensino profissional tradicional. Esta quantidade de pontos, 

eventualmente, pode ser grande. Observa-se que estas ideias já poderiam ser 
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as ideias trabalhadas e organizadas, faltando priorizar quais pontos seriam os 

mais importantes a serem tratados.

1.3.6 Votação Múltipla

A votação múltipla é uma técnica para priorização de problemas e cau-

sas que requerem uma ação imediata. Essa técnica é aplicada após a iden-

tificação dos problemas ou das causas por meio do brainstorming. Permite 

selecionar os itens mais importantes de uma lista segundo a opinião dos par-

ticipantes do processo.

Suponha que após a equipe fazer os brainstorming, foram identificados 

30 problemas (ou causas). Cada integrante da equipe escolhe 50% dos proble-

mas como os mais importantes, ou seja, 15 problemas. Após a participação de 

todos da equipe, ou seja, após uma rodada, a lista de problemas é reduzida. 

É importante lembrar-se de eliminar da lista os problemas duplicados. É feita 

uma segunda rodada, em que cada participante da equipe elege os 30% dos 

problemas mais importantes da lista, entre aqueles que ficaram. Isso é feito 

sucessivamente. O objetivo é, a cada rodada, reduzir o número de problemas, 

de modo a encontrar o problema que é mais importante para toda a equipe. O 

resultado final da técnica de votação múltipla reflete a visão do grupo que par-

ticipou do processo.

Outra técnica usada para priorizar problemas é a Técnica de Grupo Nomi-

nal, que pode ser encontrada em Meireles (2001).

1.3.7 Representações de Processos de Negócios

Para que possamos analisar os processos de negócios, primeiramente 

precisamos saber como representá-los. Existem vários métodos e técnicas de 

representação de processos. Engiel (2011) fez um estudo sobre as principais 

formas de se representar processos, as quais serão introduzidas nesta seção. 

Na Unidade 2 nos concentraremos em uma delas, chamada EPC.

1.3.7.1 Fluxograma 

É um gráfico que representa a sequência lógica de um processo, podendo 

ser, por exemplo, de manufatura ou de serviço, ou de um programa computacio-

nal. As atividades são representadas por caixas e os relacionamentos por setas. 

Suas principais vantagens são a simplicidade e a facilidade de desenho e de 

uso. As desvantagens são que não representam os responsáveis e não fazem 
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diferença entre atividades e subatividades. Os principais símbolos do fluxogra-

ma são (figura 7):

 

indica o início ou 
final do processo

representa 
uma atividade

indica o fluxo 
do processo

representa 
uma inspeção 
ou verificação

estabelece a 
conexão entre 
dois pontos

representa um 
ponto de 
decisão

representa um 
documento

indica o início ou 
final do processo

representa 
uma atividade

indica o fluxo 
do processo

representa 
uma inspeção 
ou verificação

estabelece a 
conexão entre 
dois pontos

representa um 
ponto de 
decisão

representa um 
documento

Figura 7 – Principais símbolos usados no fluxograma

Cada atividade ou ação deve ser colocada em um retângulo diferente em 

um fluxograma, ou seja, dentro de um retângulo coloque apenas um verbo. Os 

conectores servem para ligar partes do fluxo.

Uma observação importante se refere a uma pergunta, ou ponto de de-

cisão (losango). Cada pergunta em um fluxograma só admite duas respostas, 

ou sim ou não. O ponto de decisão merece atenção especial. Se a resposta a 

um ponto de decisão for não, pode significar que alguma coisa está errada, e, 

portanto, pode haver um problema que precisa ser verificado.

Agora vamos exemplificar o fluxograma em um processo bem conhecido 

por nós, brasileiros – preparar café. Suponha que o café será preparado dire-

tamente na garrafa térmica. O fluxograma para preparo do café é apresentado 

na figura 8.
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início

Ferver a água

Preparar a garrafa

Com açúcar ?

Coar o café

Colocar o café
na garrafa

fim

não

sim

A água está na 
temperatura ideal ?

Colocar o café
no filtro

sim

não

Colocar açúcar 
na água

início

Ferver a água

Preparar a garrafa

Com açúcar ?

Coar o café

Colocar o café
na garrafa

fim

não

sim

A água está na 
temperatura ideal ?

Colocar o café
no filtro

sim

não

Colocar açúcar 
na água

Figura 8 – Fluxograma para preparo do café

Observe que o fluxograma está na vertical e que, dentro de cada retângu-

lo, temos uma ação.

1.3.7.2 Diagrama de atividades UML

A UML (Unified Modeling Language) é uma linguagem para especificação, 

construção, visualização e documentação de sistemas de software, e também 

para modelos de processo e sistemas que não são softwares. UML usa orienta-

ção a objetos para modelagem (Aguilar-Saven apud Engiel, 2011).

A UML é uma linguagem muito rica e possui vários recursos. Nesta Unidade 

vamos apresentar um dos recursos da UML, o diagrama de atividades. O diagra-

ma de atividades procura mostrar o comportamento de um processo por meio da 

sequência de atividades deste processo. Suas principais características são:
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• Paralelismo: permite que duas ou mais atividades sejam feitas em 

paralelo.

• Sincronismo: permite que sejam colocados pontos de controle, que obri-

gam a chegada dos fluxos para continuar a execução.

• Uma atividade X somente pode ser executada após a execução de to-

das as atividades cujos fluxos cheguem à atividade X.

No diagrama, as atividades são representadas por retângulos com bordas 

arredondadas. O ponto de início é representado por um círculo totalmente pre-

enchido e o ponto de término por um círculo parcialmente preenchido. As setas 

(também chamadas de transições) indicam o fluxo do processo e determinam 

a ordem de execução das atividades. Além desses símbolos, o diagrama de 

atividades inclui: 

a) Desvio (Branch - ramificar): É um ponto de decisão (losango). Mostra 

um desvio no fluxo da atividade com várias opções de saída, mas uma 

e apenas uma pode ser tomada.

b) Intercalação (Merge - mesclar): É usado para finalizar o processo de de-

cisão - Desvio (Branch). Por isso possui múltiplas entradas e uma única 

saída (losango).

c) Separação ou Bifurcação (Fork): Representado por um traço horizontal 

quando temos processamento em paralelo, ou seja, temos uma entrada 

e várias saídas que são executadas em paralelo.

d) Junção ou União (Join): Também representado por um traço horizontal. 

Marca a finalização de uma Separação (Fork). Utilizamos quando preci-

samos sincronizar um processamento em paralelo.

e) Condição de guarda e ação: A condição de guarda é uma expressão 

lógica que pode alterar o estado de uma atividade. Essa expressão pode 

ser verdadeira ou não. Normalmente é usada após um Desvio (Branch). 

O fluxo será disparado somente se a condição de guarda permitir. A 

condição de guarda é representada entre colchetes (“[guarda]”). A ação 

é uma operação instantânea, que não pode ser interrompida. A ação é 

representada por uma barra (“/ação”).
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Figura 9 – Diagrama de atividades para processo de check-in individual em aeroporto 
(Numa [2], 2012) 

Existem vários livros sobre modelagem UML. Para quem desejar conhecer 

mais sobre UML recomendamos o livro de Larman (2007).

1.3.7.3 EPC

O EPC (Event Driven Process Chain), ou Cadeia de Processos Dirigida 

por Eventos, é uma forma de representação de processos em que a modela-

gem descreve uma cadeia de eventos e funções. Segundo Fortunato Jr (2010), 

o EPC é representado por:

• Funções: representam processos ou atividades, decisões, tarefas, pas-

sos do processo a serem executados. Podem ser iniciadas por eventos 

e podem gerar eventos. Também consomem recursos e exigem geren-

ciamento, tempo e atenção. O verbo deve estar no infinitivo. A próxima 

função só pode ser executada após o término da anterior.

• Eventos: representam situações, ou estados do sistema, antes ou de-

pois da execução de uma função. Podem ser uma pré-condição ou uma 

pós-condição para uma função e não consome tempo nem recursos por 

si só. O verbo deve estar no passado.
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• Conectores Lógicos: permitem a unificação e separação de fluxos se-

gundo os conceitos de E (“Ù”), OU não exclusivo (“Ú”) e OU exclusivo 

(“Ä”). A diferença entre estes dois últimos casos, é que o primeiro pode 

ser entendido como “pelo menos uma das alternativas a seguir deve ser 

atendida”, enquanto que o segundo “uma e apenas uma das alternati-

vas a seguir deve ser atendida”. Para o caso do conectivo lógico E, a in-

terpretação equivalente seria “todas as alternativas a seguir devem ser 

atendidas”. Nos três casos, onde se lê “a seguir”, poderia se ler também 

“que chegam”. Confira nos exemplos seguintes.

Uma diferença básica entre o EPC e o fluxograma, é que no EPC não há o 

bloco decisor (losango) como no fluxograma. No EPC basta colocar uma função 

e o conector (via de regra Xor).

O quadro 3 a seguir apresenta alguns símbolos empregados na modelagem 

EPC.

Quadro 3 – Símbolos EPC (Xexéo apud Fortunato Jr, 2010)
 

Um caminho estabelece
uma relação entre
processos

Caminho

Um fluxo descreve uma
relação lógica ou
temporal entre funções e
eventos

Fluxo

Um conector estabelece
uma relação lógica entre
funções e eventos

Conector

Uma função descreve uma
transformação (uma
mudança no estado do
sistema)

Função

Um evento descreve uma
ocorrência que causa um
efeito (função)

Evento

DefiniçãoSímboloTipo

Um caminho estabelece
uma relação entre
processos

Caminho

Um fluxo descreve uma
relação lógica ou
temporal entre funções e
eventos

Fluxo

Um conector estabelece
uma relação lógica entre
funções e eventos

Conector

Uma função descreve uma
transformação (uma
mudança no estado do
sistema)

Função

Um evento descreve uma
ocorrência que causa um
efeito (função)

Evento

DefiniçãoSímboloTipo

xor

V

V

- OU - pelo menos um 
dos caminhos

- OU - um e apenas 
um caminho

- E

xor

V

V

- OU - pelo menos um 
dos caminhos

- OU - um e apenas 
um caminho

- E
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Na Unidade 2 veremos que existem as representações de macroprocessos 

e de processos, e que ambas se complementam. Para ilustrar uma aplicação do 

EPC, apresentamos primeiro na figura 10 um exemplo dos macroprocessos da 

Divisão de Fiscalização de Obras da UFSCar, para depois, na figura 11, detalhar 

um processo por meio de um EPC.

Figura 10 - Macroprocessos da Divisão de Fiscalização de Obras da UFSCar (Fortu-
nato Jr, 2010)
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Observe o fluxo acima caminha na horizontal. Localize na figura 10 os ca-

minhos identificados por MP-5.5 (lê-se macroprocesso 5.5), MP-5.10, MP-5.15, 

MP5.20 e MP-5.25. O EPC da figura 11 detalha os processos existentes dentro 

desses macroprocessos. Observe que se lê na vertical.

 

Figura 11 – EPC de parte dos processos da Divisão de Fiscalização Obras UFSCar 
(Fortunato Jr, 2010)
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1.3.7.4 IDEF 

A sigla IDEF (Integration Definition for Function Modeling) foi desenvolvida 

na década de 70 pela força aérea americana com o objetivo de padronizar e 

controlar seus processos, de parceiros e de fornecedores. IDEF é uma família 

de representações por meio de diagramas. Existem 16 métodos IDEF, do IDEF0 

ao IDEF14, e ainda o IDEF1X. Cada um captura um tipo de informação parti-

cular referente a um processo (www.idef.com). A família IDEF modela os pro-

cessos “como são”, para depois serem modelados “como deveriam ser”. Essa 

característica é fundamental para melhoria contínua dos processos, assunto 

que estudaremos ainda nesta Unidade.

Vamos nos concentrar nos diagramas IDEF0 e IDEF3. O IDEF3 é o mais 

usado quando se fala em gestão por processo. IDEF0 é uma notação gráfica 

que mostra o processo e as suas atividades componentes. Ela é adequada para 

a representação estática de processos. A figura 12 mostra a representação bá-

sica de um IDEF0.

 

Figura 12 – Visão básica do IDEF0 (Numa [1], 2012)

Através do IDEF0 o fluxo de informações existente entre funções é ma-

peado, possibilitando uma visão gradativamente detalhada do processo. Esse 

detalhamento é feito para cada função ou atividade, através de sucessivas ex-

plosões das funções. A figura 13 ilustra este tipo de detalhamento.
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Figura 13 – Detalhamento de funções do IDEF0 (Numa [1], 2012)

Um exemplo de IDEF0 para a função executar produção é mostrado na 

figura a seguir.

 

Executar

Produção

pedidos

matéria-prima
produto

planejamento desenhos especificações

Equipamentos   mão-de-obra

Executar

Produção

pedidos

matéria-prima
produto

planejamento desenhos especificações

Equipamentos   mão-de-obra

Figura 14 – IDEF0 para a função executar produção

O IDEF3 fornece um mecanismo de coleta e documentação do processo. 

Ele captura informações relativas ao tempo, ou seja, relações de precedência 

e de casualidade entre situações e eventos de um processo. O IDEF3 é usado 

em reengenharia de processos, desenvolvimento, manutenção e melhoria de 

sistemas (Aguilar-Saven apud Engiel, 2011).

Segundo Leal et al (2005), o IDEF3 é representado por meio de “caixas” 

que representam a rede de comportamentos do cliente. Cada “caixa” contém 

a atividade executada pelo cliente e sua respectiva numeração sequencial. As 

caixas recebem o nome de CBU (Customer Behavior Unit). Para análise dos 
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comportamentos deve-se questionar a necessidade de cada CBU para o clien-

te. Deve-se verificar de existem CBU’s que os clientes não estão dispostos a ter, 

e se são necessárias mudanças no diagrama com insersão de novos CBU’s a 

favor dos clientes. O IDEF3 apresenta os seguintes elementos (Leal et al, 2005):

• Atividades de interação: atividades que representam a interação com o 

cliente em cada atividade. Elas são representadas por retângulos (CBU) 

em que constam o nome e o número de cada atividade. Normalmente, 

prefere-se que o nome da atividade seja iniciado por um verbo seguido 

por um substantivo;

• Setas: utilizadas para conectar as atividades de interação, indicando o 

fluxo do processo e a sequência em que as atividades ocorrem;

• Junções: as junções são mecanismos utilizados para identificar as ra-

mificações do processo. As junções do diagrama são assíncronas, isto 

é, as atividades paralelas não precisam começar e terminar ao mesmo 

tempo. São elas (Leal et al, 2005):

a) Junção & divergente: todas as atividades após a junção ocorrem pa-

ralelamente, uma e outra;

b) Junção O divergente: uma ou mais atividades após a junção ocorrem, 

uma e/ou outra;

c) Junção X divergente: somente uma atividade após a junção ocorre, 

uma ou outra;

d) Junção & convergente: todas as atividades que terminam na junção 

ocorrem paralelamente;

e) Junção O convergente: uma ou mais atividades que terminam na jun-

ção ocorrem;

f) Junção X convergente: somente uma atividade que termina na junção 

ocorre.

O número da junção está relacionado com o nível de detalhamento em 

que ela se encontra. O Go-to é um elemento que auxilia a descrição de fluxo 

quando há necessidade de indicar uma ligação com a próxima ocorrência no 

processo e quando esta ocorrência não está conectada por uma seta. Muitas 

vezes, o Go-to indica a possibilidade de ocorrência de um looping no processo. 

Um exemplo de IDEF3 é apresentado na figura 15.
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Figura 15 – Exemplo de IDEF3 para processo de servir-se ao restaurante (Santos e 
Varvakis, 2002)

1.4 Ferramentas para Analisar as Causas dos Problemas

No tópico 1.3, conhecemos algumas ferramentas para analisar processos 

e problemas que podem ocorrer nos processos. Entretanto, uma vez conheci-

dos os problemas, é preciso que saibamos por que eles ocorrem, ou seja, qual 

a sua causa ou suas causas. Mas por que é importante analisarmos as causas? 

Para que saibamos a origem dos problemas e possamos tomar medidas que 

ataquem suas causas. Dessa forma estamos agindo no sentido de eliminar defi-

nitivamente o problema e impedir que ele volte a ocorrer. Para isso, neste tópico 

1.4 iremos estudar as ferramentas conhecidas com os 5 Porquês e o Diagrama 

de Ishikawa. Para que os problemas não voltem a ocorrer é preciso implementar 

um método sistemático de gerenciamento. Nesse sentido, estudaremos também 

o Ciclo PDCA e a Metodologia de Análise e Solução de Problemas – MASP.

1.4.1 Os 5 Porquês

Para se tornar mais didático a explicação da técnica dos 5 porquês, va-

mos pedir a você retornar por um momento ao exemplo do supermercado apre-

sentado no tópico 1.3.2 – Diagrama de Pareto. Neste exemplo, o gerente do 

supermercado identificou, por meio do diagrama de Pareto, que as maiores 

perdas estavam na seção de hortifruti (figura 4). O gerente então, desdobrou o 

diagrama de Pareto e identificou que dentro da seção de hortifruti, as maiores 

perdas eram as das frutas (figura 5), lembra-se? Neste ponto podemos usar os 

5 porquês, uma ferramenta para análise das causas dos problemas. 
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Os 5 porquês partem do princípio que se você fizer até 5 perguntas se 

questionando por que o problema ocorre, você encontrará a causa-raiz do pro-

blema. A causa-raiz é a principal geradora do problema.

Antes de exemplificar, permita uma pequena explicação, já que é comum 

fazermos confusão com este assunto. Vamos comentar a razão de utilizarmos 

“5 porquês” ao invés de “5 por quês” ou outra forma. Segundo, por exemplo, a 

UolEducação (2012) ou a MundoEducação (2012), quando ele puder ser substi-

tuído por “causa”, “motivo”, “razão”, deve ser usado como “porquê” e será, neste 

caso, substantivo, podendo, portanto, ir no plural. Assim, “5 porquês” ou “5 moti-

vos” ou “5 razões” ou “5 causas” são equivalentes. Usamos “por que”, separado 

e sem acento, quando for uma oração interrogativa. Ainda, usamos “porque” 

quando tiver o significado de “pois” ou de “visto que” ou “uma vez que”. Fechado 

esta pequena explicação, vamos ao nosso exemplo do “5 porquês”. 

Vamos exemplificar. No nosso exemplo do supermercado, o gerente deve 

se perguntar: 

1º porquê: Por que as maiores perdas são as das frutas ?

Resp: Porque as frutas apodrecem mais rápido.

2º porquê: Por que as frutas apodrecem mais rápido ?

Resp: Devido à alta temperatura.

3º porquê: Por que a temperatura está tão elevada?

Resp: Porque o ar condicionado do depósito de frutas não está “dando 

conta” de manter a temperatura à 20ºC.

4º porquê: Por que o ar condicionado não consegue manter a temperatura 

a 20ºC?

Resp: Devido à ampliação da área do depósito. O ar-condicionado não 

possui capacidade para atender à nova área.

Observamos que ao perguntarmos o 4º porquê, descobrimos que após a 

ampliação do depósito de frutas, o ar-condicionado ficou insufuciente para manter 

a temperatura de 20ºC. Mas esta é a causa-raiz do problema? Não, não é. Esta é 

a fonte do problema. Neste exemplo, se pararmos no 4º porquê, iríamos atacar a 

fonte do problema, ou seja, trocar o ar condicionado ou instalar outro para atender 

à nova capacidade. Essa solução iria resolver o problema no momento atual, mas 

não necessariamente iria impedir que o problema voltasse a ocorrer no futuro. 

Você percebe a diferença? No futuro poderia haver outra ampliação do depósito 

sem se fazer uma análise prévia da capacidade do ar condicionado.

Para descobrimos a cauza-raiz, devemos “cavar mais fundo” no problema, 

e fazer a quinta pergunta:



35

5º porquê: Por que o ar-condicionado não possui capacidade para atender 

à nova área ?

Resp: Porque o projeto de ampliação não previu a condição térmica.

Chegamos agora à causa-raiz do problema: Projeto de ampliação incom-

pleto não considerou a condição térmica para armazenagem das frutas. Para 

que o problema não volte a ocorrer, o dono do supermercado sabe agora, que 

um projeto de construção ou ampliação de um depósito para hortifruti deve con-

siderar as condições térmicas, e para isso seria recomendado a contratação de 

um engenheiro ou arquiteto para realização do projeto. 

A técnica dos 5 porquês foi desenvolvida na fábrica da Toyota, no Japão, 

para identificar a causa-raiz de um problema. Ela pode ser utilizada individual-

mente ou em pequenos grupos. O objetivo é, que se consiga determinar clara-

mente a principal causa do problema. O número 5 é arbitrário, pode ocorrer que 

4 porquês sejam suficientes para se chegar à cauza-raiz. Se ao chegar ao 5º 

porquê você encontrar que a causa são “as pessoas”, ou “falta de treinamento”, 

é provável que você ainda não tenha encontrado a causa-raiz do problema, 

sendo necessário um 6º ou 7º porquê.

Geralmente, ao perguntarmos os porquês, descobrimos com:

O 1º porquê: o sintoma;

O 2º porquê: uma desculpa;

O 3º porquê: um culpado;

O 4º porquê: uma causa, ou fonte do problema;

O 5º porquê: a causa-raiz do problema. 

Ao aplicar a técnica, é importante que analisemos as possíveis causas de 

maneira crítica, ou seja, identificando a real participação da causa no problema 

detectado. Um cuidado importante na análise das causas, é que a pessoa ou 

grupo que está aplicando a técnica, se baseie em evidências reais, e não na 

intuição ou no “achômetro”. 

1.4.2 Diagrama de Ishikawa

O Diagrama de Ishikawa, conhecido também como Diagrama de Causa e 

Efeito, Diagrama Espinha de Peixe, ou Diagrama 6M, foi desenvolvido por Kaoru 

Ishikawa, professor da Universidade de Tóquio, em 1953. Ishikawa sintetizou as 

opiniões de engenheiros de uma fábrica na forma do diagrama enquanto discu-

tiam problemas de qualidade (Kume, 1993). Ishikawa, juntamente com Deming, 

Juran, Crosby, Feigenbaum são autores mundialmente conhecidos na área de 
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gestão da qualidade. Ishikawa criou os Círculos de Controle da Qualidade, nos 

quais todos os membros da empresa, independente do cargo, devem estar inte-

grados no processo de melhoria da qualidade. 

A sua ênfase é no “fazer do próximo processo o seu cliente”, visando au-

mentar a comunicação e romper barreiras existentes entre diferentes processos 

da empresa (Ishikawa, 1997). Uma parede, entre departamentos, pode ser uma 

barreira. Não é a toa que em muitos ambientes empresariais são usadas baias, 

no lugar de paredes, para aumentar a comunicação e romper barreiras. Visto de 

outra forma, um ambiente, como uma sala, define o local em que um proces-

so é executado. Mais importante do que “onde” um processo é executado é “o 

que” é executado e “como” é executado. Mas estes aspectos serão discutidos 

posteriormente.

Quando devemos usar o Diagrama de Ishikawa? Quando queremos iden-

tificar as possíveis causas de um problema. Você se lembra do diagrama de Pa-

reto estudado no tópico 1.3.2? Pois bem, os problemas que foram classificados 

como os mais importantes na análise de Pareto, podem agora, se tornar objeto 

de análise por meio do Diagrama de Ishikawa.

O Diagrama de Ishikawa foi desenvolvido inicialmente para lidar com ca-

racterísticas de qualidade de produtos. Na área de manufatura, as áreas indi-

cativas onde se poderiam estar as causas de um problema são conhecidas 

como as 6 grandes causas, ou 6M: Máquina, Mão-de-obra, Método, Material, 

Meio-ambiente, Medidas. A figura 16 ilustra esquematicamente o diagrama de 

Ishikawa.

Figura 16 – Diagrama de Ishikawa ou Espinha de Peixe.

O Diagrama de Ishikawa procura identificar e mostrar as possíveis causas 

de um determinado problema. O diagrama representa a relação entre o “efeito” 
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e todas as possíveis “causas” que podem contribuir para este efeito. O efeito, ou 

problema, é colocado no lado direito do gráfico e os grandes contribuidores ou 

“causas” são listados à esquerda (De Luca, 2003).

Etapas para construção do diagrama de Ishikawa:

1. Determine o problema a ser investigado;

2. Forme a equipe de trabalho;

3. Escreva este problema dentro de um retângulo, no lado direito da folha 

de papel;

4. Desenhe a espinha dorsal apontada para a direita;

5. Do lado esquerdo do diagrama, escreva as causas primárias, ou as 

6 grandes causas (6M) conforme julgar necessário: máquina (equipa-

mentos), mão-de-obra (pessoas), material (insumos), meio-ambiente 

(ruído, iluminação, umidade etc), medidas (informações do processo), 

método (ou procedimentos);

6. Para cada grande causa, identifique as possíveis causas secundárias 

do problema. O levantamento dessas possíveis causas é feito geral-

mente por meio de brainstorming com a equipe e, se possuir informa-

ções do processo, com o auxílio de folhas de verificação. 

7. Para cada causa secundária, identifique as causas terciárias que po-

dem ter contribuído. Construa o diagrama se perguntando continua-

mente: Por que isso ocorre ? 

8. Após colocar todas as possíveis causas no diagrama, identifique as 

mais prováveis e as selecione para que a equipe possa analisá-las.

9. Registre quaisquer informações necessárias;

10. Discuta com a equipe e chegue a um consenso sobre a causa real do 

problema. Defina a causa real de forma simples, com poucas palavras.

A figura 17 ilustra a aplicação do diagrama de Ishikawa para o problema de 

pintura danificada em peças compradas de um fornecedor.
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Figura 17 – Diagrama de Ishikawa para o problema de pintura danificada (Adaptada de 
Corrêa e Corrêa, 2004).

Atualmente, o Diagrama de Ishikawa é usado em diversos campos do co-

nhecimento, com adaptações das grandes causas (causas primárias) conforme 

necessidade. Nas áreas administrativas e de serviços, por exemplo, as seis 

grandes causas de variação podem ser substituídas pelos 4 P: Políticas, Proce-

dimentos, Pessoas e Planta (lugar). 

A figura 18 ilustra um exemplo de diagrama de Ishikawa para a derrota em 

uma partida de futebol (Kume, 1993), que certamente precisaria ser aplicada 

a determinados times, cujos nomes, na melhor prática da netiqueta, não serão 

citados aqui.
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Figura 18 – Diagrama de Ishikawa para derrota em partida de futebol (Adaptdo de Kume, 
1993).

Dicas para construção do Diagrama de Ishikawa (Kume, 1993):

• O levantamento das causas deve ser feito por meio de investigação e de 

discussão com várias pessoas envolvidas com o problema. Certifique-

-se de que nenhuma causa foi omitida durante as discussões.

• O problema a ser colocado no lado direito do diagrama deve ser espe-

cífico, e expressado de maneira concreta. Tanto o problema como as 

causas devem ser mensuráveis.

• Elabore quantos diagramas forem necessários, um para cada problema.
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• As causas precisam ser detalhadas até o nível em que possam ser ataca-

das. Se a causa não puder ser atacada, o problema não será resolvido, e 

todo o esforço de construção do diagrama terá sido em vão.

Quando identificamos um problema em um processo, é comum querermos 

atribuir aquele problema a um evento esporádico ocorrido, ou à alguma pessoa. 

Entretanto, a maior parte das causas dos problemas, seja na área administrati-

va ou na área industrial, está no próprio sistema, e não em alguma coisa ou em 

alguém. Portanto, existem dois tipos de causas de problemas, as causas que 

vem do próprio sistema, e as causas esporádicas, ou ocorridas por algum even-

to passsageiro. As primeiras causas, as do sistema, denominamos de causas 

comuns, e as esporádicas, chamamos de causas especiais.

Dessa forma, podemos definir (Toledo e Alliprandini, 2004):

• Causas comuns ou aleatórias: sempre estão presentes nos processos, 

são difíceis de serem identificadas. Em um processo existem um número 

muito grande de pequenas causas comuns. Exemplos de causas comuns: 

manutenção deficiente, pouca iluminação, treinamento inadequado, pro-

dução ou trabalho apressado, má qualidade da matéria-prima comprada.

• Causas especiais ou assinaláveis: ocorrem esporadicamente, represen-

tam um descontrole temporário do processo. São facilmente observáveis. 

Exemplo de causas especiais: equipamento desregulado, ferramenta 

gasta, queda temporária de energia.

Como as causas comuns são inerentes ao próprio sistema, a remoção 

dessas causas é de responsabilidade da administração ou gerência da empre-

sa, pois geralmente envolvem investimentos significativos. Já as causas espe-

ciais podem ser removidas por uma ação local feita por quem possui contato 

direto com a operação ou com a etapa do processo em que foi localizado o 

problema, e não envolvem investimentos significativos.

1.4.3 Ciclo PDCA 

O ciclo PDCA é um método usado para gerenciar os processos das orga-

nizações de forma a garantir que os objetivos estabelecidos sejam alcançados. 

Ele pode ser usado por qualquer empresa ou organização independente do se-

tor de atuação. O ciclo PDCA é composto por quatro etapas: Planejar (P – plan), 

Executar (D – do), Verificar (C – check) e Agir (A – act). O Ciclo PDCA pode ser 

representado da forma:
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 ANALISAR A SITUAÇÃO 
 
DEFINIR OS OBJETIVOS 
 
DEFINIR OS MÉTODOS 
QUE PERMITIRÃO 
ATINGIR OS OBJETIVOS 
 
PLANEJAR AS AÇÕES 

EXECUTAR  O 
PLANEJADO 
 
COLETAR DADOS  
 
EDUCAR E TREINAR 
 
IMPLEMENTAR AS AÇÕES 

P 

D C 

A 
MONITORAR AS AÇÕES 

 
AVALIAR OS RESULTADOS  

 
CONFRONTAR COM OS 

OBJETIVOS 

PADRONIZAR 
 

ATUAR 
CORRETIVAMENTE 

 
REVISAR OS OBJETIVOS 

Figura 19 - Ciclo PDCA (Adaptada de De Luca, 2003)

Aplicado à solução de problemas, o ciclo PDCA é conhecido como M.A.S.P. 

– Metodologia de Análise e Solução de Problemas. A metodologia visa eliminar 

definitivamente as causas de um problema e melhorar os resultados do proces-

so. O quadro 4 a seguir ilustra as etapas da metodologia M.A.S.P., e a aplicação 

do ciclo PDCA na análise e solução de problemas.
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Quadro 4 – Etapas da M.A.S.P. e ciclo PDCA aplicado à solução de problemas.

PDCA ETAPAS SIGNIFICADO OBJETIVO

1. Escolha da Equipe Identificar um grupo 
que conduzirá todo o 
processo de resolução 
do problema.

Conhecer as várias 
faces do problema, por 
meio de experiências 
e conhecimentos dife-
renciados.

2. Identificação / Des-
crição do Problema

Definir claramente o 
problema por meio de 
um estudo da situação 
atual.

Priorizar os proble-
mas, definir medidas 
de avaliação e desem-
penho.

3. Ações de Conten-
ção ou Imediatas

Realizar um ”reparo 
rápido” antes de atacar 
a causa-raiz.

Reduzir o impacto do 
problema no cliente.

4. Análise das Causas Descobrir quais são 
as causas principais 
e definir a origem do 
problema.

Identificar a causa-raiz 
do problema.

5. Ações Corretivas ou 
Permanentes

Estabelecer ações 
para eliminar as ver-
dadeiras causas do 
problema.

Solucionar o problema 
para sempre.

6. Verificação da Efeti-
vidade das Ações

Verificar a efetividade 
das ações implemen-
tadas em eliminar a 
causa.

Garantir a melhoria 
contínua do processo.

7. Definição da Abran-
gência da Ação

Padronizar e estender 
as ações efetivas para 
outras áreas/processos 
ou rediscutir o problema.

Prevenir a reocorrên-
cia, de forma padroni-
zada e consistente.

8. Conclusão Avaliar as atividades 
executadas e reconhe-
cer as contribuições 
da equipe.

Fortalecimento da 
equipe e melhoria con-
tínua do processo.

Fonte: Adaptada de De Luca, 2003.

Vamos agora considerar cada etapa da metodologia (Kume, 1993; De 

Luca, 2003; Meireles, 2001).

1. Escolha da equipe: é importante que a equipe seja formada por represen-

tantes de todas as áreas envolvidas com o problema, e que conheçam 

o assunto. Deve ser definido um líder ou coordenador, responsável 

inclusive pela documentação do trabalho.

P

P

P

P

D

C

A

P
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2. Identificação / Descrição do problema: esta etapa consiste na análise 

da situação atual com a definição do problema, que deve ser descrito 

de forma clara e objetiva. O diagrama de Pareto é uma ferramenta muito 

apropriada para a análise da situação atual, conforme vimos no tópico 

1.3.2. A definição do problema deve incluir respostas aos 6 elementos 

do 5W1H: o que, quem, onde, quando, por que, como (lembra-se dessa 

ferramenta estudada no tópico 1.3.4 ?). Durante essa definição, mais 

de um problema pode estar presente. Por isso é importante priorizar os 

problemas a serem tratados, como por exemplo, por meio da ferramenta 

Matriz GUT estudada no tópico 1.3.3. Devem ser definidas de medidas 

de avaliação do desempenho, para que possamos comparar a situação 

atual com a situação futura. Vamos tratar deste assunto na Unidade 2.

3. Ações de Conteção ou Imediatas: uma ação de conteção é uma ação 

temporária, com o objetivo de não deixar que o problema se espalhe ou 

chegue até ao cliente. São ações de contenção: inspeção 100% de um 

lote de peças, retrabalho de uma tarefa, testes de produto. Uma provi-

dência importante seria a de documentar estas ações.

4. Análise das Causas: objetiva identificar a causa-raiz do problema. Para 

isso podemos usar as ferramentas Diagrama de Ishikawa (tópico 1.4.2) 

e os 5 Porquês (tópico 1.4.1). Pode ser usado também o brainstorming 

(tópico 1.3.5), agora aplicado para análise das causas.

5. Ações Corretivas ou Permanentes: são ações tomadas depois da ocor-

rência do problema. São ações permanentes, e tomadas sobre a causa-

-raiz do problema. Seu objetivo é eliminar definitivamente do problema. 

Para tomar essas ações, avalie se já houve problema semelhante e 

como foi solucionado. Ao selecionar a ação a ser implementada consi-

dere critérios como tempo, custo, prazo, benefício. No próximo tópico, 

1.5, estudaremos a ferramenta 5W2H, fortemente recomendada para 

implementação da ação. Providencie treinamento às pessoas envolvi-

das, e mantenha registro de todo o processo de implantação da ação. A 

técnica de simulação de sistemas pode, eventualmente, ser importante 

para se avaliar os custos e benefícios de uma ação a ser implementada.

6. Verificação da efetividade da ação: consiste em verificar se as ações im-

plementadas realmente solucionaram o problema. Essa verificação pode 

ser feita no curto prazo e no longo-prazo. É preciso avaliar os resultados 

depois da ação implantada e confrontá-los com os objetivos da fase de 

planejamento. Aqui você pode aplicar tanto o diagrama de Pareto como a 

Folha de Verificação.
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7. Definição da Abrangência da Ação: consiste em estabelecer padrões, re-

visar os objetivos e estabelecer ações para prevenir a reocorrência do 

problema. Isso envolve estender as ações para outras áreas da empresa 

ou para processos e produtos similares.

8. Conclusão: é hora de fortalecer a equipe, reconhecendo a contribuição 

de cada membro. Promova uma reflexão sobre as atividades executadas 

quanto à participação, uso das ferramentas, cronograma, distribuição 

das tarefas, aproveitamento da metodologia por completo. Novamen-

te, uma providência importante seria a de documentar todo o processo 

para que seja aperfeiçoado quando for novamente aplicado e der sus-

tentabilidade a uma nova aplicação do método. Estaremos tratando de 

algo denominado “melhoria contínua” no tópico 1.6.1.

1.5 Ferramentas para analisar a implantação das soluções

Nos tópicos anteriores desta Unidade, conhecemos as principais ferra-

mentas para análise de processos de negócios, ferramentas para analisar pro-

blemas e para análise das causas dos problemas. Neste tópico iremos estudar 

as ferramentas para analisar a implantação de soluções. Para se implantar 

uma solução em um processo, ou promover uma melhoria, a primeira etapa é 

fazer um planejamento da intervenção. Esse planejamento é fundamental para 

o sucesso da solução. Nesse sentido, abordaremos ferramentas importantes 

usadas no planejamento: matriz BASICO, 5W2H e matriz de responsabilidades.

1.5.1 Planejamento e Controle

Planejamento e controle são atividades tipicamente gerenciais e ocorrem 

em todos os níveis de uma organização. 

Planejar significa estabelecer um plano, ou seja, formalizar neste momen-

to, no presente, o que se pretende que aconteça no futuro. Os principais ele-

mentos de um plano são:

• objetivos;

• horizonte de planejamento;

• atividades ou ações;

• responsáveis pelas ações;

• recursos necessários para execução das ações;
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• prazos de início e término previstos; e

• orçamentos.

Os objetivos correspondem ao que se pretende atingir com o plano. Eles 

merecem atenção especial na construção de um plano e, na sua construção, 

devem participar todos os interessados na execução do plano. Estas partes 

interessadas são chamadas, por vezes, de “stakeholders”.

O horizonte de planejamento se refere ao período de abrangência do pla-

no. Este período pode ser de curto prazo, médio prazo ou longo prazo. Cada 

qual depende da organização que se está considerando. Por exemplo, para uma 

universidade, curto prazo envolve dias ou semanas. O médio prazo se refere a 

meses, e o longo prazo a anos. O plano de gestão de uma universidade, que é 

de longo prazo, considera o período em que o seu reitor ficará responsável pela 

universidade. No caso da UFSCar seria de quatro anos. Por outro lado, uma em-

presa responsável pela plantação de eucaliptos para a produção de celulose, 

que por sua vez é usada na produção de papel, pode considerar um horizonte 

de planejamento igual a 21 anos aproximadamente! Isto se deve ao tempo ne-

cessário para que uma árvore de eucalipto, em média, esteja em condições de 

ser cortada, desde o momento em que foi plantada, ou seja, 7 anos. Assim, no 

planejamento referido, se considera 3 safras de plantações de eucalipto.

O plano é baseado em expectativas e previsões, portanto não há garan-

tia de que as atividades previstas no plano ocorram. Diferentes variáveis podem 

contribuir para que o plano não ocorra como o previsto (Slack et al, 1999). Por 

exemplo, após o lançamento de um produto, as vendas podem ser menores do 

que as previstas, fornecedores podem não honrar seus prazos, um defeito no 

cliente pode ocorrer com frequência inesperada devido a um problema de projeto.

O controle é justamente o processo de lidar com essas variáveis. Mas 

quando são definidas as atividades e pontos de controle? Durante a elabora-

ção do planejamento. O controle pode verificar continuamente cada um dos 

elementos do plano: objetivos, metas para cada ação, prazos, orçamentos, uso 

de recursos.

Estes conceitos são gerais e valem para qualquer situação em que se pre-

tende planejar alguma ação e, por decorrência, controlá-la. Considerando que nos 

interessa desenvolvermos planos para melhoria de processos, segundo Campos 

(2004), existem dois níveis de controle em um processo, o controle da rotina e o 

controle das melhorias. 

Controlar a rotina significa manter obediência aos padrões atuais do pro-

cesso ou obediência às normas. Quando estudamos no tópico 1.4 as ferrra-

mentas para analisar as causas dos problemas e implantamos soluções que 
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agem na causa-raiz, estamos trabalhando para que não haja reincidência do 

problema, e que o padrão do processo volte aos níveis pré-estabelecidos. Nes-

te sentido estamos implantando o controle da rotina. Uma vez que o problema 

já foi solucionado e desejamos estabelecer um novo patamar de desempenho 

devemos estabelecer um plano de melhoria. 

O plano de melhoria objetiva aumentar a competitividade da empresa. No 

plano de melhoria vamos estabelecer novas metas, novos métodos. Devemos 

treinar as pessoas no novo método e executar as atividades conforme o plane-

jado, e acompanhar os itens de controle. Controle de melhorias significa verifi-

car o desempenho das atividades no novo método, e caso não ocorra desvio, 

deve-se padronizar o método para incorporação na rotina. Para isso, no tópico 

1.6, iremos estudar as ferramentas para melhorias dos processos.

1.5.2 Matriz BASICO

A matriz BASICO trabalha com critérios para identificar a prioridade na 

implantação da solução. Os critérios tratados pela matriz BASICO são:

B Benefícios: o quanto a solução trará de benefício para a empresa? 
Quais os impactos que a solução trará?

A Abrangência: a solução abrangerá todos os setores da empresa?  
Quantas pessoas serão beneficiadas por esta solução?

S Satisfação (dos funcionários): o quanto os funcionários ficarão satisfeitos 
com a solução?

I Investimento: qual o investimento necessário implantar a solução?

C Cliente: o quanto o cliente se beneficiará desta solução?

O Operacionalidade: qual o grau de dificuldade para implantar a solução?
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Quadro 5 – Ferramenta Matriz BASICO (Adaptada de Elaina, J., 2011).

Pontos

B 

Benefícios

A 

Abrangên-
cia

S

Satisfação 
dos funcio-

nários

I

Investimen-
to

C

Cliente

O

Operaciona-
lidade

5

Vital im-
portância 
(sobrevivên-
cia) 

70 a 100%

da empresa

Muito gran-
de

Não requer 
investi-
mento, ou 
investimento 
mínimo

Impacto 
positivo da 
imagem da 
empresa 
para os 
clientes

Facilmente 
implantada 
(empresa 
já possui 
conheci-
mento e/ou 
tecnologia)

4

Grandes 
benefícios 
(lucros ou 
inovação)

Grande

(40 a 70%)

Grande 
(gera reco-
nhecimento 
do trabalho)

Investimen-
to dentro do 
orçamento 
da área

Grandes 
reflexos nos 
processos 
de apoio

Pode 
necessitar 
de auxílio 
de terceiros 
para implan-
tação

3

Impacto 
razoável no 
desempe-
nho

Razoável 

(20 a 40%)

Média 
(satisfação 
pode ser 
notada pe-
los colegas)

Investimen-
to além do 
orçamento 
da área, 
mas dentro 
do orça-
mento da 
empresa

Bons re-
flexos nos 
processos 
de apoio

Média 
facilidade 
(depende 
da disponi-
bilidade do 
mercado em 
oferecer os 
recursos ne-
cessários)

2

Algum 
benefício 
operacional

Pequena 

(5 a 20% )

Média, mas 
satisfação 
não é no-
tada pelos 
colegas

Investimen-
to necessita 
remaneja-
mento de 
verbas

Pouco 
impacto nos 
processos 
finais com o 
cliente

Pouca 
facilidade 
de implanta-
ção (requer 
mudança na 
cultura da 
empresa)

1

Pouco im-
pacto

Mínima 
(máximo 
5%)

Pequeno Requer 
investimento 
expressivo, 
e necessita 
de novo pla-
neja- mento 
stratégico

Não gera 
nenhum 
impacto na 
imagem da 
empresa 
para os 
clientes

Implantação 
muito com-
plicada

No quadro 5, observe que a coluna investimento é inversamente propor-

cional às demais. Se a solução requerer investimento expressivo para a empre-

sa, a nota é baixa (nota 1).

Você se lembra do exemplo do dono do restaurante no tópico 1.3, que 

identificou que o problema que deveria ser priorizado era a falta de estaciona-

mento (quadro 2)? Com o objetivo de resolver o problema, o dono do restau-

rante, conforme indicado abaixo, realizou uma análise das possíveis soluções. 
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Construiu então, a matriz BASICO e inicialmente listou as possíveis soluções na 

primeira coluna da matriz. 

Em seguida, o dono do restaurante, atribuiu uma nota de 5 a 1 para cada 

um dos critérios, ou seja, para os benefícios, abrangência, satisfação dos funcio-

nários, investimento, cliente e operacionalidade, seguindo a orientação do quadro 

5. Em seguida, calculou a nota total para cada solução, somando (B + A + S + I 

+ C + O), e colocou o resultado na coluna total. A solução com maior número de 

pontos é a solução que deve ser implantada, portanto com primeira prioridade.

Quadro 6- Soluções priorizadas.

Critério

Solução
B A S I C O

Total

(B+A+S+I+C+O)

Prioridade

Aquisição de terreno 
próximo

5 5 3 1 5 3 22 2

Convênio com esta-
cionamento

5 5 2 4 5 4 25 1

Mudança de endereço 
do restaurante com 
aluguel de local com 
estacionamento 

3 5 2 2 3 1 16 3

Pela coluna “Total” do quadro 6, o dono do restaurante viu que a solução a ser 

priorizada deveria ser o convênio com estacionamento, pois recebeu maior nota na 

coluna total (nota 25), e por isso a prioridade é 1. A aquisição de terreno próximo 

recebeu prioridade 2, devido principalmente ao alto investimento requerido. 

É importante mencionar que o processo de atribuição das notas deve ser 

resultado de profunda discussão entre os membros do grupo. Todos devem 

chegar a um consenso entre as notas. Caso ocorra empate na pontuação, 

recomenda-se priorizar o critério do Cliente - C - para desempate. Se ainda assim 

houver empate, recomenda-se que o desempate seja feito sucessivamente por 

meio dos critérios restantes: B, I, O, A e S (Elaina, J.,2011).

1.5.3  5W2H

A ferramenta 5W2H é usada no planejamento da implantação da solução. 

Ela é uma extensão do 5W1H estudado no tópico 1.3.4. O nome 5W2H é deri-

vado de nomes de perguntas em inglês:

• WHAT   O QUE ?

• WHO   QUEM ?

• WHERE   ONDE?
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• WHEN   QUANDO?

• WHY   POR QUÊ?

• HOW   COMO?

• HOW MUCH  QUANTO?

No 5W2H acrescentamos a pergunta “How much?”, ou seja, “Quanto cus-

ta?”. Como estamos tratando agora da implantação de soluções, é fundamental 

fazermos uma análise dos custos envolvidos nesta implantação. 

Segundo Santos (2009, 2), para que a implantação da solução seja eficaz, 

devemos nos perguntar:

• What: O que deverá ser feito ? O que é cada atividade da solução? O que 

deverá ser medido? 

• Who: Quem é a equipe responsável ? Quem executa ? Quem depende da 

atividade ? A atividade depende de quem para ser iniciada ?

• Where: Onde a atividade será realizada ? Onde serão feitas as reuniões da 

equipe? 

• Why: Por que a atividade é necessária ? Por que foram escolhidas as 

pessoas X,Y,Z ?

• When: Quando deverá ser feito (data) ? Quando será o início ? Quando 

será o término da atividade ? Quando haverá reuniões ?

• How: Como a atividade deverá ser feita ? De que maneira ? Etapas ? Pro-

cedimentos ? Como as pessoas vão interagir para executar a atividade ?

• How much: Quanto deverá custar a atividade ? Quanto custa a solução 

atual ? Você deverá fazer uma análise do custo x benefício da implantação.

Ao responder a esses questionamentos, você saberá qual o esforço ne-

cessário para implantação da solução. 

É importante fazer o 5W2H para cada uma das soluções mostradas pela 

matriz BASICO. Pode ser que fazendo esse questionamento você verifique, por 

exemplo, que a segunda solução seja mais viável de se implantar no momento 

atual que a primeira, devido a uma análise detalhada dos investimentos requeridos.

No quadro 6, a Matriz BASICO mostrou que a solução prioritária para so-

lucionar a falta de estacionamento do restaurante era realizar convênio com es-

tacionamento. Agora, vamos realizar um plano de ação para implantação desta 

solução, com a aplicação do 5W2H. O quadro 7, a seguir, ilustra o plano de ação. 
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Observe no quadro 7 que a coluna “Quanto Custa?” da atividade “analisar 

cada proposta”, mostra os custos das propostas apresentadas pelos fornecedo-

res. Entretanto, para que o gerente possa apresentar ao dono do restaurante o 

resumo de cada proposta, ele não pode se basear apenas no custo. O gerente 

deve fazer uma análise criteriosa de cada proposta. E como ele deve proceder 

a essa análise? Ora, aplicar o 5W2H novamente, para cada proposta. Isso é 

chamado de desdobramento, e é realizado para que o 5W2H chegue ao nível 

em que as decisões ou ações possam ser tomadas. 

1.5.4 Matriz de Responsabilidades

Quando você fez os questionamentos do 5W2H, você se perguntou: “Who?” 

ou “Quem implantará a solução?” ou “Quem executará cada atividade relacionada 

à solução?” E foram escolhidas algumas pessoas para implantar a solução. Neste 

ponto entra a Matriz de Responsabilidades. No mesmo sentido, no planejamento 

de implantação da solução, um dos elementos é a identificação dos responsáveis 

por cada ação, lembra-se?

A Matriz de responsabilidades faz parte da documentação do processo 

e deixa claro quem serão os responsáveis pelas atividades relacionadas à im-

plantação da solução. A matriz também evita falhas de comunicação que pos-

sam existir entre diferentes setores envolvidos com a solução. A matriz pode 

ser elaborada de forma que as responsabilidades pelas atividades podem ser 

atribuídas às pessoas específicas ou a grupos de trabalho. 

O nível de responsabilidade atribuído a cada pessoa na matriz geralmente 

é representado por meio de letras. As letras mais usadas são: 

A Autoriza / Aprova quem presta conta dos resultados da implantação

R Responsável quem é responsável pela execução da atividade

C Consultado quem é consultado antes da execução da atividade

P Participante aqueles que participam da execução da atividade

I Informado
aqueles que são informados após a execução de 
uma atividade

O quadro 8 ilustra uma possível matriz de responsabilidades para o exem-

plo do convênio com o estacionamento.
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Quadro 8 – Matriz de responsabilidades para a solução do convênio com estacionamento.

Atividades / Soluções Dono Gerente Analista  
Administrativo

Fornecedores

Entrar em contato com os 3 esta-
cionamentos próximos

A R P

Fazer estimativa do número de 
acessos a vagas

C / A R

Entrega das propostas I P R

Analisar cada proposta R C

Apresentar propostas P R

Aprovar proposta R / A P I

Outro exemplo de Matriz de Responsabilidade é apresentado na figura 20, 

aplicada ao processo de execução de obras da UFSCar (Fortunato Jr, 2010). Na 

intersecção entre a atividade e o responsável está o nível de responsabilidade 

de cada pessoa. Neste exemplo, ao invés de letras são usados símbolos para o 

nível de responsabilidade.

 
Figura 20 –Matriz de responsabilidades do processo de execução de obras da UFSCar 
(Fortunato Jr, 2010).

Legenda: = aprova = executa = controla
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A figura 20 formaliza as responsabilidades de cada ator envolvido no setor de 

fiscalização de obras da UFSCar, tanto da Prefeitura Universitária (PU) como do 

Escritório de Desenvolvimento Físico (EDF). Observe que a Divisão de Engenha-

ria Elétrica e Comunicação participa tanto das responsabilidades de fiscalização 

(PU), como do esclarecimento de dúvidas do projeto (EDF) (Fortunato Jr, 2010). 

A matriz de responsabilidades é uma ferramenta fundamental neste processo, 

pois contribui para tornar transparente a gestão de recursos da universidade.

1.6 Ferramentas adicionais para melhoria dos processos

Nos tópicos anteriores desta Unidade, estudamos um conjunto de ferramen-

tas para análise de problemas, de causas e de implantação de soluções, que 

podem ser usadas de forma combinada e eventualmente readequadas para al-

guma situação específica. Neste tópico apresentamos um conjunto adicional de 

ferramentas que, complementarmente, podem auxiliar na Gestão por Processos. 

É importante observar que cada seção corresponde a um assunto, que em mui-

tos cursos de graduação ou pós-graduação, são tratados como disciplinas es-

pecíficas. Aqui estaremos, para cada um desses assuntos, apenas introduzindo 

os seus principais conceitos, indicando algumas referências e as suas relações 

com Gestão por Processos. Abordaremos a seguir os assuntos: qualidade, lean 

office, indicadores de desempenho, estística, simulação de sistemas, análise de 

investimentos e custos.

1.6.1 Qualidade

O conceito da qualidade sofreu muita evolução ao longo de século XX. 

Vários estudiosos como Deming, Juran, Crosby, Feigenbaum e Ishikawa, se 

dedicaram ao assunto (Toledo, 2006). O objetivo aqui é introduzir os principais 

conceitos de qualidade que contribuem para a Gestão por Processos.

Para Juran (1979), qualidade possui dois sentidos: refere-se às caracte-

rísticas do produto que atendem às necessidades dos clientes e também sig-

nifica ausência de defeitos. Produto significa o resultado de qualquer processo, 

podendo ser um bem físico ou serviço. Juran foi o primeiro a propor uma quan-

tificação dos custos da não qualidade, como os custos das falhas, os custos 

de avaliação e os custos da prevenção. Segundo Juran, a qualidade deve ser 

planejada, e, vista de acordo com uma trilogia, também conhecida como Trilogia 

Juran ou Trilogia da Qualidade, que consiste em:
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i. Planejamento da Qualidade – consiste no estabelecimento de objetivos 

e planos para se atingir esses objetivos;

ii. Controle da Qualidade – é um processo contínuo que envolve avaliar o 

desempenho atual, tanto do processo como do produto, comparar este 

desenpenho com os objetivos, e agir na diferença entre eles. 

iii. Melhoria da Qualidade – consiste em obter um novo patamar de desem-

penho da qualidade, melhor que qualquer outro no passado.

A Norma ISO 9001 identifica oito princípios de gestão da qualidade (ABNT, 

2008):

1. Foco no cliente: as organizações devem atender às necessidades atuais e 

futuras do cliente, os seus requisitos e procurar exceder as suas expectativas.

2. Liderança: líderes estabelecem a unidade de propósito e o rumo da or-

ganização. Convém que eles criem e mantenham um ambiente interno 

no qual as pessoas possam estar totalmente envolvidas no propósito de 

atingir os objetivos da organização.

3. Envolvimento de pessoas: Pessoas de todos os níveis são a essência 

de uma organização, e seu total envolvimento possibilita que as suas 

habilidades sejam usadas para o benefício da organização. 

4. Abordagem de processo: Um resultado desejado é alcançado mais efi-

cientemente quando as atividades e os recursos relacionados são ge-

renciados como um processo.

5. Abordagem sistêmica para a gestão: Identificar, entender e gerenciar os 

processos interrelacionados, para a concretização dos objetivos, melho-

ria da eficácia e eficiência da organização.

6. Melhoria contínua: Convém que melhoria contínua do desempenho glo-

bal da organização seja seu objetivo permanente.

7. Abordagem factual para tomada de decisão: Decisões eficazes são ba-

seadas em análise de dados e informações.

8. Benefícios mútuos nas relações com os fornecedores: Uma organização 

e seus fornecedores são interdependentes, e uma relação de benefícios 

mútuos aumenta a capacidade de ambos agregar valor.

Como pode ser visto no 4º princípio, a Norma ISO 9001 enxerga a empre-

sa segundo uma visão por processos. A figura 21 ilustra o processo de melhoria 

contínua segundo o sistema de gestão da qualidade ISO 9001.
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Figura 21 – Modelo do sistema de gestão da qualidade ISO 9001. Adaptada de ABNT 
(2008).

Mas como devemos implementar um processo de melhoria contínua em 

uma organização? Para isso é necessário conhecermos os dois mecanismos de 

melhoria, a melhoria incremental e a mudança de ruptura. Melhoria incremental 

é aquela feita em pequenos passos e continuamente na organização. Envolve 

todos na empresa e requer menos investimentos. A mudança de ruptura ou 

melhoria radical é aquela em que há uma mudança dramática na forma como 

o processo ou a tarefa/operação é executada (Toledo, 2010). Essa mudança 

geralmente requer investimentos expressivos e o impacto da melhoria no pro-

cesso é muito grande. A figura 22 ilustra esses dois mecanismos de melhoria.
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Figura 22 – Melhoria incremental x melhoria de ruptura. Adaptada de Toledo (2010).

Como entra o Ciclo PDCA, também conhecido como ciclo de Deming, 

nesse contexto da melhoria incremental e de ruptura? A figura 23 ilustra esse 

processo.

Figura 23 – Ciclo PDCA para melhoria. Adaptada de Campos (1990).

Quando tomamos uma ação corretiva sobre um problema em um determi-

nado processo, e impedimos que este problema volte a ocorrer, o que estamos 

fazendo é mantendo o status atual do processo. Aqui o ciclo PDCA, recebe 

outra notação, SDCA, onde a letra S vem do inglês Standardization, ou seja, 

padronização. Entretanto, quando implementamos um processo de melhoria 

contínua, estamos usando o PDCA, e agora com P, para que o processo atinja 

um novo nível de desempenho, superior ao nível atual.
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A melhoria contínua, também denominada de Kaizen, é muito utilizada 

pelas empresas. Uma forma de se praticar o Kaizen é por meio de grupos de 

discussão que se reunem, muitas vezes de forma rotineira, para analisar pro-

blemas, suas causas, e construir coletivamente as soluções mais adequadas. 

Além disso, discutem a implementação dessas soluções de forma a incorporar 

na prática de trabalho do pessoal diretamente interessado na solução, tornando 

os novos procedimentos em novos padrões de trabalho. 

1.6.2 Lean Office

O conceito do Lean Office, ou Escritório Enxuto, surgiu a partir do sistema 

de gestão da produção conhecido como Lean Manufacturing ou Produção En-

xuta. Estaremos aqui introduzindo os principais conceitos deste assunto. Este 

sistema consiste na redução ou eliminação de desperdícios no processo produ-

tivo. Desperdício é tudo aquilo que não agrega valor para o cliente (Turati, 2007). 

Os cinco princípios da produção enxuta são (Turati, 2007):

1. Espeficicar o que é valor com precisão, e o valor só pode ser definido 

pelo cliente final.

2. Identificar a cadeia de valor para cada produto ou serviço. Para identifi-

car a cadeia de valor, é aplicada uma ferramenta chamada mapeamento 

do fluxo de valor. Veja o quadro 9.

3. Promover ações de modo a criar um fluxo contínuo, sem interrupções e 

sem esperas.

4. Produza somente as quantidades solicitadas pelo consumidor.

5. Esforce-se para a melhoria contínua, procurando eliminar perdas e 

desperdícios.

Enquanto no chão-de-fábrica o que vai de uma estação de trabalho para 

outra são partes (ou peças) que são transformadas nestas estações, na área 

administrativa, o que vai de uma estação de trabalho a outra pode ser um ar-

quivo eletrônico ou um documento, que também são “transformados”. Mas a 

identificação dos desperdícios na área administrativa não é tão visível como na 

manufatura. A maioria das atividades é de natureza intangível, pois está asso-

ciada à geração de informações. O fluxo de valor na área administrativa ou em 

um escritório consiste no fluxo de informações e de conhecimentos.

O quadro 9 mostra uma comparação entre as atividades de manufatura e 

de escritório.
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Quadro 9 – Comparação sobre o valor: manufatura x escritório.

Fonte: McManus apud Turati, 2007.

O mapeamento do fluxo de valor é feito apenas com papel e lápis e ajuda 

a entender o fluxo de informações e serviços. Deve-se seguir o caminho de 

produção de um produto desde o consumidor até o fornecedor e desenhar uma 

representação visual de cada processo no fluxo. Ou seja, primeiro deve-se de-

senhar o mapa do estado atual. Depois, após várias questões e análises, deve-

-se construir um novo mapa que irá representar como deverá ser a situação 

futura. Será o mapa do estado futuro (Turati, 2007). 

O mapeamento de fluxo de valor é equivalente à representação de proces-

sos de negócios que estamos vendo na próxima Unidade. A figura 24 ilustra os 

principais símbolos usados no mapeamento do fluxo de valor (www.teses.usp.

br/teses/disponiveis/18/18140/tde-11062007-111403/).

 

Figura 24 – Ícones do mapeamento do fluxo de valor usado em escritórios

Fonte: (www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18140/tde-11062007-111403/).
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A figura 25 apresenta um exemplo de mapa de fluxo de valor para processos 

administrativos (www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18140/tde-11062007- 

111403/).

Figura 25 – Mapa de fluxo de valor “atendimento fiscal ao cidadão”: situação atual

Fonte: (www.teses.usp.br/teses/disponiveis/18/18140/tde-11062007-111403/).

A figura 25 se refere ao mapa da situação atual de um atendimento fiscal 

ao cidadão. O mapa mostra o procedimento de atendimento, onde estão repre-

sentadas cinco estações de trabalho, a primeira cuida do recebimento de pedidos 

e a última cuida da emissão de protocolo de devolução. A linha na parte inferior 

do mapa indica o tempo de execução das atividades. Por exemplo, as atividades 

do primeiro bloco a esquerda demoram 4 minutos. Em seguida há um tempo de 

espera de 8 horas, ou 480 minutos até que a próxima atividade seja iniciada. 

A figura 25 também apresenta importantes métricas que orientam na bus-

ca de melhorias: TAV (taxa de agregação de valor), TLT (taxa de lead time) e 

TCT (tempo de ciclo total). No exemplo, TCT corresponde à soma dos tempos 

onde se agrega valor e, no caso, vale 34 min. Confira! Para o cálculo do TLT se 

considera todos os tempos, do início do processamento até o seu término, ou 

seja, atravessa todo o “chão-do-escritório”, e, no caso, vale 760 min. A TAV é a 
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razão entre TCT e TLT, ou seja, 34 / 760 que é igual a 4,5%. Conferiu? Em ou-

tras palavras, em 95,5% do tempo não há qualquer tipo de agregação de valor! 

Esses indicadores podem ser comparados com aqueles que forem obtidos no 

mapa de estado futuro.

Com o mapeamento de fluxo de valor da situação em mãos, é preciso bus-

car as oportunidades de melhoria. Para isto, você deve buscar onde estão os 

principais desperdícios no mapa. Os tipos de desperdícios indicados pelo Lean 

Office (http://grupolean.com.br/), são:

i. Superprodução: Gerar informações (relatórios, dados, etc.), dados 

para os quais o cliente do processo não terá uso imediato. 

ii. Inventário: Estoque de material de escritório, e-mails não lidos na caixa 

de entrada, documentos na caixa de entrada. 

iii. Processamento: Fornecer qualidade superior à requerida pelo cliente. 

Executar etapas desnecessárias para obtenção de um serviço. Por exem-

plo, checagem de dados, follow-ups, adição de dados desnecessários em 

relatórios etc. 

iv. Espera: Esperar por informações e/ou atividades executadas por 

terceiros. 

v. Retrabalho - Defeitos: Erros na entrada de dados, reescrever um rela-

tório, reprocessar uma transação eletrônica. 

vi. Transporte: Aprovação de Documentos exigindo mais de uma assinatura. 

vii. Movimento: Movimentação de pessoas para obtenção de informações 

ou para encontrar utensílios e/ou outras pessoas.

Como você poderia aproveitar estas indicações de tipos de desperdícios? 

Primeiramente é preciso entender minimamente o significado, o uso, as difi-

culdades e benefícios de cada uma delas. Em seguida, quando você for a um 

ambiente real aplicar a Gestão por Processo, prestar atenção para ver se os 

desperdícios não estão presentes neste ambiente. É recomendável também ler 

alguma aplicação prática, como a indicada neste texto.

É importante registrar que o Lean Office, além do mapeamento do fluxo de 

valor, também usa outras ferramentas para melhoria dos processos nos escri-

tórios, como, por exemplo: o 5S e o Kaizen, este último tratado na seção 1.6.1 

sobre Qualidade. 
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1.6.3 Indicadores de Desempenho

Os indicadores de desempenho devem ser definidos a partir dos Fatores 

Críticos de Sucesso da empresa, que por sua vez, devem estar alinhados à 

visão e à missão da empresa. (Pereira e Argoud, 2013). Caso você não se 

recorde desses conceitos, recomendamos uma revisão dos mesmos. Vamos 

partir do princípio que os objetivos e os fatores críticos de sucesso já estejam 

definidos, e vamos agora definir os indicadores de desempenho. Observe que 

um termo muito encontrado na literatura e no mercado de trabalho para indica-

dor de desempenho é KPI – Key Performance Indicator. Alguns cuidados são 

fundamentais na seleção dos indicadores, tais como:

• avaliar primeiro os indicadores existentes antes de se criar novos 

indicadores;

• cada indicador deve possuir uma meta associada;

• os indicadores devem possuir uma unidade de medição, preferencial-

mente em valor relativo ou taxa (%);

• os indicadores devem permitir a comparação com referenciais externos 

ou padrões de excelência.

Muitos processos importantes, em um mapa de processos de negócios, 

devem ser acompanhados por indicadores de desempenho. O conjunto de indi-

cadores de desempenho em uma empresa pode compor um sistema de medi-

ção de desempenho. O BSC - Balanced Scorecard - é um exemplo de sistema 

de medição de desempenho. Ele foi proposto por Norton e Kaplan em 1992 

(Kaplan e Norton, 2006). Os principais componentes do BSC são:

a) Mapa estratégico: o mapa estratégico fornece uma visão consistente 

da empresa, que facilita a definição dos objetivos e dos indicadores de 

desempenho da empresa. 

b) Objetivo estratégico: o que deve ser alcançado e o que é crítico para o 

sucesso da organização.

c) Indicador de desempenho: o indicador mede o sucesso do alcance ao 

objetivo. O indicador deve ser claramente definido, coerente com a visão 

e a missão da empresa, e fácil de ser medido.

d) Meta: a meta é um valor numérico atribuído ao indicador, o nível de de-

sempenho desejado, por um período de tempo. A meta é um desafio a 

ser atingido.

e) Plano de ação: o plano de ação deve conter as ações, responsabilidades 

e prazos estabelecidos para se alcançar os objetivos.
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Segundo o BSC, os objetivos e indicadores de desempenho são definidos 

a partir de quatro perspectivas, mostrados na figura 26: 

i. Financeira: além de fazer medições contábeis como lucratividade, ren-

tabilidade, prazo de retorno do investimento e risco financeiro, os indi-

cadores devem permitir avaliar também a porcentagem da receita com 

o lançamento de novos produtos e o risco operacional.

ii. Do cliente: deve ser avaliada a participação de mercado e as estraté-

gias de manutenção e satisfação dos clientes. Alguns indicadores usa-

dos nesta perspectiva são: tempo do pedido até a entrega do produto 

(leadtime de entrega), tempo entre lançamento para os novos produtos 

(time-to-market), índice de defeitos dos produtos e nível de satisfação 

dos clientes.

iii. Dos processos internos: os indicadores devem avaliar os processos 

de negócios mais relevantes para a empresa (core business). Um as-

pecto importante é o monitoramento da proporção das atividades que 

agregam valor em relação as que não agregam. Veja, por exemplo, a 

métrica TAV na seção Lean Office.

iv. De aprendizado e crescimento: os indicadores devem permitir avaliar 

a capacidade da empresa em manter seus talentos e de que forma o 

aprendizado contínuo contribui para a competitividade da empresa. Al-

guns indicadores usados nesta perspectiva são: rotatividade de pesso-

al, investimento em treinamento e capacitação, índice de sugestão por 

funcionário, contribuições das sugestões para o aumento da receita da 

empresa. Veja, por exemplo, os conceitos relativos a Kaizen, na seção 

sobre Qualidade.
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Figura 26: As quatro perspectivas de desempenho do BSC (Kaplan e Norton, 1992)

Considere uma empresa em que seus executivos trabalhem com “painéis” 

como em um cockpit que mostrem indicadores para monitoramento de seus 

negócios.

Cada departamento da empresa pode possuir diversos indicadores de de-

sempenho de modo a fornecer uma visão de curto, médio e longo prazo das 

metas. No exemplo de uso de um indicador mostrado na figura 27, pode-se visu-

alizá-lo de acordo com seu desempenho pela cor que ela representa e também 

por um gráfico relacionando o valor do indicador para cada mês e acumulado 

por um determinado período, a meta a ser atingida, as análises realizadas sobre 

o seu comportamento e as ações a serem desenvolvidas.
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Figura 27 – Diagrama de controle e gerenciamento dos indicadores de desempenho 

Fonte: Marçola, 2011.

Adotando-se a freqüência de uso dos indicadores pelos gestores em reuni-

ões mensais, os indicadores podem ser consultados e analisados para cada valor 

obtido. Cada gestor possui um processo de análise crítica de seus indicadores 

que podem ser questionados e analisados entre os envolvidos. As metas propos-

tas pelo planejamento estratégico da empresa que cada indicador deve atingir, 

além de serem apresentadas a todos os níveis hierárquicos, são questionadas 

e podem ser alteradas de acordo com o ambiente interno e externo a empresa.

Nas reuniões podem então ser avaliadas as causas, a resolução, o acom-

panhamento, as responsabilidades e as ações necessárias para melhorar o re-

sultado de cada indicador na próxima medição, caso não tenha atingido a meta, 

criando assim uma rotina mensal de melhoria contínua.

O diagrama da figura 28 mostra a relação constante entre o BSC e o pro-

cesso de melhoria contínua da empresa. 

Figura 28 – Diagrama de controle e gerenciamento dos indicadores de desempenho
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O BSC recomenda que haja um equilíbrio entre os tipos de indica-
dores, ou seja, que haja indicadores nas quatro perspectivas acima. Por-
tanto, no momento em que você estiver pensando em novos indicadores 
para processos de negócio, considere essa recomendação. 

Um sistema efetivo de medição do desempenho deve garantir o ali-
nhamento entre todos os níveis da empresa. Para isso, os indicadores 
de nível estratégico devem ser desdobrados para os níveis de macropro-
cessos e de microprocessos. Martins e Costa Neto (1998) desenvolve-
ram uma proposta de sistematização de indicadores de desempenho. Os 
indicadores podem ser usados tanto para controle como para melhoria. 
No primeiro caso, sinalizam que devem ser tomadas ações que ajam nas 
causas dos problemas e restaurem o padrão de desempenho do proces-
so. No segundo caso, os indicadores fornecem informações para que se 
tomem ações de prevenção de problemas futuros, atingindo um novo nível de 

desempenho. 

1.6.4 Estatística

O objetivo desta seção é de apresentar uma introdução ao assunto, já 

que é uma ferramenta que pode ser muito útil, direta ou indiretamente, para a 

Gestão por Processos.

Primeiramente, é importante diferenciar Probabilidade de Estatística (Costa 

Neto, 2002). A Probabilidade pode ser entendida como uma medida da incerteza 

em situações em que os resultados são variáveis. Já a Estatística trata da orga-

nização e da descrição de dados (Estatística Descritiva), bem como da análise e 

da interpretação dos dados experimentais (Estatística Indutiva). Para estudar os 

conceitos de Estatística é preciso conhecer os conceitos de Probabilidade.

Há uma diferença entre algo ser provável e algo ser possível, apesar de 

ambos tratarem de incertezas. É possível eu ou você ganhar na loteria? Sim. Mas 

é provável? Não. Nem tudo que é possível é provável. A Lógica Nebulosa1,2 trata 

da quantificação do quanto é possível um evento acontecer, enquanto a Teoria da 

Probabilidade trata da quantificação do quanto é provável um evento acontecer. 

Vamos estudar como a última pode contribuir para a Gestão por Processos.

Com a Teoria de Probabilidade poderemos calcular a chance de ocorrer 

um resultado em um evento:

1 http://manchester.academia.edu/IlanChamovitz/Papers/1239271/Fundamentos_e_re-
lato_de_aplicacao_da_Logica_Nebulosa_para_Inovacao_em_processos_de_avalia-
cao_educacional 

2 http://raquel.ele.ita.cta.br/cnrn/minicursos-5ern/log-neb.pdf
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Prob = (número de casos favoráveis) / (número total de casos possíveis)

Da Teoria de Probabilidade temos, entre outras propriedades, que 0 ≤ Prob 

≤ 1. Temos também que, dependendo do evento, os resultados podem assumir 

um valor inteiro ou contínuo. No primeiro caso, os resultados são numeráveis e 

no último são inumeráveis. Por exemplo, no evento correspondente a lançar um 

dado, os casos possíveis são {1,2,3,4,5,6}, ou seja, é numerável. Já no caso de 

se estimar a altura de alunos da UFSCar, ela pode variar, em metros, por exem-

plo, de [1,53 – 2,05], não sendo possível enumerar todas as possibilidades, ou 

seja, é inumerável. Considerando que uma variável é aleatória quando seu va-

lor depende de fatores aleatórios, para o primeiro caso, se define uma variável 

aleatória (VA) discreta e, para o segundo, se define a VA contínua. A quantidade 

de pessoas atendidas em um Call Center é uma VA discreta e o tempo de aten-

dimento (ou tempo de processamento) é uma VA contínua.

Existem algumas medidas usadas em Estatística, que nos ajudam a ca-

racterizar um processo que se deseja melhorar; considere um conjunto de da-

dos desse processo:

a) média ( ): a média é uma medida de tendência central dos dados, 

também conhecida como valor esperado ou valor mais provável da VA. 

A média pode ser calculada como: 

 = (Soma dos dados) / (número de elementos)

b) desvio padrão (s): considerando que os resultados possíveis de um 

evento se distribuem em torno da média, o desvio padrão mede a dis-

persão destes dados em torno dela. O desvio padrão corresponde a um 

valor cuja unidade dimensional é a mesma que a unidade dimensional 

da média. Se a média for medida em minutos, o desvio padrão também 

será em minutos. Nomalmente se trabalha com uma amostra dos resul-

tados (dados) possíveis. O cálculo do desvio padrão é dado por:

1n
)xx(

s
2

_

−
−

= ∑

Na expressão, n corresponde à quantidade de valores dentro da amostra; 

 corresponde à média amostral e x corresponde a cada um dos valores da 

amostra. O uso destas duas medidas em conjunto são importantes quando se 

quer caracterizar uma situação. Usar somente a média pode não ser, e em geral 

não é, suficiente. A variância é um valor que corresponde ao quadrado do des-

vio padrão. Portanto, s2 corresponde à variância.
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Vamos apresentar um conceito adicional (Costa Neto, 2002). Para isto, 

considere um valor de uma VA discreta. Para ela irá existir um valor de proba-

bilidade respectivo. Como exemplo, vamos considerar novamente o exemplo 

do lançamento do dado. Seja um dos valores possíveis de se obter ao lançar o 

dado. Sugira! Você irá pensar em um valor de x e o seu colega poderá pensar 

em outro valor, certo? Haverá uma probabilidade associada ao valor que você 

pensou desta VA e será igual a P(x) = (1 / 6), certo? Lembre-se que esta nos-

sa VA pode assumir um dos seguintes valores {1,2,3,4,5,6}. A soma de todos 

P(x), para qualquer que seja x, será igual a 1, concorda? Além disso, é possível 

construirmos um gráfico onde no eixo y colocamos P(x) e no eixo x colocamos 

o valor da VA. Concorda? 

Na verdade isto vale para qualquer VA discreta. O mesmo raciocínio vale 

para uma VA contínua. Porém, o gráfico, para o caso de VA contínua, irá cor-

responder a uma linha contínua cuja área abaixo desta linha será igual a 1. 

O cálculo desta área corresponde à integral (o que é isto?!) entre os valores 

possíveis da VA contínua. A figura 29 ilustra diversos exemplos de VAs discreta 

(Poisson, Geométrica etc) e de VAs contínuas (Normal, Exponencial etc).

Figura 29 – Exemplos de distribuições de probabilidades

Fonte: (http://www.pedro.unifei.edu.br/download/Estat_Probab.PDF).

A partir de dados colhidos em ambientes reais, que correspondem a VAs, 

como, por exemplo, o tempo de atendimento de clientes (ou tempo de proces-

samento), é possível, com o uso de Testes de Aderência, verificar qual a distri-

buição conhecida, como as da figura 26, que melhor se aproxima a esta VA. No 

uso dos testes de Aderência, como Teste Qui-Quadrado e Teste Kolmogorov-

-Smirnov (Costa Neto, 2002), se obtém os parâmetros necessários para que 

se possam, se for preciso, gerar valores que representem a VA coletada no 

ambiente real. Este procedimento é muito comum na Simulação de Sistemas. 
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1.6.5 Simulação de Sistemas

O objetivo desta seção é apresentar uma introdução à Simulação de Sis-

temas e mostrar como ela pode ser útil na Gestão por Processos.

Sempre quando conseguimos representar adequadamente um ambien-

te ou processo e conseguimos experimentar o funcionamento do sistema real 

nesta representação, estamos fazendo uma simulação. Mas a representação 

deve ser adequada com relação à realidade e este aspecto é fundamental. Esta 

adequação depende dos objetivos que se tem com a simulação. Estes objetivos 

devem ser definidos no planejamento da simulação (Law e Kelton, 1991).

Vamos ilustrar o conceito de simulação com três exemplos:

1. Simulado em cursinhos: interessados em passar no vestibular, muitos 

de nós fizemos os chamados “simulados”, lembra-se? Para este tipo de 

simulação, quanto mais as condições se identificavam com as dos ves-

tibulares, mais adequado era o simulado. Portanto, neste tipo de exem-

plo, é fundamental que se considere aspectos como: horário de início e 

término, controles diversos, como de entrada e saída, qualidade e quan-

tidade das questões, local do simulado, clima ou ambiente em geral (ru-

ído, calor, iluminação, estado da carteira etc). A não consideração de um 

desses aspectos pode tirar a credibilidade nos resultados do simulado.

2. Arranjo físico: neste caso o interesse seria, por exemplo, o de melhorar 

o arranjo físico (layout) de uma fábrica, ou seja, do chão-de-fábrica. A 

representação adequada pode considerar a construção de um desenho 

que represente as máquinas ou equipamentos existentes, a movimen-

tação das peças que são transportadas entre os equipamentos etc. É 

fundamental considerar, entre outras coisas, os produtos que são feitos 

naquele ambiente, os seus roteiros de fabricação, a capacidade das 

máquinas, a distância entre elas, como as peças são levadas de uma 

máquina a outra, a velocidade do transporte, o tempo de execução de 

cada serviço (peça) em cada máquina, tempos relativos à manutenção 

nas máquinas, demandas etc. A melhoria desejada pode significar a 

redução de distâncias e/ou melhorar o desempenho de máquinas indivi-

dualmente e/ou comprar mais equipamentos e/ou melhorar a manuten-

ção e/ou capacitar os funcionários etc. 

3. Call center: neste caso o interesse seria, por exemplo, o de melhorar o 

atendimento para os usuários. A representação adequada deveria consi-

derar, por exemplo, o horário de atendimento, a qualidade do atendimen-

to, que serviço cada atendente realiza, o tempo de atendimento para cada 
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tipo de serviço, tempo entre chamadas, a quantidade de pessoas atendi-

das, a variação na quantidade e na qualidade entre os atendentes etc. A 

melhoria aqui pode significar o aumento do número de atendentes e/ou 

melhorar o desempenho dos atendentes por meio de novas técnicas e/ou 

fornecer mais capacitação e/ou melhorar os equipamentos de suporte e/

ou melhorar o ambiente físico dos atendentes etc.

Observa-se, principalmente nos dois últimos exemplos, que o detalhamen-

to a ser considerado na construção do modelo do ambiente e do que lá é feito 

pode ser crítico para uma boa experimentação. É preciso, por outro lado, cui-

dar para que o detalhamento não vá além do que o necessário. O objetivo da 

simulação é importante para determinar o quanto a modelagem deve detalhar 

o ambiente. No caso do chão-de-fábrica, provavelmente não será relevante se 

considerar na modelagem os módulos que compõem uma máquina lá do chão-

-de-fábrica, já que o importante seria considerar o desempenho da mesma e 

isto já deverá estar sendo considerado. Da mesma forma, no caso do Call Cen-

ter provavelmente não será relevante se considerar a marca do computador que 

o atendente está usando, já que o desempenho dos equipamentos já deverá 

estar sendo considerado. 

Além dos aspectos relacionados à modelagem, a simulação depende de 

conhecimentos da área da Estatística, pois a incerteza está presente nas vari-

áveis usadas na modelagem: tempo de atendimento, tempo de processamento, 

quantidade de pessoas (itens) aguardando para serem atendidas (processa-

dos), quantidade de pessoas (itens), tempo que um equipamento fica quebrado 

etc. Portanto, é preciso compreender bem os conceitos de variável aleatória, 

distribuições de probabilidade, testes de aderência e geração de valores de 

variáveis aleatórias. 

O que vamos apresentar deve ser feito para todas as variáveis do modelo. 

Vamos escolher uma variável do modelo, por exemplo, tempo de atendimento 

(ou tempo de processamento). Lembre-se que foram coletados dados desta 

variável no ambiente real. Considere que foi aplicado algum teste de aderência 

nestes dados. Se for considerado que esta variável aleatória tem uma distribui-

ção Normal3, temos que conhecer o procedimento que permita gerar valores 

para este tempo de atendimento4 (ou tempo de processamento), que correspon-

da aquele ambiente que está sendo estudado. Portanto, um bom levantamento 

3 Para se chegar a conclusão que é distribuição de probabilidade Normal, é preciso pe-
gar dados históricos da variável tempo de atendimento (ou tempo de processamento) 
e aplicar uma das técnicas de aderência disponíveis: Teste Qui-Quadrado ou Teste de 
Kolmogorov-Smirnov.

4 Uma das técnicas para geração de valores de váriaveis aleatórias é a Transforma-
ção Inversa que usa números pseudo-aleatórios (http://www.comp.ita.br/~gian/teep37/
cap_2-geracao_de_variaveis_aleatorias.signed.pdf)
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dos dados históricos da variável é fundamental para o trabalho. Eles permitem 

identificar a média e o desvio-padrão da variável aleatória correspondente e a 

geração de valores para a mesma. 

Vamos considerar que você esteja trabalhando no caso Call Center e que 

utilize um software de simulação que ajude tanto na identificação das distribui-

ções de probabilidade de todas as variáveis do seu modelo, bem como na gera-

ção de valores para cada uma destas variáveis do modelo. O ProModel (http://

www.belge.com.br) e o Arena (http://www.paragon.com.br) são dois exemplos 

de software que ajudam neste trabalho de teste de aderência e geração de va-

lores de VAs. Recomendamos a sua visita a estes sites, observando o uso na 

área de serviços e para que servem as ferramentas, respectivamente, Stat::Fit 

e ExpertFit. Observe que pelo computador você consegue gerar centenas ou 

milhares de valores do nosso exemplo de VA, tempo de atendimento, em pou-

cos segundos, os quais, por outro lado, no transcurso normal do tempo levariam 

anos para acontecerem!

Estes softwares permitem desenvolver experimentos com os modelos e 

isto ajuda, na análise de processos de negócios, por exemplo, a: (i) construir so-

luções criativas frente a um diagóstico apresentado, (ii) prever resultados para 

cada alternativa de solução, (iii) responder perguntas sobre impactos diversos 

de cada solução, e (iv) estimar os custos envolvidos. Os relatórios que estes 

solftwares geram suportam a análise das melhores soluções. 

1.6.6 Análise de investimentos

Muitas vezes, ao se analisar a “solução para um problema”, nos depara-

mos com mais de uma alternativa de solução. Vimos que existem ferramentas 

que ajudam a comparar soluções. Poderíamos estar usando a ferramenta BA-

SICO para esta comparação, certo? Precisamos, de qualquer forma, estimar 

valores para cada uma das alternativas. Para isto, é fundamental a participação 

de especialistas na estimativa do custo de cada alternativa. 

Isto não é simples, pois podemos estar considerando a melhoria de um 

ambiente físico, o que pode levar à necessidade de se realizar uma reforma e/

ou uma ampliação e/ou uma nova construção. Que profissional poderia elabo-

rar uma planilha orçamentária para a alternativa que for definida para o caso? 

Certamente um engenheiro civil com experiência no assunto seria o mais in-

dicado. Por outro lado, imagine se estamos considerando a melhoria de um 

parque computacional, o que pode significar melhorar redes lógicas internas, 

externas (backbones), equipamentos diversos, programas computacionais etc. 

O profissional neste caso, certamente deve conhecer muito bem hardware ou 
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software, o mercado fornecedor correspondente, ter prática na elaboração de 

planilha de custos, até, se possível, conhecimento de TCO – Total Cost of Ow-

nership (TCO) Explained (Acessado em julho/2012) etc. 

Evidentemente há casos e casos. Pode ser preciso, inclusive, uma equipe 

multidisciplinar de profissionais para a elaboração do orçamento de uma alter-

nativa de solução. A área de conhecimento que trata deste assunto é denomina-

da “Análise de Investimentos”. Pode ser, também, denominada de “Engenharia 

Econômica” ou ainda de “Matemática Financeira”. Nesta seção iremos apresen-

tar uma introdução rápida ao assunto, para que você possa entender como o 

assunto pode auxiliar na Gestão por Processos.

Um conceito básico neste assunto é de juros, o qual já estamos acostu-

mados a lidar nas nossas atividades bancárias do dia-a-dia, certo? Pode ser 

entendido como o valor que pagamos (recebemos) por um empréstimo. Uma 

forma de medir os juros é através de uma taxa que é a razão entre o valor que 

pagamos (recebemos) pelo valor do empréstimo, em um período de tempo. As-

sim, se pagamos R$ 100 de juros por um empréstimo que fizemos no valor de 

R$ 1.000, por um período de um ano, a taxa corresponde é de 10% ao ano, ou 

simplesmente 10% a.a.. Calculou? Conferiu? E se tivéssemos pago R$ 200 de 

juros, no mesmo período, além de você desconfiar que o negócio tenha sido 

feito com um agiota (o que é isto?), qual foi a taxa de juros neste caso?

Sabemos também que o dinheiro tem valor no tempo, certo? Se você, em 

julho de 2013, guardar por dois anos R$ 1.000 na sua casa, além do risco de ser 

furtado ou roubado (há diferença?), em julho de 2015 será você terá o mesmo 

poder de compra com este dinheiro? Claro que não, não é? 

Quando fazemos um empréstimo, pode ser que os juros sejam calculados 

usando o conceito de juros simples ou de juros compostos. No primeiro caso, 

a taxa de juros incide apenas no valor que foi emprestado. No segundo caso a 

taxa de juros incide tanto no valor que foi emprestado como nos juros do perí-

odo anterior. Se você fizer um empréstimo de R$ 1.000 a juros simples e a 2% 

a.m. por três meses, sua dívida seria: 

i. no final do primeiro mês: 
R$ 1.000 + R$ 20 = R$ 1.020 (os juros incidiram sobre R$ 1.000)

ii. no final do segundo mês:
R$ 1.020 + R$ 20 = R$ 1.040 (os juros incidiram sobre R$ 1.000)

iii. no final do terceiro mês:
R$ 1.040 + R$ 20 = R$ 1.060 (os juros incidiram sobre R$ 1.000) 
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Mas se ao invés de juros simples fosse juros compostos, a sua dívida seria:

i. no final do primeiro mês: 
R$ 1.000 + R$ 20 = R$ 1.000 * 1,02 = R$ 1.020 (os juros incidiram sobre R$ 1.000)

ii. no final do segundo mês:
R$ 1.020 + R$ 20,4 = R$ 1.020 * 1,02 = R$ 1.040,40 (os juros incidiram sobre R$ 
1.020)

iii. no final do terceiro mês:
R$ 1.040,40 + R$ 20,80 = R$ 1.040,40 * 1,02 = R$ 1.061,20 (os juros incidiram 
sobre R$ 1.040,40) 

Claro que os juros compostos são maiores do que juros simples. Você 

pode pensar, mas é pouco. Pode ser pouco no exemplo que foi dado. Mas ao 

fazer um empréstimo para, por exemplo, comprar uma casa, onde o valor de 

empréstimo é muito maior, os juros serão muito maiores também, certo?

Observe que podemos estimar o valor do dinheiro no futuro. Basta que 

fixemos a taxa que se deseja considerar e o tempo projetado. No exemplo de 

juros compostos acima, de 2% a.m., R$ 1.000 valem, três meses depois, R$ 

1.061,20. Podemos desenvolver um raciocínio inverso. Quanto valeria um mon-

tante hoje há três meses atrás? Aproveitando o exemplo acima, se formos con-

siderar juros compostos de 2% a.m. R$ 1.061,20 na data de 31 de julho de 2013 

valeria R$ 1.000 três meses antes, ou seja, no dia 30 de abril de 2013.

Se você observar bem, primeiro apresentamos o exemplo fazendo as con-

tas caminhando para frente no tempo, certo? Depois, indicamos fazer as contas 

ao contrário no tempo, certo? Analise bem e observe que, para voltar o valor do 

dinheiro no tempo, bastaria dividir por 1,02 tantas vezes quantos meses fossem 

necessário, certo?

Vamos ampliar um pouco mais estas idéias? Ao comprar um carro, foi 

oferecido um empréstimo para o qual você teria que pagar em parcelas iguais 

ao longo de dois anos. Se você souber o valor da taxa de juros que está sendo 

considerada, você consegue levar cada prestação para a data em que você 

estiver analisando a compra do carro. 

Assim, suponha que estamos no dia 01 de agosto de 2013 e que você está 

analisando a compra de um carro a juros compostos, que é o tipo de taxa de 

juros mais usada (por que será?), de 2% a.m. Se há uma prestação de R$ 1.020 

a ser paga no dia 01 de setembro de 2013, ou seja, um mês depois, quanto va-

lerá esta prestação no dia 01 de agosto, que é o dia em que você está fazendo 

a análise? Você observou que os valores deste exemplo são os mesmos dos 

exemplos anteriores. Portanto, é possível concluir que R$ 1.020 no dia 01 de se-

tembro valerá R$ 1.000 no dia 01 de agosto, a juros compostos de 2% a.m. Você 
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pode pegar cada prestação e jogá-la sempre no dia 01 de agosto, certo? Então, 

a prestação de R$ 1.040,40 no dia 01 de outubro valerá R$ 1.000 no dia 01 de 

agosto, correto? E a prestação de R$ 1.061,20 valerá também R$ 1.000 no dia 

01 de agosto, sempre na condição de juros compostos de 2% a.m. Assim, você 

observa que é possível ter a soma de todas as prestações (mensalidades do 

carro) levadas para o dia 01 de agosto, concorda?

Continuamos no dia 01 de agosto, o dia em que você está analisando a 

compra de seu carro novo! Certamente você deverá considerar mais de uma 

alternativa, certo? Um outro carro com um outro valor, a uma outra taxa de juros 

e, eventualmente, com um prazo diferente para pagar. Não seria possível cal-

cularmos o valor deste outro carro também no dia 01 de agosto? Ou seja, será 

que não seria possível utilizar o mesmo raciocínio utilizado anteriormente para 

calcular o total a pagar, para esta segunda opção de carro, no dia 01 de agosto? 

Certamente que sim. 

Conclusão até o momento: teremos calculado para a primeira opção de 

carro o seu valor presente líquido na data de 01 de agosto, bem como para 

a segunda opção de carro teremos também o seu valor presente líquido na 

mesma data 01 de agosto. Portanto, se você estiver usando a matriz BASICO, 

ou similar, para decidir a compra do seu carro, para o critério “investimento” 

da matriz você já tem um valor para cada opção, certo? Com isto, acabamos 

de apresentar uma idéia de uso de uma ferramenta importante dentro da área 

“Análise de Investimentos”.

Vamos ampliar mais um pouco estes conceitos. Quando você estuda com-

prar um carro, na verdade, é preciso ter uma visão mais ampla dentro da sua 

casa, não é verdade? Afinal, na sua casa tem entradas de dinheiro (seu salário, 

do seu pai, da sua esposa etc), e tem saídas de dinheiro, que correspondem 

a pagamentos de prestações a serem efetuadas nos meses que se seguem. 

Cada entrada ou saída no futuro pode ser trazida para uma data, por exemplo, 

01 de agosto, a fim de que você saiba se as entradas são maiores que as saída 

ou não. Isto é importante? Claro que sim, caso contrário, você estará no verme-

lho e isto tem consequências desagradáveis, não é mesmo? Considerar entra-

das e saídas ao longo do tempo é montar o que é chamado de “Fluxo de Caixa”. 

Observe que nesta ferramenta, Fluxo de Caixa, você deve considerar tudo que 

pode impactar, para mais ou para menos, no saldo que você terá no caixa, ok?

Voltando para a Gestão por Processos, em algum momento teremos inte-

resse em analisar a melhoria de algum processo em particular. Para isto, pode 

ser preciso fazer algum investimento: compra de equipamentos, treinamento, 

aquisição de licença de um software etc. É preciso verificar o custo (ou inves-

timento) de (em) cada alternativa. A técnica relativa ao cálculo do VLP, valor 



74

presente líquido, para cada alternativa, pode ser útil, associada a uma das fer-

ramentas estudadas como, por exemplo, a matriz BASICO.

Existem outras técnicas de análise de investimentos: método da Taxa In-

terna de Retorno, método do Valor Anual Equivalente e o método “payback”. Se 

você gostou deste assunto e gostaria de se aprofundar neles, certamente você 

encontrará material na Web. Indicamos também Nogueira (2007).

1.6.7 Custos

Neste tópico introduziremos o tema Custos, que pode ser de grande valia 

na análise de processos de negócios. Para aprofundamento no assunto, reco-

mendamos ver Martins (2004) ou Scramin e Batalha (2007).

O dinheiro utilizado para atingir algum objetivo específico, como a produ-

ção de bens ou serviços, pode ser entendido como custos. Este dinheiro pode 

ser aplicado em recursos financeiros, humanos ou tecnológicos. Lembra-se da 

seguinte questão que apresentamos quando vimos o assunto ERP: “quando 

uma empresa adquire um sistema ERP, ela está efetuando um investimento ou 

um custo?” Muitas empresas tratam a implantação do ERP como um investi-

mento (licença e serviço de consultoria), e, adicionalmente, após a implantação, 

tratam a manutenção ou assistência técnica do ERP como um custo.

Os custos podem ser classificados em:

1. diretos e indiretos

1.1 custos diretos: são apropriados diretamente naquilo que gera o 

custo; como exemplos temos o material consumido na produção, a 

mão-de-obra da produção, a energia consumida na produção etc.

1.2 custos indiretos: são estimados com base em rateio, já que não é 

possível a apropriação direta; como exemplos temos aluguel de 

edificações ou equipamentos, BDI (do que se trata?), pessoal de 

escritório, energia elétrica consumida no escritório etc.

2. fixos ou variáveis

2.1 custos fixos: independem da quantidade produzida; exemplos: alu-

guel, imposto predial, salários de vigias, pessoal de limpeza e por-

teiros da fábrica etc.

2.2 custos variáveis: são os custos diretamente relacionados com o 

volume de produção; exemplos: os materiais diretos, a energia elé-

trica consumida na produção, a mão-de-obra direta etc.
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Nos exemplos anteriores, a energia consumida na produção foi classifi-

cada tanto como custo direto como custo variável. Portanto, um mesmo custo 

pode ser classificado pelas duas formas. Segundo Scramin e Batalha (2007), a 

classificação em fixo / variável normalmente está relacionada a uma análise de 

ponto de equilíbrio. Já a classificação em custos diretos / indiretos são impor-

tantes para fins de absorção de custos pelos objetos de custeio. 

A análise de ponto de equilíbrio (break-even point), diz respeito à deter-

minação de um volume de produção a partir do qual haja lucro, em outras pa-

lavras, não se recomenda produzir menos do que este volume porque haverá 

prejuízo. Como exemplo, considere uma empresa que fornece refeições para 

uma universidade. Os custos fixos mensais, para esta empresa, que produz re-

feições, são de R$ 5.000. O valor que esta empresa recebe por refeição é de R$ 9 e 

o custo variável unitário da refeição, para a empresa que produz refeições, é de 

R$ 7. Portanto, a margem sobre o custo variável por unidade é de R$ 2. Nestes 

termos, o ponto de equilíbrio é igual a:

Pto Equilíbrio = Custos fixos totais / margem sobre custo variável =

= (5.000 R$) / (2 R$/refeição) = 2.500 refeições mensais

Assim, se houver menos do que 2.500 refeições, a empresa que produz 

refeições terá prejuízo. Portanto, interessa analisar a projeção de consumo de 

refeições para verificar o potencial de lucro para esta empresa que produz refei-

ções, certo? A figura 30 resume a análise feita. 

Figura 30 – Representação do exemplo sobre “break-even point”.

Na figura 27, o ponto Q* = 2.500 refeições representa o ponto de equilibrio. 

Neste ponto, Ct* = FAT* = R$ 22.500. Caso número o número de refeições seja 

menor do que Q*, os custos totais serão maiores que o faturamento (Ct > FAT) e 

haverá prejuízo para a empresa que produz refeições. Se forem iguais, não ha-

verá lucro (nem prejuízo). Portanto, o que interessa para a empresa fornecedora 
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de refeições é que o número de refeições seja maior, e o quanto maior for que 

2.500 (FAT > Ct), melhor.

Outro conceito importante diz respeito aos métodos de apuração de cus-

tos (Scramin e Batalha, 2007). Vamos supor que uma empresa tem um deter-

minado orçamento disponível para um ano. Este orçamento deve ser alocado 

entre as suas unidades ou centros de custos. Como estimar o quanto cada uma 

deve receber? Estes métodos de apuração de custos poderiam ser utilizados 

para este fim. Os principais métodos são: custeio direto ou variável; custeio 

completo ou por absorção; custeio por atividade ou ABC. 

1.7 Estudos Complementares

Ao longo desta Unidade citamos vários materiais e links da internet para que 

você possa se aprofundar nos assuntos. Vamos acrescentar aqui mais algumas 

recomendações de leitura. No início da Unidade apresentamos ferramentas que 

podem ser usadas como apoio à Gestão por Processos. Muitas dessas ferramen-

tas são conhecidas como ferramentas da qualidade. Para conhecer mais sobre 

este assunto e também sobre sistemas de medição por meio de indicadores de 

desempenho veja os livros de Carpinetti (2012) - Gestão da Qualidade: conceitos 

e técnicas e de Carvalho e Paladini (2005) – Gestão da Qualidade: teoria e casos.

Quando abordamos o Lean Office, citamos um exemplo de mapeamento 

de fluxo de valor, que é uma forma de se representar processos de negócios de 

modo a promover melhorias pela redução do tempo em que não se agrega valor 

ao processo. Para conhecer mais sobre mapa de fluxo de valor, veja o livro de Ro-

ther e Shook (1999). Visite também o site do Lean Institute Brasil (www.lean.org.

br) que traz artigos, eventos, aplicações empresariais e novidades sobre o tema. 

1.8 Considerações Finais

Nesta Unidade discutimos sobre algumas ferramentas usadas na Gestão 

por Processos de negócios. Nesse sentido, estudamos:

• ferramentas para analisar processos de negócios e problemas que pos-

sam ocorrer nesses processos;

• ferramentas para análise das causas dos problemas;

• ferramentas usadas na implantação de soluções e 

• ferramentas para melhoria de processos de negócios.
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Você poderia estar se perguntando: as ferramentas estudadas não podem 

ser usadas de forma combinada dependendo da situação? Sim, podem, e de-

vem. Vejamos alguns exemplos.

• Folha de verificação: a folha de verificação é usada para coletar a ocorrên-

cia de eventos. Suponha que em um Diagrama de Ishikawa você colocou 

todas as possíveis causas do problema, mas ainda não conhece a frequ-

ência de ocorrência dessas causas. Você poderia fazer uma folha de verifi-

cação com as causas listadas, e toda vez que uma causa ocorresse você 

assinalaria na folha de verificação. Conhecendo a frequência de ocorrência, 

você poderia estabelecer prioridades para atacar essas causas.

• Diagrama de Pareto: o diagrama de Pareto poderia ser usado para iden-

tificar as causas mais importantes de um processo. Peço a você que 

retorne à figura 2 desta Unidade. O diagrama de Pareto identificou que a 

reclamação de cliente mais frequente se refere à demora na entrega. O 

fabricante quis saber quais as causas mais importantes dessa demora. 

Para isso, cada vez que uma demora ocorria ele contactava a transpor-

tadora, conversava com os funcionários da expedição e com o gerente 

de produção para identificar as causas da demora. Assim, ele estabele-

ceu categorias de causas e contruindo o Diagrama de Pareto, identificou 

que a causa mais frequente era o atraso devido à transportadora. Dessa 

forma, agiu na causa mais frequente, trocando a transportadora. 

• Brainstorming: suponha que as receitas de uma empresa estejam se redu-

zindo. Um brainstorming poderia ser realizado perguntando aos participan-

tes: O que podeia estar causando esta situação? Várias possíveis causas 

seriam apontadas, como por exemplo, objetivos não definidos, marketing 

insuficiente, preços acima do mercado etc. Após o término da geração de 

ideias, as causas mais relevantes identificadas pelo grupo seriam agrupa-

das por temas para que ações possam ser tomadas (Meireles, 2001).

Aprendemos também nesta Unidade como aplicar o ciclo PDCA na análise 

e solução de problemas, relacionando as ferramentas para analisar problemas 

(tópico 1.3) e as ferramentas para analisar causas (tópico 1.4) com cada etapa 

da metodologia.  

Quando desejamos implantar uma solução em um processo, ou promover 

uma melhoria, a primeira etapa é fazer um planejamento de como devemos 

proceder a intervenção. Esse planejamento é fundamental para o sucesso da 

solução. Por isso, no tópico 1.5, estudamos ferramentas importantes usadas 

no planejamento: matriz BASICO, 5W2H e matriz de responsabilidades. Essas 
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ferramentas possuem uso amplo e variado e são usadas não apenas na gestão 

de processos, mas também no gerenciamento de projetos, elaboração de pla-

nos de negócio da empresa, ou seja, são instrumentos de planejamento. 

Finalmente, no tópico 1.6, introduzimos os principais conceitos de alguns te-

mas adicionais à melhoria dos processos, e o relacionamento dos mesmos com a 

Gestão por Processos, como qualidade, lean office, indicadores de desempenho, 

estatística, simulação de sistemas, análise de investimentos e custos.
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2.1 Primeiras Palavras

Nesta segunda unidade você conhecerá os conceitos sobre processos, 

dentro da visão sistêmica da teoria de sistemas, bem como a diferença entre 

“gestão de processos” e “gestão por processos”. Discutiremos sobre metodo-

logias de gestão de processos existentes na litetatura e apresentaremos uma 

proposta de metodologia adaptada para este livro. Em seguida, estudaremos 

sobre princípios e abordagens possíveis de serem utilizadas em modelagem de 

processos de negócio, aspectos referentes à análise de processos de negócios 

e avaliação de desempenho. Você aprenderá a construir mapas de processos 

de negócios que melhor representem uma situação atual e a propor melhorias 

para os processos de negócios existentes, valendo-se para isso das ferramen-

tas usadas em gestão por processo vistas na Unidade 1. 

2.2 Problematizando o Tema

Já lhe ocorreu de telefonar em uma empresa para solicitar uma informação 

sobre determinado produto ou serviço e não conseguir obter uma resposta? Ou 

mesmo ser tranferido para diversas áreas da empresa e conversar com vários 

responsáveis até que suas dúvidas sejam sanadas?

Esses aspectos estão relacionados diretamente à forma como a empresa 

está estruturada e o modelo de gestão adotado. 

Vamos aprender nesta unidade como a gestão por processos pode con-

tribuir para a integração e melhoria dos processos de negócio na organização.

Bons estudos !

2.3 Processos e Gestão por Processos

Iniciamos este tópico 2.3 com os conceitos fundamentais sobre processo 

e gestão por processos. Para isto, apresentaremos o significado de processo de 

negócio, as qualificações que o dono do processo deve possuir e as diversas 

formas de se classificar processos. Discutiremos também como se pode hierar-

quizar processos, as diferenças entre visão funcional e visão processual e uma 

forma de caminhar da primeira para segunda. Em seguida abordaremos um 

conjunto de possíveis aplicações de Gestão por Processos.
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2.3.1 O que é um Processo ?

Em uma universidade, processo é algo que está presente em qualquer área 

de conhecimento e em qualquer uma de suas atividades fins: ensino, pesquisa 

ou extensão. Nas empresas, processos também estão sempre presentes, inde-

pendente do que produzam: bens ou serviços. Assim, é preciso que a definição 

de processos atenda às características comuns a toda esta amplitude de uso. 

Diversos autores ou fontes se propõem a definir “processo”. Alguns deles são:

Definição 1 (Hammer e Champy, 1994): Um grupo de atividades realizadas 

numa sequência lógica com o objetivo de produzir um bem ou serviço que tem 

valor para um grupo específico de clientes.

Definição 2 (Gonçalves, 2000): qualquer atividade ou conjunto de ativida-

des que toma um input, adiciona valor a ele e fornece um output a um cliente 

específico.

Definição 3 (Davenport, 1998): ordenação específica das atividades de 

trabalho no tempo e no espaço, com um começo, um fim, entradas e saída, 

claramente identificadas, enfim, uma estrutura para ação.

Definição 41: Uma atividade ou conjunto de atividades que usa recursos e 

que é gerenciada de forma a possibilitar transformação de entradas em saídas. 

Frequentemente a saída de um processo é a entrada para o processo seguinte.

Você pode observar que em todas estas definições se considera a execu-

ção de um conjunto de atividades que transformam uma ou mais entradas em 

algo de mais valor, que, por sua vez, constitui uma ou mais saídas voltadas para 

um ou mais clientes internos ou externos ao sistema onde se encontra o pro-

cesso. Mais a seguir discutiremos a relação entre sistema e processo. Observe, 

por enquanto, pelas definições apresentadas, que as atividades, dentro de um 

processo, formam uma sequência lógica, ou seja, devem estar ordenadas. A 

figura 1 representa um processo.

Figura 1 – Representação de um Processo

1 http://www.slideshare.net/rogerazous/apostla-iso-9001-2008-4439995, acesso em 
agosto de 2012; Interpretação da Norma e Técnicas de Gestão por Processos – ISO 
9001:2008.
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Na figura 1, o processo é composto pelas atividades de 1 a n. Ainda, na 

figura 1, se observa que a entrada para a atividade 1 veio do fornecedor externo. 

Esta entrada passa por algum tipo de transformação e o que resulta, na saída 

da atividade 1, é algo que tem mais valor daquilo que entrou nesta atividade. 

Além disso, a saída da atividade 1 é a entrada para a atividade 2 e assim por 

diante, até que a saída da atividade n corresponderá ao que o cliente externo 

está esperando como resultado do processo.

Na figura 1, as atividades de 1 a n são diferentes entre si. Cada qual agre-

ga algo diferente naquilo que é processado. Cada atividade tem a sua complexi-

dade. Dependendo da complexidade, a atividade talvez precise ser decompos-

ta. No tópico 2.3.5 iremos discutir mais sobre a complexidade de uma atividade.

Vamos voltar às definições apresentadas. Na definição 3 são mencionadas 

os aspectos relativos a tempo e espaço:

• Tempo: diz respeito a quando uma atividade deve ser realizada; a con-

sideração de um evento prévio a uma atividade ajuda na definição de 

quando ela deve ser realizada. Por exemplo, para a atividade “registrar 

pedido”, o evento prévio “pedido recebido” deve ocorrer, pois não seria 

possível registrá-lo se o mesmo ainda não estivesse em mãos para isto.

• Espaço: diz respeito ao local onde uma atividade é realizada; aliás, uma 

atividade pode se iniciar em um local e terminar em outro; exemplo disso 

é quando a atividade diz respeito a um serviço de transporte.

Além de saber quando começa e quando termina cada atividade, e onde 

ela é realizada, pode ser importante também conhecer:

i. Por que esta atividade é realizada?

ii. Qual o objetivo de cada atividade?

iii. Quais são as entradas que serão transformadas nesta atividade?

iv. Como cada atividade é realizada?

v. Que recursos são necessários para realizar esta atividade?

vi. Quem são as partes interessadas ?

A primeira questão (o porquê) diz respeito à justificativa ou importância da 

atividade, ou seja, a razão de sua existência. A segunda questão (objetivo), di-

ferente da primeira, é com respeito a que resultado se espera da atividade, ou 

seja, onde se quer chegar com a realização desta atividade. Em geral, o resultado 

será sempre um bem ou um serviço. A terceira questão (entradas) diz respeito à 

identificação de todas as entradas que serão transformadas. A quarta questão (o 
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“como”) corresponde aos passos que, se executados corretamente, levarão ao 

resultado esperado da atividade. Aqui, você pode estar pensando, cada passo 

corresponde a uma etapa que consome recursos, inclusive tempo, e, portanto, 

deve ter uma ou mais pessoas responsáveis por sua execução, certo? Para a 

quarta questão seria possível definir um plano de ação, concorda? Com relação 

à quinta questão (recursos), trata da identificação de quais recursos são necessá-

rios para a realização da atividade. Recursos podem ser humanos ou materiais, 

como equipamentos, software etc. Estes recursos estarão ali para cada vez que 

existir entradas que devem ser transformadas em um produto (bem ou serviço). 

Por fim, a sexta questão (partes interessadas ou stakeholders), chama a atenção 

para a identificação das pessoas que têm interesse naquela atividade e que por-

tanto são candidatas a participarem do trabalho.

Quanto mais importante for a atividade, mais se deve trabalhar nas ques-

tões anteriores. O dono do processo, que será visto no tópico 2.3.3, deve cuidar 

desses assuntos. Adicionalmente, no tópico 2.3.4 discutiremos classes de pro-

cessos, destacando os processos críticos. Um último aspecto, ainda com rela-

ção às definições, diz respeito à agregação de valor às entradas que passam 

por um processo. Na medida em que as atividades estão em uma sequência 

lógica, elas formam uma cadeia de valor. Mas o que é valor? Não é fácil respon-

der a esta pergunta.

Para um cliente, valor é algo útil que deve valer pelo que ele paga (custa). 

Vamos considerar duas situações, quando o cliente é externo e quando ele é 

interno. Se for cliente externo, ele, representando o mercado comprador, avalia 

o benefício contido no bem ou serviço versus o preço que paga por ele (bem 

ou serviço). Portanto, não é demais imaginar que uma empresa tenha sempre 

alguém que procure entender monitorar as necessidades do mercado consumi-

dor. Se for cliente interno, o responsável pelo processo faz o mesmo papel do 

cliente externo, ou seja, ele deve monitorar esta avaliação custo-benefício.

A avaliação, seja interna ou externa, varia com o tempo, já que a escala 

de valores pode mudar com a concorrência, legislação etc. Quem compra hoje 

um “micro-system” (aparelho de som) que não tenha leitora de CD no formato 

mp3 e tenha entrada USB? Um outro exemplo que está ficando muito comum é 

o caso de clientes que preferem comprar de empresas que demonstram efetiva-

mente que respeitam o meio ambiente (e você?).

Qual a relação entre os conceitos de sistema e de processos? Sistema pode 

ser definido como “um conjunto de elementos interdependentes que possuem 

um objetivo em comum” (Pereira e Argoud, 2013). Neste material, com base nas 

definições e discussão apresentadas, podemos adotar a seguinte definição para 

processo: um conjunto de atividades ordenadas que transformam entradas em 

saídas para atender a um cliente. A figura 2 ilustra este conceito de processo.
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Figura 2 - Elementos de um Processo. Fonte: Adaptada de Valle e Oliveira, 2012.

Até aqui podemos concluir que um processo é um sistema, pois as ativi-

dades podem ser entendidas como os “elementos interdependentes” citados na 

definição de sistemas e a “saída” de um processo pode ser o objetivo esperado 

desse sistema. Mas não dá para afirmar o contrário, ou seja, que todo sistema 

é um processo. Vamos analisar um pouco mais.

O corpo humano é exemplo de sistema, assim como uma empresa qual-

quer também é um exemplo de sistema, certo? A boca pode ser entendida 

como um elemento do sistema corpo humano, correto? Assim, como o departa-

mento de compras também pode ser entendido como um elemento do sistema 

empresa, concorda? A boca pode participar de diversos processos inerentes 

ao corpo humano: digestão, respiração, fala etc. O departamento de compras 

pode, por sua vez, participar de processos relativos a aquisição de itens extre-

mamente comuns, via pregão eletrônico, por exemplo, até a aquisição de servi-

ços complexos, como a construção de um edíficio ou a elaboração de projetos, 

os quais, ao menos no serviço público, não é possível de se realizar por meio de 

um pregão eletrônico, ou seja, segue um outro tipo de licitação, e tem, portanto, 

processos (conjunto de atividades), diferentes. Dessa forma, em um mesmo 

sistema posso ter um conjunto de processos diferentes.

2.3.2 Processos de Negócios

Existem inúmeros tipos de processos, o que suscita o uso de uma taxono-

mia (o que é isto?). No tópico 2.3.4, tratamos deste assunto. Por enquanto, va-

mos considerar que o nosso objetivo é trabalhar com processos que você possa 

encontrar pela frente, ou seja, processos que existam em uma organização. 

Neste sentido, se entendermos que podemos nos deparar com uma empresa 
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de serviços ou uma empresa de manufatura, os processos que poderemos en-

contrar transformarão informações e/ou materiais concretos.

A definição de um processo de negócio, naturalmente, deve satisfazer a 

definição de um processo qualquer. Adotamos neste material a definição de 

que processo é “um conjunto de atividades ordenadas que transformam entra-

das em saídas para atender a um cliente”. Há um conjunto de considerações a 

respeito desta definição, como agregação de valor, questões relativas a cada 

atividade etc, todas elas discutidas no tópico 2.3.1. Entretanto, quando conside-

rarmos processos dentro de uma empresa, em que informações são transfor-

madas, em qualquer área de negócio da empresa, estamos trabalhando com 

processos de negócios. Como se trata de processos sendo executados dentro 

de uma empresa, os recursos utilizados devem ser da empresa ou contratados 

pela empresa responsável pelo negócio.

Claro que, se você estiver em uma fábrica e estiver trabalhando com proces-

sos de negócios, ou seja, transformando “informações”, esta transformação pode 

ter impacto direto no volume e variedade de itens (bens) a serem produzidos por 

esta fábrica. Um exemplo disso é alterar a programação de produção tendo em 

vista uma eventual alocação mais racional dos meios de produção. Evidentemen-

te, esta observação pode valer para uma empresa que produza serviços.

2.3.3 “Dono” do Processo

Este termo tem sido cada vez mais usado. Mas também se usa “líder” de 

processo, “responsável” pelo processo, “gerente” do processo, entre outros. Va-

mos adotar o termo “dono” do processo, mas não se esqueça que você pode 

se deparar com as outras denominações. Passamos a apresentar as principais 

características e responsabilidades2 que um dono do processo deve ter:

• Características: espera-se que um dono do processo conheça muito 

bem as necessidades dos clientes com relação ao processo. Ele deve 

ser uma pessoa que conheça também muito bem como se realiza o 

processo, a ponto de poder propor mudanças ou conseguir avaliar mu-

danças no processo propostas por outros, sempre, evidentemente, com 

objetivo de melhorar o desempenho do processo. Para isto, ele deve ter 

um bom conhecimento do negócio da empresa como um todo. Ele deve, 

também, ter familiaridade em monitorar desempenho, particularmente 

com base em indicadores de desempenho.

2 http://www.ccuec.unicamp.br/gepro/pdf/Curso_Versao_Atual.pdf, acesso em agosto 
de 2012. suporte na solução de dificuldades que envolva várias áreas.
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• Responsabilidades: a ele cabe estabelecer a melhor equipe para o pro-

cesso, de forma que haja cooperação dentro da equipe e com as áreas 

envolvidas. Ele irá gerenciar os trabalhos da equipe. Ele deve, ainda, 

monitorar o desempenho do processo. Deve gerenciar a implantação de 

planos de ação para melhoria do processo, bem como ser o interlocutor 

com o patrocinador do processo. O patrocinador em geral é alguém da 

alta administração, responsável, entre outras coisas, pela viabilização 

dos recursos necessários para o processo e suporte na solução de difi-

culdades que envolva várias áreas.

Observa-se que o dono do processo deve ser alguém respeitado pela equi-

pe que desenvolve o processo, seja pelo conhecimento sobre o processo, seja 

pela efetiva participação na solução das dificuldades. Como em uma empresa 

podemos e devemos ter diversos processos, deveremos ter diversos donos de 

processos. Como é a inter-relação entre eles? Isto será discutido no tópico 2.3.6.

2.3.4 Classificação de Processos de Negócio

Existem várias formas de se classificar processos. Vamos considerar os 

seguintes critérios: agregação de valor, maturidade dos processos e natureza 

do negócio relacionado ao processo.

2.3.4.1 Processos que agregam valor

Esta primeira abordagem de classificação de processos é apresentada por 

Oliveira (2012), com o objetivo de identificar os processos que mais agregam 

valor ao negócio da organização. Essa classe considera inicialmente três tipos 

de processos: primários, de apoio e gerenciais.

Os processos primários são os mais importantes e suas operações agre-

gam valor diretamente ao cliente externo. Os processos de apoio ajudam a exe-

cução dos primários. Já os gerenciais coordenam, alocam recursos e meios 

necessários para o bom desempenho da organização. Em uma empresa indus-

trial, processos administrativos relacionados a contratação de serviços de, por 

exemplo, limpeza, vigilância, portaria etc, podem ser entendidos como proces-

sos de apoio. Já os processos relativos à programação de produção, à fabri-

cação em si, à entrega dos produtos, à assistência técnica etc, podem ser en-

tendidos como processos primários. Como exemplos de processos gerenciais 

poderíamos citar o monitoramento de desempenho, gestão de estoques etc.
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Muitas vezes, na classificação de um processo em particular, não fica mui-

to claro em qual desses três tipos processos deve ser classificado. Um critério 

a ser usado é que os processos primários afetam mais diretamente as estraté-

gias de negócio da empresa do que os outros tipos de processos – de apoio ou 

gerenciais. Assim, os processos primários têm uma relação mais forte com o 

core business3 da empresa, ou seja, a parte central dos negócios da empresa. 

Os processos primários podem ser desdobrados em processos-chave e em 

processos críticos, como mostrado na figura 3.

Figura 3 – Relação entre processos primários, chave e críticos.

Mas como chegar nos processos críticos? Primeiramente, devemos iden-

tificar os processos primários. Então, vamos ver como podemos identificar os 

processos primários em um ambiente de trabalho. Suponha um processo gené-

rico de prestação de serviço a um cliente. Esse processo é ilustrado na figura 4.

3 http://www.hsm.com.br/editorias/gestao/e-preciso-focar-no-core-business, acesso em 
junho 2012.
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Figura 4 – Identificando processos primários, chave e críticos. 

Fonte: Adaptada de Oliveira (2012).

Para identificar os processos primários, primeiro examine o fluxograma da 

figura 4 e relacione todos os processos que impactam o cliente, ou que têm rela-

ção direta com ele. Fazendo isto, identificamos como primários os processos 1, 

3, 4, 5, 6 e 8. Agora, entre esse processos primários, devemos identificar quais 

são os processos-chave. Nem todos os processos primários são processos-

-chave. Uma forma é considerar que os processos chave apresentam (i) alto 

custo para a empresa e (ii) grande impacto para os clientes externos. Para des-

cobrir o custo do processo, deve-se consultar o sistema de custo ou a contabi-

lidade da empresa. Para avaliar o impacto do processo, uma alternativa é usar 

a ferramenta brainstorming, estudada na Unidade 1, e discutir o assunto com 

a equipe para se chegar a um consenso. De posse das informações de custo e 

de impacto de cada processo, relacione todos os processos primários em um 

esquema gráfico, como da figura 5.
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Figura 5 – Identificando processos-chave. Fonte: Adaptada de Oliveira (2012).

Na figura 5, os processos situados no quadrante alto custo – alto impac-

to, são os processos-chave. Nesse exemplo, os processos-chave são: planejar 

execução de serviço (3) e, eventualmente, seu replanejamento (4), executar o 

serviço (5) e faturar o serviço (8). Entre os processos-chave estão os críticos. 

Estes processos afetam mais os negócios da empresa do que os demais. As-

sim, os processos críticos são fortes candidatos a serem tratados como fatores 

críticos de sucesso ou serem monitorados por meio de indicadores de desem-

penho. O responsável pelo processo, além de seu superior, pode indicar quais 

são estes processos. Dessa forma, como neste exemplo tratamos da prestação 

de serviço a um cliente, os processos críticos são planejar serviços (3) e exe-

cutar o serviço (5).

2.3.4.2 Maturidade dos Processos

Uma segunda classificação, conforme Paim et al (2009), considera o quanto 

o processo está estruturado:

i. Ad hoc: este tipo de processo ocorre eventualmente, ou mesmo uma única 

vez, e as atividades que o compõem não são previamente estabelecidas;

ii. Repetitivos: são processos realizados com frequência e a sequência de 

atividades está bem estabelecida, porém não estão normatizados ou 

documentados, dependendo da experiência das pessoas;

iii. Normatizados: são processos repetitivos, porém estão documentados e 

normatizados; entretanto, não há monitoramento de seu desempenho;

iv. Mensurados: são processos normatizados, porém são monitorados por 

meio de indicadores;
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v. Geridos: são processos mensurados e que são corrigidos com base no 

que se tem planejado para cada uma de suas atividades.

Você que trabalha em uma empresa que passou por uma certificação ISO, 

deve estar identificando os processos normatizados citados na classificação 

acima, com o trabalho desenvolvido pela sua empresa para atingir tal certifica-

ção, certo? Este esforço gerou um custo cujo benefício foi a certificação. E isto 

se traduz em melhor aceitação pelo mercado consumidor. É a eterna e perma-

nente avaliação custo-benefício que deve sempre ser considerada.

2.3.4.3 Categorias de Processos

A terceira classificação é baseada na arquitetura PCF (Process Classi-

fication Framework4), e foi proposta pela APCQ – American Productivity and 

Quality Control (www.apqc.org). Esta arquitetura é um modelo de classificação 

de processos criado com o objetivo de facilitar o benchmarking entre as organi-

zações. Foram desenvolvidas arquiteturas específicas para ramos de indústrias 

e originalmente trabalham com 12 categorias. Uma alternativa é o conjunto de 

13 categorias apresentadas em Oliveira (2012):

 1.0 Entender o mercado e os clientes.

 2.0 Desenvolver visão estratégica.

 3.0 Projetar produtos e serviços.

 4.0 Elaborar plano de vendas e vender.

 5.0 Produzir e entregar.

 6.0 Prestar seviços.

 7.0 Faturar e assistir clientes.

 8.0 Desenvolver e gerenciar atividade de recursos humanos.

 9.0 Gerenciar recursos de informações (TI).

 10.0 Gerenciar recursos físicos e financeiros.

 11.0 Executar programa de gestão ambiental.

 12.0 Gerenciar relacionamentos externos.

 13.0 Gerenciar melhorias e mudanças.

A partir de cada categoria, há uma decomposição de grupos de processos e 

são identificados por um número e um decimal; exemplos: 5.1, 9.2 etc. Dentro de 
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cada grupo existem os processos e são identificados como, por exemplo, 5.1.3, 

9.2.1 etc. Por fim, dentro de cada processo existem as atividades que são identifica-

das como 5.3.1.1, 9.2.1.2 etc. Observa-se que fica implícito, por esta classificação, 

que ao se desenvolver uma representação de processos, considerar no máximo 

quatro níveis, aqui denominados de categorias, grupos, processos e atividades.

Vimos três classificações de processos de negócios. Você concorda que 

um processo qualquer pode ser classificado simultaneamente nas três classifi-

cações? Por exemplo, um processo dentro da categoria “5.0 Produzir e entre-

gar”, pode ser do tipo mensurado, com relação a maturidade, e ser simultanea-

mente um processo crítico, já que poderia estar contribuindo diretamente para 

o core business do negócio da empresa.

2.3.5 Hierarquia entre Processos

No tópico 2.3.1, quando discutimos os conceitos sobre processos, vimos 

que eles são compostos por atividades. “Atividade” tem sido visto como um 

termo genérico que pode significar um processo complexo, ou uma operação 

mais simples.

A hierarquia entre processos se refere ao modo como os processos po-

dem ser organizados lógica e fisicamente na organização. A compreensão da 

hierarquia contribui para o entendimento dos processos e para a gestão da 

empresa (Oliveira, 2011). A figura 6 ilustra esta hierarquia.

Figura 6 – Hierarquia entre processos. Fonte: Adaptada de Oliveira (2011).
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A hierarquia apresentada na figura 6 pode sofrer alterações conforme o ní-

vel de detalhamento necessário para se representar os processos em uma orga-

nização, como, por exemplo, com a inclusão do nível “subprocessos”. A APCQ4 

– American Productivity and Quality Control, recomenda trabalhar com quatro 

níveis no total. 

Assim, um macroprocesso tem uma relevância mais estratégica para a 

empresa. Geralmente envolve mais de uma função da organização e sua ope-

ração tem impacto significativo nas demais funções da organização. Na medida 

em que se dá um zoom em um processo, gerando um subprocesso, aumenta 

a chance deste subprocesso ser executado em uma mesma área da empresa.

De acordo com a figura 6, uma atividade corresponde a um conjunto de 

tarefas ou operações. As tarefas ou operações correspondem ao menor nível do 

trabalho executado em um processo. Nesse nível é detalhada a forma de execu-

ção da atividade, ou seja, é estabelecido “como” a atividade deve ser realizada. 

Neste grau de detalhamento fica mais fácil desenvolver uma análise.

Conhecemos até aqui duas hierarquias de processos. Vimos que a classifica-

ção de processos da APCQ trabalha com quatro níveis de processos: categorias, 

grupos, processos e atividades. Na proposta de Oliveira (2011), vimos também 

quatro níveis de processos: macroprocessos, processos, atividades e operações. 

Porém, Oliveira (2011) lembra que pode haver subprocessos e a quantidade de 

níveis pode ser maior. Mais importante do que a nomenclatura utilizada para cada 

nível, é observar que na medida em que trabalhamos em um nível mais alto, es-

taremos trabalhando mais com estratégias e as informações são mais agregadas. 

Na medida em que trabalhamos em um nível mais baixo, estaremos trabalhando 

mais com operações e as informações são mais específicas.

2.3.6 Da Visão Funcional para a Visão Processual

A visão funcional é a mais comum nas empresas. A visão processual é 

algo relativamente novo para as empresas. Vamos discutir aqui as diferenças 

entre as duas visões e fazer algumas considerações sobre a transição entre as 

duas visões.

A visão funcional de uma organização, ou também chamada visão ver-

tical, remonta aos primórdios da revolução industrial e ao princípio da divisão 

do trabalho por tarefas básicas. Nessas organizações, a responsabilidade de 

cada um está relacionada à própria estrutura da empresa. Este modelo de or-

ganização teve seu auge na primeira metade do século XX, com os mercados 

estáveis e ávidos por produtos de massa. Nesse ambiente, os gerentes de cada 

4 http://www.apqc.org/search/apachesolr_search/pcf, acesso em agosto de 2012.
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departamento se concentravam no fluxo vertical das informações, ou seja, de e 

para os níveis hierárquicos superiores e inferiores.

Entretanto, na realidade atual com a saturação dos mercados, com a di-

ferenciação de produtos para atendimento aos gostos variados dos consumi-

dores, com a integração dos sistemas propiciada pela informatização, o foco 

da organização tem se voltado para uma visão processual. Esta visão, também 

chamada de visão horizontal, busca a sinergia entre competências de forma a 

agregar valor ao cliente, por meio da tradução de suas necessidades em requi-

sitos para os produtos gerados em cada etapa da cadeia de valor.

A tabela 1 apresenta as principais diferenças entre a visão funcional e a 

visão processual.

Tabela 1 – Diferenças entre a visão funcional e visão processual. Fonte: Adaptada de De 

Sordi (2012).

Características Visão funcional Visão processual

Alocação de 
pessoas

Profissionais agrupados por ca-
tegorias (engenheiros, analistas 
de sistema, vendedores), todos 
da mesma equipe desenvolvem 
o mesmo conjunto de atividades

Equipes formadas por profissio-
nais com diferentes habilidades, 
cada um desempenha uma ati-
vidade diferente, porém comple-
mentares

Autonomia 
organizacional

Supervisão rígida das tarefas 
pelos superiores

Autoridade delegada à pessoa, 
com fortalecimento e valoriza-
ção do funcionário

Avaliação do 
desempenho

Pessoas avaliadas por seu de-
sempenho funcional

Avaliação do resultado final do 
processo

Cadeia de 
comando

Figura do “chefe”. Forte controle 
dos níveis superiores, que co-
mandam a execução do trabalho 
e o desenvolvimento dos profis-
sionais

Relacionamento cliente-fornece-
dor. Gerenciamento é feito pelo 
“dono do processo” ou gestor, 
que negocia as ações as serem 
tomadas com a equipe, visando 
agregar valor ao serviço ou pro-
duto entregue.

Capacitação 
profissional

Treinamento específico às fun-
ções que cada pessoa desem-
penha

Pessoa capacitada em múltiplas 
competências, colaboradores 
flexíveis

Estrutura 
organizacional

Hierárquica, departamentos tra-
balham isoladamente, de acor-
do com seus próprios objetivos

Enxugamento dos níveis de hie-
rárquicos. Proposta de valor:  or-
ganização voltada à entrega final 
do produto de cada processo.

Valores Cada área possui sua própria 
meta, gerando competição entre 
as áreas

Comunicação e transparência 
do trabalho, gerando colabora-
ção e cobrança mútua, trabalho 
participativo

Relacionamento 
externo

Competição, com pressão cons-
tante sobre clientes e fornece-
dores

Incentivo à parcerias do tipo “ga-
nha-ganha”.

Utilizaçação da 
tecnologia

Sistemas de informação com 
foco em área funcionais

Sistemas de informações inte-
grados
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A figura 7 destaca as diferenças entre as duas visões.

Figura 7 – Visão funcional x visão processual. Fonte: Toledo (2007).

A figura 7 mostra que na visão processual, ou no gerenciamento por pro-

cessos, as atividades da organização são vistas segundo os processos de 

negócio tendo o cliente como foco principal, e não mais por departamentos, 

tarefas ou funções (Toledo, 2007). Os processos atravessam a estrutura hierár-

quica, priorizando o que é feito, como é feito, tendo em vista o atendimento ao 

cliente. Onde é feito passa a ter uma importância relativa menor.

É possível observar tanto na tabela 1 como na figura 7 que na visão funcio-

nal, que é vertical, o foco são as funções e na visão processual, que é horizontal, 

o foco são os processos. Um funcionário, na visão funcional desempenha as suas 

funções. Na visão processual, este funcionário passará a ser, cada vez mais, um 

“processador”, correspondendo aquele que atua em um processo (Oliveira, 2012).

2.3.7 Transição da “Gestão de Processos” para a “Gestão por Processos”

Inserimos este assunto neste local do texto, pois o entendimento da dife-

rença entre estes dois conceitos tem a ver diretamente com o assunto tratado 

no tópico anterior, ou seja, as diferenças entre a visão funcional e processual.

Raros são os materiais que reconhecem que há diferenças entre “Gestão 

de Processos” e “Gestão por Processos”. Mais raro ainda é encontrar um material 

que trata adequadamente estas diferenças. Entendemos que a referência5, que 

consideramos aqui, é a que melhor explica a diferença entre os dois conceitos.

5 http://www.qualiplus.com.br/blog-q/artigos/62-gestao-de-processos-e-gestao-por-pro-
cessos-uma-grandediferenca.html, acesso em agosto de 2012.
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Vimos no tópico sobre classificação de processos, que considera a matu-

ridade dos processos, e que há, entre outros, os processos repetitivos, os nor-

matizados e os mensurados. Acontece que muitas vezes uma empresa adota a 

visão processual, seja para uma certificação ISO ou não, mas trabalha na pa-

dronização dos processos das áreas funcionais isoladamente. Com isto, criam-

-se “ilhas” de processos, que podem evoluir para um “arquipélago” de processos.

Assim, em uma das “ilhas” a visão processual pode estar adequada. Po-

rém, apenas dentro das fronteiras de cada “ilha” e de forma isolada dos demais 

processos (ilhas), certo? Entretanto, cada uma dessas “ilhas” tem o seu próprio 

“gerente”, ou cada processo tem o seu respectivo “dono”. Mas, se as equipes 

que padronizaram os processos em cada departamento, trabalharam de forma 

isolada, o resultado, muito possivelmente, é que os processos padronizados 

resultantes estejam isolados uns dos outros.

Dessa forma, um “Departamento de Compras” pode virar um “Processo de 

Suprimento”, um “Departamento de Vendas” pode virar um “Processo Comer-

cial” etc, cada qual com seu dono que zela pelos seus respectivos bons desem-

penhos, mas com a possibilidade real de que não estejam integrados entre si, 

formando um sistema de processos de negócios. Os ganhos foram das partes, 

e não do todo (ver figura 7). Assim, sem integração, fica difícil avaliar o ganho 

qualitativo no desempenho da empresa.

Para que os processos estejam adequadamente sincronizados, seria im-

portante que houvesse uma gerência que cuidasse de todos os processos da 

empresa. Esta gerência muitas vezes é denominada de “Escritório de Gestão 

por Processos” ou simplesmente “Escritório de Processos”. De acordo com 

Paim et al (2009), este escritório pode atuar em uma estrutura funcional tanto 

como coordenador, como normativo. Atua como coordenador, na medida em a 

visão sistêmica que deve ter da empresa, permite construir propostas de melho-

rias para todo o conjunto de processos. O escritório deve, também, recomendar 

o uso de ferramentas no suporte ao gerenciamento dos processos da organi-

zação. Ainda, o escritório deve atuar como interlocutor entre os departamentos 

envolvidos nos processos gerenciados. Com isto, com a participação deste es-

critório, a tendência seria de padronizar o fluxo contínuo de materiais e informa-

ções, de ponta-a-ponta na empresa, dos fornecedores até os clientes externos.

2.3.8 Aplicações de Gestão por Processos 

Para se ter uma ideia da aplicação da gestão por processos, Valle e Olivei-

ra (2012) comentam que as abordagens de gestão da produção após os anos 

80 têm optado cada vez mais pela visão por processos. É o caso das normas 
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de sistema de gestão ISO 9000 (gestão da qualidade) e ISO-14000 (gestão am-

biental), softwares ERP, metodologia de custeio ABC (Activity Based Cost) etc.

Santos et al (2002) elencam de uma série de aplicações que o uso de 

gestão por processos permite contribuir:

i. Redesenho de processos: tem como objetivo um reprojeto do trabalho 

considerando os processos existentes e o conhecimento de quem os 

executa. Esta aplicação pode ser feita em duas etapas. Na primeira eta-

pa, é modelada a situação atual, a qual é analisada por grupos multifun-

cionais que propõem processos. Na segunda etapa, feita em paralelo ou 

em sequência, são comprados ou desenvolvidos sistemas de informa-

ções, estabelecidos indicadores de desempenho, revisão da estrutura 

organizacional, eventual implantação de Workflow e gerenciamento ele-

trônico de documentos. As mudanças propostas neste tipo de aplicação 

têm impacto, senão no todo, em boa parte da organização.

ii. Análise e melhorias de processos: dentro dos projetos de redesenho, 

os processos são investigados para possíveis melhorias, usando técni-

cas como, por exemplo, 5W1H (who, when, what, where, how e why), 

que permite simplificar, eliminar, reunir ou padronizar os processos. 

Adicionalmente, considerando os tempos envolvidos nas atividades, 

é possível se identificar gargalos. Análises relevantes dizem respeito 

à possibilidade de atividades sequenciais ou paralelas, à alocação de 

recursos, inclusive pessoas. Com a consideração destes aspectos é 

possível realizar simulações dos processos de negócios. As mudanças 

neste caso seriam locais ou em trechos que não causariam uma mu-

dança mais radical nos processos da empresa como um todo.

iii. Sistemas integrados de gestão: apoia as fases de pré-implantação, im-

plantação e pós-implantação de sistemas ERP. Quanto maior a ade-

rência dos processos de negócios existentes no sistema ERP, com re-

lação aos processos de negócios existentes na empresa em que será 

implantado, maior é a chance de sucesso.

iv. Projeto de sistemas de informação: permite maior eficiência nos proces-

sos, possibilita evitar sistemas redundantes, bem como a utilização de 

bases de dados integradas ou única. Além da modelagem dos processos, 

se faz necessário também a estruturação ou modelagem de dados, de 

maneira que seja possível o uso posterior de ferramentas do tipo CASE.

v. Identificação, seleção e monitoração de indicadores de desempenho: 

como a modelagem trabalha transversalmente na organização, isto 

permite que sejam selecionados indicadores mais globais, multifun-

cionais, que orientem às unidades organizacionais para resultados 

compartilhados e integrados, ao invés de apenas indicadores locais e 
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desbalanceados. Portanto, pode dar suporte à implantação de sistema 

de medição de desempenho, como o BSC (Balanced Scorecard) visto 

na Unidade 1.

vi. Análises organizacionais: a gestão por processos permite a compre-

ensão da organização levando a uma estrutura organizacional mais 

adequada à orientação por processos. A estrutura matricial tem se 

mostrado adequada para este fim, o que não significa que uma estru-

tura funcional não possa se beneficiar da gestão por processos, já que 

possibilita maior integração decorrente da identificação das interfaces 

organizacionais.

vii. Gestão do conhecimento: o uso de gestão por processos permite expli-

citar o conhecimento da organização segundo a sua forma de trabalho. 

Os conhecimentos utilizados na execução dos processos são captura-

dos na forma de modelos, a partir dos quais são realizados estudos de 

gaps e elaborados programas de treinamento e de capacitação.

viii. Workflow e gerência de documentos: em projeto de sistemas de work-

flow, a maior parte do tempo é gasto no levantamento e redesenho dos 

processos e o restante na implantação do sistema. Se a empresa já re-

alizou a primeira fase, os esforços para a implantação destes sistemas 

serão bastante reduzidos. A gestão por processos pode ser usada no 

levantamento dos fluxos da documentação intra e inter organizações, 

permitindo, posteriormente, o gerenciamento eletrônico de documen-

tos (GED).

ix. Benchmarking: a gestão por processos permite comparar formas de 

trabalho entre organizações com mais eficiência. Para isso são usados 

modelos de referência baseados nas melhores práticas do mercado.

x. Cadeia de Suprimentos: a visão por processos pode ser estendida ao 

longo de toda a cadeia de suprimentos. Com isso, os processos de 

fornecimento, produção e distribuição são melhor compreendidos con-

tribuindo para o desempenho global da cadeia. O SCOR (Supply Chain 

Operation Reference Model) (www.suply-chain.org) é um modelo de 

referência baseado na visão por processos com as melhores práticas 

para a gestão da cadeia de suprimentos. 

Portanto, a Gestão por Processo pode ser útil na sua formação, não ape-

nas como profissional de sistemas de informação, mas também como um ges-

tor. Sim, a trajetória de muitos bons profissionais, até pela competência, é de se 

tornarem gestores. E como gestores, este assunto também lhe será útil.
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2.4 metodologia de Gestão por Processos

Este tópico 2.4 introduz uma discussão a respeito de metodologias para 

gestão por processos. Inicialmente você terá oportunidade de conhecer uma 

síntese de um conjunto de metodologias selecionadas da literatura. Em segui-

da será apresentada uma proposta de metodologia de Gestão por Processos. 

Serão discutidos os princípios e as abordagens possíveis de serem usadas 

em modelagem de processos de negócios. Duas etapas importantes da meto-

dologia proposta receberão destaque: a análise de processos de negócios e a 

avaliação de desempenho. 

2.4.1 O que é uma Metodologia?

A rigor, o termo “metodologia” significa estudo (logia) de métodos. Mas 

este termo tem sido muito usado, inclusive no meio acadêmico, com outro signi-

ficado, ou seja, um conjunto de “etapas a seguir em um determinado processo”6. 

Observe que neste caso houve o uso do termo “processo”. E como não poderia 

deixar de ser, aqui, “processo” também tem o significado que já estudamos an-

teriormente, ou seja, “um conjunto de atividades ordenadas que transformam 

entradas em saídas para atender a um cliente”. Estaremos utilizando, portanto, 

neste texto, este segundo significado para metodologia: um conjunto de etapas 

para aplicação dos conceitos e melhores práticas para a Gestão por Processos.

Vamos aproveitar e comentar a relação entre as palavras técnica e mé-

todo. Não raro, observamos uma ferramenta em uma dada literatura ser clas-

sificada como uma técnica e em outra literatura ser classificada como método. 

Para o entendimento do que significa técnica7, é bastante satisfatório o seguinte 

“é o procedimento ou o conjunto de procedimentos que têm como objetivo ob-

ter um determinado resultado”. Ela pode existir em qualquer área do conheci-

mento. Portanto, se tivermos um conjunto de representações a respeito de um 

problema ou de uma situação que tenham entre si as mesmas características 

principais da área em estudo, se houver uma técnica que pode ser aplicada 

para um deles, em função destas características, então esta técnica poderá ser 

replicada aos demais modelos. 

Não raro, dentro de uma mesma área de conhecimento se desenvolvem 

técnicas afins, no sentido de que sejam alternativas para resolver problemas 

ou analisar situações que possuem características comuns, dentro de uma 

área de conhecimento. Neste caso, o conjunto de técnicas compõe um método. 

Para ilustrar a diferença entre método e técnica, vamos trabalhar no campo da 

6 http://pt.wikipedia.org/wiki/Metodologia, agosto.2012.
7 http://pt.wikipedia.org/wiki/T%C3%A9cnica, agosto.2012.
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Pesquisa Operacional. A Programação Linear é um método para resolver pro-

blemas que têm um conjunto de características em comum, que diz respeito a 

trabalhar com equações lineares, seja a função objetiva, sejam as suas mais 

diversas restrições. Já o Simplex pode ser visto como uma técnica, entre outras, 

que serveriam para resolver um problema de programação linear. A solução 

gráfica, ao menos até a segunda dimensão, pode ser vista como uma técnica 

alternativa para resolver o mesmo problema de programação linear.

2.4.2 Metodologias para Gestão por Processo

Neste tópico apresentamos diversas metodologias publicadas na literatura.

a) Metodologia de Gestão por Processo – UNICAMP8

Trata-se da metodologia utilizada pela Universidade Estadual de Campinas.

Etapa 1 – planejamento estratégico

Etapa 2 – entendimento do negócio

Etapa 3 – identificação dos processos críticos

Etapa 4 – requisitos dos clientes e fornecedores do processo

Etapa 5 – análise do processo atual

Etapa 6 – redesenho do processo

Etapa 7 – implementação do processo

Etapa 8 – gerenciamento do processo

b) Ciclo de Gerenciamento de Processos – CBOK9

Esta metodologia é utilizada pelo governo federal.

i. Planejamento

ii. Análise

iii. Desenho e Modelagem

iv. Implementação

v. Gerenciamento de Desempenho

vi. Refinamento

8 http://www.ccuec.unicamp.br/gepro/pdf/Metodologia_22102007.pdf, agosto.2012.
9 http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabi-

lidade/guia-de-gestao-de-processos-de-governo, agosto.2012.
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c) Metodologia de Modelagem e Gestão de Processos10

A importante metodologia a ser apresentada a seguir é a adotada pelo 

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.

i. Planejamento

1. Elaborar Modelos de Referência

a) Efetuar Diagnóstico dos Macroprocessos

b) Definir Cadeia de Valor

2. Definir Elementos Técnicos e Organizacionais

a) Priorizar Processos

b) Formular Plano Geral de Implantação

c) Definir Modelo Organizacional para Gestão de Processos

d) Definir Ambiente, Técnicas, Modelos, Regras, Objetos e Padrões

e) Definir Critérios para Composição das Equipes de Modelagem

f) Realizar Nivelamento Conceitual e Metodológico

ii. Modelagem

1. Organizar Modelagem

a) Compor Equipe de Modelagem

b) Capacitar Equipe de Modelagem

c) Definir Escopo do Processo

d) Identificar Contexto Legal e Normativo

2. Modelar Processos

a) Modelar Processo Atual

b) Identificar Problemas e Melhorias

c) Definir Diretrizes para o Processo Ideal

d) Modelar Processo Ideal

e) Propor Indicadores para o Processo Ideal

f) Identificar pré-requisitos para Implantação do Processo Ideal

iii. Implantação

1. Implantar processo

a) Formular Plano de Implantação

b) Aprovar Processo Ideal

c) Publicar Processo Ideal

d) Executar Plano de Implantação

e) Colocar o Processo Ideal em Operação

iv. Gerenciamento

1. Gerenciar processo

10 http://gestaodeprocessos.sebrae.com.br/getinfoitemembeddedfile_ID=14308.pdf, 
agosto.2012
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a) Analisar Desempenho do Processo

b) Aprimorar Processo

d) Metodologia de Análise e Melhoria de Processos11

Pela referência, esta metodologia é utilizada em atividades de capacitação 

do Exército Brasileiro.

i. Conhecer o processo atual

ii. Identificar os problemas

iii. Priorizar os problemas

iv. Identificar as causas do problema prioritário

v. Identificar as alternativas de soluções para as possíveis causas

vi. Priorizar as alternativas de solução

vii. Desenvolver as soluções

viii. Educar e treinar

ix. Identificar os problemas potenciais

x. Definir metas

xi. Definir métotos

xii. Normalizar

xiii. Consolidar o planejamento da implantação

xiv. Disseminar informações

xv. Fazer ou executar

xvi. Medir

xvii. Comparar

xviii. Acompanhar

xix. Avaliar

xx. Atualizar

e) Metodologia Aplicada para Mapeamento e Redesenho de Processos12 

Apresentamos abaixo a metodologia utilizada pela ANEEL – Agência Na-

cional de Energia Elétrica.

i. Mapeamento da situação atual dos processos 

11 http://www.decex.ensino.eb.br/pdfs_/analise1.pdf, agosto.2012
12 http://www.aneel.gov.br/arquivos/PDF/20080208-manual_de_gestao_de_processos_

aneel.pdf, agosto.2012
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1. Levantamento e definição dos fluxos dos processos, atividades 

e tarefas, orientados por ferramenta informatizada;

2. Levantamento dos insumos e produtos para realização das 

atividades;

3. Identificação dos responsáveis pelos processos;

4. Descrição dos processos em padrões de trabalho, manuais, 

instruções e procedimentos, quando necessário;

5. Identificação de indicadores de desempenho dos processos; e

6. Definição de pontos fortes e oportunidades de melhoria dos 

processos.

ii. Redesenho - Implantação de melhoria de processos

1. Identificar problemas potenciais

2. Normalizar

3. Consolidar o planejamento da implantação

4. Divulgar informações sobre o processo redesenhado

5. Capacitar e treinar

6. Fazer ou executar

iii. Monitoramento e avaliação de processos

1. Monitorar continuamente e avaliar anualmente os processos;

2. Avaliar os resultados e acompanhar os indicadores de desem-

penho, quando existirem;

3. Elaborar o diagnóstico da situação atual dos processos;

f) Metodologia de Melhoria de Processos13

A metodologia apresentada neste caso é utilizada na capacitação de ges-

tão pública do governo do Estado de São Paulo.

i. Definição do Processo

Etapa 1 – Identificação inicial

Etapa 2 – Definição dos requisitos

ii. Avaliação do Processo

Etapa 3 – Diagnóstico do processo

Etapa 4 – Definição das metas de melhoria

iii. Análise do Processo

Etapa 5 – Solução de problemas

Etapa 6 – Elaboração de planos de melhoria

Etapa 7 – Sistema de medição

iv. Melhoria do Processo

13 http://www.gestaopublica.sp.gov.br/conteudo/guia/Exercicio_3.pdf, agosto.2012
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Etapa 8 – Implementação dos planos

Etapa 9 – Sistema de acompanhamento gerencial

g) Metodologia de levantamento, análise, redesenho e implantação de 

processos14

A metodologia do Professor Barone, apresentada neste caso, aparente-

mente é utilizada em disciplina de curso superior de administração. 

i. Identificação do processo a ser estudado

ii. Levantamento detalhado do processo

iii. Análise do processo atual

iv. Redesenho do processo

v. Definição do novo fluxo

vi. Definição de novas funções

vii. Definição da tecnologia de informação

viii. Aprovação do novo processo

ix. Implantação e implementação do novo processo

x. Gerenciamento do novo processo

h) Metodologia Baseada originalmente na Lógica de Workflow (Valle e Oli-

veira, 2012)

Trata-se de uma metodologia apresentada em uma das referências deste 

texto.

Fase I: Preparar para a análise dos processos

Etapa 1 – Identificar a necessidade de melhoria

Etapa 2 – Obter patrocínio da alta administração

Etapa 3 – Designar representantes setoriais para formar o Co-

mitê de Mudanças

Etapa 4 – Implementar a ferramenta

Etapa 5 – Nivelar sobre o trabalho a ser realizado

Etapa 6 – Identificar as fases do ciclo de vida dos processos

Etapa 7 – Criar uma visão estratégica

Etapa 8 – Analisar o contexto do projeto

Etapa 9 – Implementar um programa gerencial de mudanças

Fase II: Selecionar o processo a ser otimizado

Etapa 1 – Identificar e selecionar os processos de negócio a 

serem analisados

14 http://pt.scribd.com/doc/94932768/Gestao-de-Processos-2011-1-Completo, agosto.2012
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Etapa 2 – Definir medidas de desempenho

Fase III: Identificar as melhorias a serem implementadas

Etapa 1 – Identificar os requisitos dos clientes

Etapa 2 – Determinar o nível de melhoria a ser atingido

Etapa 3 – Avaliar o desempenho (benchmarking) com outras 

organizações

Etapa 4 – Reengenharia do processo

Etapa 5 – Revisar modelos

Etapa 6 – Simular alternativas de melhoria

Fase IV: Implementar processo otimizado

Etapa 1 – Disponibilizar a infraestrutura necessária

Etapa 2 - Implementar

i) Metodologia de Modelagem de Processos (Oliveira, 2011, pag. 217)

Novamente, trata-se de uma metodologia apresentada em uma das refe-

rências deste texto.

i. Análise de Requisitos

1. Estudo inicial e caracterização do negócio (core business)

2. Piloto para escolha da técnica e ferramenta a serem utilizadas

3. Identificação da engenharia do negócio – macroprocessos do 

negócio

4. Elaborar plano de trabalho

ii. Construção do modelo

1. Mapeamento dos processos

2. Documentação de processo

3. Refinamento do modelo – decomposição funcional

iii. Análise de processos

1. Análise funcional – avaliar se cada processo cumpre seus 

objetivos

2. Análise qualitativa – avaliar o desempenho de cada processo 

(indicadores)

3. Avaliação dos requisitos dos usuários do processo

4. Análise dos processos selecionados

5. Formulação de proposta de melhoria (melhores práticas e 

indicadores)

iv. Simulação
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1. Avaliar o comportamento e desempenho dos processos, exis-

tentes ou novos, mediante a criação de cenários onde serão 

testados os impactos das variações de seus parâmetros de 

funcionamento.

v. Reengenharia – criação de novos processos, fusão, eliminação ou 

mudanças

1. Racionalização dos processos contemplando sua automação

2. Redesenho dos processos buscando a adoção de melhores 

práticas de trabalho

3. Elaborar o plano de mudanças no processo

4. Implementação – gestão de mudanças

vi. Documentação dos resultados / produtos parciais e finais

vii. Divulgação

vii. Gestão dos processos – monitoramento

1. Depois de implantado

2. Avaliar o desempenho do processo (indicadores)

3. Implementar processo de gestão de forma a orquestrar o fun-

cionamento harmônico, balanceado e integrado do negócio.

4. Reavaliar de forma constante e efetiva como meio de garantir a 

qualidade e contínua melhoria.

j) Ciclo de Gerenciamento de Processos – SDPS15

Como no caso metodologia apresentada no item (B), a presente metodo-

logia, segundo a referência, é utilizada pelo governo federal.

i. Modelagem

ii. Simulação

iii. Emulação

iv. Encenação

2.4.3 Análise das “Metodologias para Gestão por Processo”

Vimos, no tópico anterior, as estruturas de dez metodologias e respectivas 

referências. Você pode observar, pelas indicações citadas no início das apre-

sentações das metodologias, a variedade em termos de uso ou de aplicação: 

15 http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabi-
lidade/guia-de-gestao-de-processos-de-governo, agosto.2012
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universidades, governos federal e estadual, Exército e organizações relevantes 

para a economia brasileira.

De uma maneira geral os materiais são bons, porém destacamos, entre os 

que estão na internet, os materiais relativos à UNICAMP, ao SEBRAE, ao Exér-

cito Brasileiro e à ANEEL. Uma característica interessante dos materiais da UNI-

CAMP e do SEBRAE, além da amplitude de aspectos considerados, diz respeito 

à estrutura destes materiais. O material relativo ao Exército Brasileiro também 

tem uma estrutura interessante, além de explicar o que se pretende com cada 

etapa, o porquê de cada etapa e que ferramenta poderia auxiliar em cada etapa. 

Com base nos materiais estudados, foi possível identificar algumas etapas 

muito presentes nestas metodologias, as quais serão adotadas neste livro:

1.  Conhecimento do contexto da organização

Objetivos: conhecer como a empresa está estruturada, o seu planeja-

mento (estratégico), a participação da alta administração na gestão por 

processo, entender os negócios da organização e definir os objetivos 

da empreitada, conforme possíveis aplicações de gestão por processos 

apresentadas no tópico 2.3.8.

Resultados: entendimento do core business da organização, sua rela-

ção com o organograma e objetivo da gestão por processo.

2.  Modelagem e análise dos processos de negócios

Objetivos: construir os mapas de macroprocessos e de processos até o 

nível que permita, caracterizando o mapeamento “as is”.

Resultados: diagnóstico dos processos selecionados.

Redesenho dos processos de negócios

Objetivos: construir planos de ações de soluções, incluindo treinamen-

to, e os novos mapas de processos. 

Resultados: organograma, mapeamento de processos de negócios “to 

be” e sistema de medição de desempenho.

3.  Implementação das propostas de melhoria dos processos de negócios

Objetivos: executar os planos de ação.

Resultados: novo processo implantado.

4.  Gerenciamento dos processos de negócios

Objetivos: monitorar e analisar os resultados dos processos de negó-

cios e garantir a permanência das melhorias implantadas.

Resultados: proposta de novos ciclos de melhoria.
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Todas as etapas são importantes, porém observamos que, considerando 

as dez metodologias estudadas, as etapas 02 a 04 aparecem praticamente em 

todas elas. Por esta razão neste livro dedicamos mais espaço e tempo para 

ferramentas que suportam as etapas 02 e 03. Ainda assim, no presente texto 

dedicamos os dois próximos tópicos para aprofundar, em aspectos adicionais 

ao que já foi apresentado na Unidade 1, estas duas etapas.

2.4.4 Modelagem de Processos de Negócios 

Podemos entender a modelagem como um processo. Um processo de 

construção de modelos. Stair e Reynolds16 apud Pereira e Argoud (2013) des-

tacam que este modelo pode ser de vários tipos, como por exemplo: narrativo, 

físico, esquemático ou matemático. Trabalharemos com modelos do tipo esque-

máticos, ou seja, o modelo que estaremos construindo é o mapeamento de 

processos de negócio.

2.4.4.1 Princípios de Modelagem 

Segundo Paim et al (2009), recomendam-se os seguintes princípios:

a) Aderência: diz respeito a quanto o modelo se aproxima da estrutura e do 

funcionamento da realidade modelada. A técnica de simulação, cujo uso 

na modelagem de processos de negócios foi introduzido na Unidade 1, 

é uma excelente alternativa para perseguir este princípio. A simulação é 

uma ferramenta tão importante, que muitas propostas de metodologias 

de gestão por processos a colocam como uma etapa da metodologia. 

Isto acontece com as três últimas metodologias apresentadas. Muitas 

das demais a citam em seus respectivos textos.

b) Relevância/suficiência: cada elemento considerado no modelo deve ter 

um propósito, e assim, o modelo não deve conter informações além do 

necessário. Um possível critério para considerar a relevância poderia 

ser a atribuição de maior importância no detalhamento de processos 

mais relevantes, conforme apresentado no tópico 2.3.4 item A), onde 

discutimos os processos primários, que são os que mais agregam valor 

para o negócio da organização. Claro que é possível utilizar outro crité-

rio para classificar processos mais relevantes. Por exemplo, o custo-be-

nefício na construção dos mapas de processos de negócios, ou trecho 

deles. Assim, uma avaliação do esforço envolvido - pessoas e tempo 

16 STAIR, R.M.; REYNOLDS, G.W. Princípios  de Sistemas de Informação.  4.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2002.
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necessário, versus o quanto o mapeamento respectivo contribui para a 

gestão por processo. Outra possibilidade que pode ser considerada aqui 

é a inclusão de visões adicionais no modelo. Um mapa de processos 

de negócio deve responder necessariamente perguntas como “o que é 

feito?”, “como é feito?”, mas pode ser importante considerar, por exem-

plo, “quem executa?”, “onde é executado?”. Estes aspectos podem ser 

incluídos em um mesmo modelo ou podem exigir modelos específicos.

c) Clareza: diz respeito ao quanto o modelo consegue ser entendido pe-

las partes interessadas nos processos sendo representados, particu-

larmente por aqueles que trabalham diretamente nos processos, que 

são os potenciais colaboradores em propor melhorias para o mesmo. A 

simplicidade ajuda na clareza do modelo. A separação de (i) focos mais 

complicados e de (ii) processos que tratam dados de processos que 

tratam planejamento e controle, também ajuda neste princípio. 

d) Comparabilidade: muitas vezes em uma organização há processos seme-

lhantes ocorrendo em unidades de negócios diferentes. Certamente há 

processos junto por exemplo, à Coordenação de Curso de Bacharelado 

de Sistemas de Informação, cuja lógica deve ser praticamente a mesma, 

senão a mesma, que a utilizada em outros cursos. Da mesma forma, o 

controle de orçamentos por parte de centros de custos em uma empresa 

certamente pode se utilizar das melhores práticas existentes na área. 

Muitas vezes é difícil seguir 100% todas as diretrizes. Porém, a ideia é 

buscar aplicar cada vez mais estas diretrizes. A prática na modelagem permite 

atingir um melhor grau de utilização destas diretrizes. Porém, como há modelos 

e modelos, é preciso praticar bastante em modelagens específicas, como a de 

processos de negócios, para passar a incorporar a experiência necessária com 

relação a estas diretrizes. Na medida do possível, este livro busca desenvolver 

uma prática mínima com relação aos conceitos tratados.

2.4.4.2 Abordagem utilizada na modelagem de processos de negócios

O método científico17 se destina à geração de conhecimento, que não é o 

objetivo primário da gestão por processo. Quando o método científico é usado 

para o apoio à tomada de decisão, como no caso da Pesquisa Operacional18, os 

seguintes passos podem ser adotados:

i. Definir o problema dentro de seu contexto;

17 http://www.inf.ufsc.br/~cancian/ciencia/ciencia_metodo_cientifico.html, agosto 2012.
18 http://www.dt.fee.unicamp.br/~valente/capt1_044.pdf, agosto 2012.
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ii. Construir um modelo para o problema;

iii. Obter uma solução baseada no modelo;

iv. Verifique se a solução é realista

a. Se sim: vá para v;

b. Se não: vá para ii.

v. Implementar a solução obtida.

A Programação Linear e a Simulação de Sistemas são métodos que com-

põem a Pesquisa Operacional. Por outro lado, as metodologias trabalhadas na 

gestão por processos apresentam passos similares aos apresentados acima. 

Para constatar esta afirmação, vamos comparar as etapas anteriores, da Pes-

quisa Operacional, com as etapas da metodologia de gestão por processos 

apresentadas no tópico 2.4.3.

Tabela 2 – Comparação entre Pesquisa Operacional e Gestão por Processos

Etapas da “Pesquisa Operacional” Etapas da “Gestão por Processo”

Definir o problema dentro de seu contexto Conhecimento do contexto da organização

Construir um modelo para o problema
Modelagem e análise dos processos de 
negócios

Obter uma solução baseada no modelo Redesenho dos processos de negócios

Implementar a solução obtida
Implementação das propostas de melho-
ria dos processos de negócios

Gerenciamento dos processos de negócios

Como pode ser observado na tabela 2, não foi considerada, no caso da 

Pesquisa Operacional, a etapa (iv), que cuidava de uma verificação, já que o 

mesmo teste pode e deve ser feito na gestão por processos, porém, sem a ne-

cessidade de ser explicitada como uma etapa do método. A tabela 2 mostra que 

as etapas para ambas as áreas de conhecimento se equivalem em termos de 

objetivos de cada etapa. 

Na modelagem efetuada na segunda etapa da Gestão por Processos – 

Modelagem e análise dos processos de negócios, a abordagem normalmente 

utilizada é a construção top down, ou seja, do geral para o específico. Nes-

te sentido, o(s) primeiro(s) modelo(s) a ser(em) construído(s) corresponde(m) 

ao(s) modelo(s) representando a organização como um todo ou a maior parte 

dela que for possível considerar.

Esta abordagem já foi apresentada anteriormente no tópico 2.3.5, que tra-

tou da hierarquia de processos e uma ordem de decomposição, conforme figura 

6: dos macroprocessos para processos, dos processos para as atividades e 

das atividades para as tarefas (ou operações). Entendemos que seja a melhor 
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abordagem e a absoluta maior parte da literatura indicada nesta unidade tam-

bém recomenda esta abordagem. Entretanto, Pavani Junior e Scucuglia (2011, 

p. 63), defendem que a abordagem deveria ser bottom up, ou seja, construir os 

modelos do específico para o geral. Para justificar esta abordagem, os autores 

se apoiam no que denominam de “efeito bidê”. Segundo os autores, enquanto 

que na abordagem top down primeiro se contextualiza a situação ou problema 

na visão dos líderes, depois se estabelece a cadeia de valores, na sequência 

se define a lista dos processos e por fim se faz a modelagem, na abordagem 

bottom up, primeiro se faz a modelagem por área, depois se faz o agrupamento 

em processos, na sequência se valida o agrupamento e por último acontece 

a “descoberta” da cadeia de valor. Como dito anteriormente, a abordagem top 

down é a mais utilizada por partir de uma visão ampla do sistema estudado e 

minimizar a chance de “escapar” algum aspecto, visão ou processo relevante 

para o trabalho realizado.   

Na etapa 2 da metodologia de Gestão por Processos, que corresponde 

ao(s) primeiro(s) modelo(s) que será(ao) construído(s), a denominação para 

este(s) modelo(s) é de “as is”, pois representa como é a situação atual. Este 

modelo, construído com base nos princípios apresentados na seção anterior, 

permitirá desenvolver uma boa análise, cujo resultado corresponderá a um 

diagnóstico da situação atual. Dedicaremos o tópico 2.4.5 à análise de proces-

sos de negócios.

Na etapa 3 da metodologia de Gestão por Processos, que corresponde 

a redesenhar o(s) modelo(s) de processos de negócios que foram construídos 

na etapa 2, porém acrescentando as melhorias resultantes da análise realizada 

nesta etapa 3, temos que a denominação para este(s) modelo(s) é de “to be”, 

pois representam, relativamente ao que foi inicialmente representado, a situa-

ção esperada, ou situação futura.

Oliveira e Almeida Neto (2012) citam uma possível terceira situação, inter-

mediária entre as apresentadas (situação atual e situação futura):

• “as is´: como está (situação atual)

• “should be”: como deveria ser (situação desejada)

• “to be”: como será (situação futura = situação mais adequada).

Esta situação adicional não é de comum acordo na literatura acessada. 

Além disso, a situação desejada se confunde com a situação futura. Portanto, 

adotaremos apenas necessárias as duas situações mais citadas: as is e to be.
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2.4.5 Análise de Processos de Negócios

A aplicação da metodologia de gestão por processos tem por objetivo fa-

zer com que os processos de negócios se tornem processos ideais. Mas o que 

é um processo ideal? Um processo de negócio pode ser ideal em um momento, 

mas não em outro, devido às alterações ou mudanças que naturalmente podem 

ocorrer no sistema no qual ele está inserido. Um processo pode ser ideal para 

uma organização devido a alguns aspectos e  não em outra organização devido 

a outros aspectos. Em geral, se busca processos mais rápidos, menos sujeitos 

a erros, fáceis de serem aplicados etc. Portanto, aspectos como racionalização, 

simplificação e automação podem estar presentes quando se analisa um pro-

cesso a fim de torná-lo ideal. 

2.4.5.1 Seleção dos Processos

Considerando que, como já indicado anteriormente, a abordagem que ire-

mos trabalhar é no sentido top down, uma dúvida que poderia surgir é com rela-

ção à amplitude do trabalho, ou seja, se o trabalho de análise dos processos de 

negócios se refere a toda a organização ou a parte dela. Você poderá verificar 

que o procedimento apontado na presente seção poderá ser adequado para 

uma situação ou outra. Voltaremos neste ponto mais adiante.

Um aspecto que também é importante comentar é a respeito de como se 

deve dar a decomposição indicada no tópico 2.3.5, figura 6: dos macroproces-

sos para processos, dos processos para as atividades e das atividades para as 

tarefas (ou operações). Lembramos que a nomenclatura macroprocessos – pro-

cessos – atividades – tarefas, pode ser outra, porém, para efeito de explicação, 

continuaremos utilizando esta mesma nomenclatura. 

Desenvolver um mapeamento dos macroprocessos de negócios de uma 

organização permite ter uma visão geral da organização. Na sequência, de-

senvolver todos os processos de cada um dos macroprocessos, sem exceção, 

pode começar a se tornar inviável, pelo volume de trabalho necessário a ser 

desenvolvido. Na etapa seguinte da decomposição, ou seja, gerar todas as ati-

vidades a partir de todos os processos gerados de todos os macroprocessos, 

certamente ficará ainda mais difícil. Não impossível, mas muito difícil. Por fim, 

na mesma linha de raciocínio, mapear todas as tarefas a partir de todas as ati-

vidades, as quais foram obtidas de todos os processos, os quais, por sua vez, 

foram obtidos de todos os macroprocessos que representam a organização, é 

algo extremamente difícil de se realizar. O motivo principal é devido aos prová-

veis recursos necessários para realizar um trabalho deste tipo, recursos como, 
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por exemplo, a quantidade de pessoas e o tempo necessário. Tudo vai depender 

dos objetivos estabelecidos para o trabalho e das condições disponíveis para a 

sua realização.

Considerando que seja mais razoável trabalhar em alguns dos macropro-

cessos entre todos aqueles que representam a organização, é preciso ter algum 

critério que possa apontar qual(is) trabalhar. O tópico 2.3.4 indicou que, entre os 

processos de negócios, se deve priorizar os processos primários, ou seja, aque-

les que têm uma maior relação com o core business da organização. E entre os 

processos primários, procurar priorizar os processos-chave e entre eles os pro-

cessos críticos. Lá foi indicado como tais processos poderiam ser identificados.

2.4.5.2 Abordagens na Análise de Processos de Negócios

O resultado da análise de processos de negócios pode apresentar neces-

sidades de melhorias ou oportunidades de melhorias. Em função disso, Pavani 

Junior e Scucuglia (2011) apresentam três abordagens para trabalhar com es-

tes possíveis resultados: (i) abordagem “no” Processo ii) abordagem “sobre” o 

Processo e iii) abordagem “fora” do Processo.

Na abordagem no processo, ou in-process, é considerado apenas o que é 

modelado no “as is”, bem como gatilhos específicos observados nos fluxos da 

modelagem. Portanto, se consideram evidências presentes no próprio processo 

de negócio da situação atual para gerar melhorias. “Gatilho” corresponde a al-

gum mecanismo de insatisfação que dispara a necessidade de melhoria de um 

processo. Segundo os autores, nesta abordagem, sem gatilho, não há ação de 

melhoria. Existem duas categorias de gatilhos:

• Gatilho disparado por eventos específicos: trata-se de alguma ocorrên-

cia pontual que justifique uma ação de melhoria. Exemplos de ocorrên-

cias pontuais: resultado de um planejamento estratégico, introdução de 

novas tecnologias etc.

• Gatilho disparado por monitoramento de indicadores: trata-se de algu-

ma ocorrência identificada a partir do monitoramento de indicadores 

que medem o desempenho do processo de negócio.

Neste último caso, é bastante comum um indicador de desempenho de um 

processo estar associado a uma meta. Três dimensões podem ser consideradas 

no monitoramento: (i) custo do processo, (ii) nível de aceitação do produto e 

do processo e (iii) capacidade de entrega no tempo e na quantidade corretos. 

Estabelecido algum indicador de processo, uma forma de monitorá-lo pode ser 



116

quanto ao grau de variabilidade, ou seja, pode ser indesejável indicadores que 

tenham variabilidade acima de um determinado grau, pois diminuem a confia-

biliade no processo. 

A segunda abordagem, sobre o processo ou on-process, diz respeito a 

avaliar os processos além do que o “as is” naturalmente permite. Neste caso são 

investigadas as oportunidades de melhorias, independente de qualquer motiva-

ção (gatilho). Nesta segunda abordagem, os autores consideram os processos 

existentes dentro de uma gerência qualquer e propõem uma forma de mensurar 

o grau de burocracia existente nesta gerência. Por exemplo, em uma gerência 

de compras, o fluxo pode passar do responsável pelos cálculos das melhores 

propostas dos fornecedores para o responsável pela cotação de preços e voltar 

para o primeiro. Este “vai” e “vem” segura o fluxo do serviço. Quanto menos “vai” 

e “vem” tiver internamente dentro daquela gerência, mas rápido o processo ca-

minha para a próxima gerência.

A terceira abordagem, fora do processo ou out-process, corresponderia 

a atuar em oportunidades relacionadas a aperfeiçoamento, refinamento, ou 

inovação nos processos. Esta abordagem busca sistematizar os processos de 

aprendizagem da organização para se atingir um novo nível de conhecimento. 

Motivações, consideradas a partir da situação atual dos processos de negócios, 

que poderiam levar a estes tipos de oportunidades, poderiam ter origem em cri-

térios relacionados, por exemplo, à tentativa de aperfeiçoamento em termos de 

gestão e para isto, a meta, poderia ser a obtenção de, por exemplo, um prêmio 

de excelência de gestão, como o Prêmio Nacional da Qualidade19.”

Um tipo de problema que pode ser identificado em um mapeamento de 

processos de negócios é a existência de gargalos. Um gargalo se caracteriza 

por segurar ou represar trabalho. Portanto, no chão-de-fábrica, uma máquina 

que é um gargalo tem propensão a represar peças a serem processadas nela, 

a ponto dela ser, com o tempo, reconhecida naturalmente como gargalo. Esta 

forma de se identficar gargalo em processos não fabris pode não ser tão eviden-

te. Imagine você melhorar processos que não são gargalos e manter o gargalo 

firme e forte! Você estará, muito possivelmente, resolvendo o problema errado, 

talvez até da maneira certa. Mas não importa. O gargalo continuará lá represan-

do trabalho e atrapalhando o fluxo de serviço.

Um outro aspecto que merece atenção na análise de processos de negócios 

são os handoffs. Este termo se refere ao momento em que um processo muda 

de responsabilidade. Explicando melhor. Considerando que as organizações em 

geral possuem estrutura verticalizada, quando um processo “cruza” a fronteira 

funcional entre unidades organizacionais, o processo muda de responsabilidade. 

19  http://www.fnq.org.br/site/397/default.aspx, agosto 2012.
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Cada vez que isto acontece, pode haver perda de informação ou a informação ser 

mal compreendida. Se isto ocorrer, quem vair trabalhar no processo na unidade 

organizacional seguinte pode ter dificuldade e ser fonte de erros. Muitas vezes 

um processo sai de uma unidade organizacional e, depois de um tempo, retorna 

devido ao problema de informação não compreendida. Isto é retrabalho. Portanto, 

quanto menos handoffs houver, melhor.

A contribuição humana é importante para qualquer processo. Mas se não 

houver o treinamento ou capacitação adequada, ela pode deixar de ser uma 

solução e virar um problema. Pode gerar variabilidade muitas vezes não tole-

rável, pode não ser suscetível a mudanças se não houver uma boa gestão de 

mudanças, pode não estar motivado para a atividade etc.

Outro tipo de aspecto que merece atenção na análise de processos de 

negócios é com relação às interações com o ambiente externo. Podem ser com 

fornecedores, com clientes ou qualquer entidade externa que contribua com os 

processos de negócios da empresa. Os resultados da relação com o ambiente 

externo afetam a imagem do processo ou até mesmo da organização. Portanto, 

são processos que merecem uma atenção especial.

Muitas vezes existem nas organizações, práticas que nunca são ques-

tionadas: assinar documentos em vários lugares, em várias vias. Formulários 

com campos nunca ou raramente preenchidos. Mas nunca, também, ninguém 

pergunta o porquê dessas assinaturas, o porquê destes campos. Muitas vezes 

as razões foram normas ou leis que podem até terem caducado, isto é, se tor-

narem obsoletas e as regras de negócios ultrapassadas se mantém lá firme e 

forte. Portanto, devem ser também questionadas, ou melhor, revisadas. Podem 

ser fonte de desperdício. 

Outro tipo de gatilho são os chamados gaps de processos:

• Procedimentos operacionais deficientes ou desnecessários, ou, por outro 

lado,  procedimentos necessários, porém inexistentes;

• Restrições impostas por recursos administrativos ou legais;

• Falta de controle ou controle exagerado;

• Valor agregado baixo ou inadequado;

• Inflexibilidade comportamental;

• Retornos lentos (atrasos) de outras áreas;

• Conflitos de relacionamento entre pessoas;

• Postura do tipo “faço assim, porque sempre foi assim”;

• Deperdícios.
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O  gap de processo representa situações em que se entende que haja uma 

forma melhor de se fazer o processo. Como, em geral são situações em que as 

soluções são pequenas alterações ou providências, muitas vezes os atores do 

processo são, potencialmente, os que mais podem contribuir para a solução dos 

mesmos. Os atores do processo, em geral, conhecem como ninguém as ativida-

des que executam e a dinâmica de execução. Isto é natural, porque muitos ato-

res estão atuando, ou atuaram, por muitos anos em um mesmo processo. Por 

isto é que, ser um ator do processo, é uma condição recomendada para ser um 

“dono do processo”. Aliás, a colaboração ou cooperação na construção de so-

luções é uma característica vista na visão processual (ver figura 7). É importan-

te observar que muitos destes gaps podem ser identificados ou apontados no 

momento da construção do mapa de processo de negócios da situação atual.   

Um dos gaps anteriores - desperdícios, representa, na verdade, um con-

junto de possíveis fontes de desperdícios (reproduzidos da Unidade 1): 

1. Superprodução: Gerar informações (relatórios, dados etc), dados para os 

quais o cliente do processo não terá uso imediato. 

2. Inventário: Estoque de material de escritório, e-mails não lidos na caixa de 

entrada, documentos na caixa de entrada. 

3. Processamento: Fornecer qualidade superior à requerida pelo cliente. 

Executar etapas desnecessárias para obtenção de um  serviço. Por exem-

plo, checagem de dados, follow-ups, adição de dados desnecessários em 

relatórios etc.

4. Espera: Esperar por informações e/ou atividades executadas por terceiros.

5. Retrabalho - Defeitos: Erros na entrada de dados, reescrever um relatório, 

reprocessar uma transação eletrônica.

6. Transporte:  Aprovação de documentos exigindo mais de uma assinatura.

7. Movimento: Movimentação de pessoas para obtenção de informações ou 

para encontrar utensílios e/ou outras pessoas.

Você pode observar que vários dos tipos de gaps apresentados anterior-

mente coincidem com os tipos de desperdícios acima. Porém, vamos resgatar 

uma contribuição adicional do Lean Office, com relação aos indicadores TAV 

(taxa de agregação de valor), TLT (taxa de lead time) e TCT (tempo de ciclo 

total). Este último, por exemplo, explicita a relação entre o tempo efetivamente 

utilizado na agregação de serviço em um processo de negócio e o tempo total 

do processo (lead time). 

Situações onde as soluções não sejam custosas, e, de preferência, tam-

bém sejam rápidas nas suas implementações, são denominadas de quick wins, 
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ou seja, representam ganhos rápidos para o processo de negócio. E este enca-

minhamento pode ser fruto da participação dos atores dos processos, conforme 

citado anteriormente. Este tipo de situação – solução rápida com a participação 

dos atores do processos, é importante por várias razões: dá credibilidade ao 

trabalho, dá motivação para maior participação dos atores, facilita adoção de 

outras melhorias etc.

Porém, nem sempre é possível ter uma solução não tão custosa ou rápida 

para um problema. Por exemplo, se for identificado que o arranjo físico do ambien-

te de trabalho esteja inadequado, a solução para esta situação, em geral, não é 

simples ou rápida. Vimos, também na Unidade 1, que a simulação de sistemas 

pode ser uma alternativa interessante para analisar esta situação e propor uma 

solução. Porém, simulação, como vimos, requer tempo para sua aplicação.

Um aspecto adicional a ser considerado na análise dos processos de ne-

gócios é o registro de todas as oportunidades e/ou necessidades de melhorias 

mencionadas pelos atores dos processos ou identificadas pelos analistas de 

negócios que estão desenvolvendo esta etapa da gestão por processo. Após o 

registro de todas as oportunidades, seria importante de alguma forma agrupá-

-las nas dimensões OPT,  ou seja, juntar em um grupo as oportunidades ou 

necessidades de melhorias que tenham maior aderência à dimensão organiza-

cional, em outro grupo as que têm maior aderência à dimensão humana e, por 

último, em um terceiro grupo as que têm maior aderência à dimensão tecnoló-

gica. Dentro de cada dimensão é possível pensar em agrupamentos adicionais 

aplicando algumas das ferramentas vistas na Unidade 1. Surgindo casos de ha-

ver situações do tipo quick wins, elas deveriam merecer uma atenção especial 

no sentido de terem prioridade na implantação.

2.4.6 Avaliação de Desempenho de Processos de Negócios20 

Discutimos anteriormente que possível é decompor todos os macropro-

cessos – processos – atividades – tarefas, dentro um trabalho de gestão por 

processos em uma organização, porém pouco provável. Dependeria essencial-

mente dos objetivos do trabalho e dos recursos disponíveis. Vimos também no 

tópico anterior que a necessidade de melhoria de um processo pode surgir 

devido à indicação de algum gatilho, por exemplo, e muito comum, relacionado 

ao monitoramento de algum indicador de desempenho. Este assunto foi introdu-

zido na Unidade 1. Dada a sua importância, vamos aprofundar um pouco mais 

este assunto nesta seção.

O acompanhamento da variação do desempenho é importante, não ape-

nas para conhecer o processo, mas também para tomar ações, sejam corretivas 

20 (Paim et al, 2009).
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ou preventivas. Isto se torna possível por que normalmente se estabelecem 

metas para indicadores de desempenho. O monitoramento do processo permi-

te verificar a trajetória de desempenho no sentido de antever algum desvio do 

limite de aceitação estabelecido. Sendo identificada esta tendência, é possível 

executar preventivamente alguma ação que evite o desvio previsto previamente. 

Caso o desempenho leve a uma extrapolação do limite estabelecido (meta), é 

necessário uma ação corretiva.

Os gráficos de controle oferecidos pelo Controle Estatístico de Processos21 

permitem a análise de dados colhidos no monitoramento de qualquer tipo de pro-

cesso, inclusive processos de negócios. Além disso, existem diversos softwares 

com recursos que permitem visualizar estes gráficos. A manutenção dos registros 

do desempenho de um processo é importante para a organização, pois permite 

verificar o quanto esta ferramenta está sendo útil, inclusive no sentido de aperfei-

çoá-la, por exemplo, passando a utilizar um sistema de medição de desempenho 

mais completo, como o BSC – Balanced Scorecard (ver Unidade 1). A análise de 

um gráfico de controle pode ser do ponto de vista quantitativo ou qualitativo. Nor-

malmente, eles se completam, mas depende de especialistas, não apenas com 

o conhecimento de estatística, mas pricipalmente especialistas do processo de 

negócio sendo analisado.

O acompanhando permite também verificar a variabilidade do desempe-

nho do processo. Já vimos que quanto menor a variação, melhor para o proces-

so. Há empresas que buscam ter uma variabilidade muito baixa, de forma que 

mais de 99,99966% do desempenho dos processos estejam dentro dos limites 

de controle. Situações deste tipo são típicas em empresas que adotam o Seis 

Sigma22 como suporte à melhoria de seus processos. 

Os indicadores de desempenho não precisam controlar todos os processos 

de negócios. Mas devem monitorar sim os processos de negócios mais importan-

tes, sob algum critério definido pela alta administração. Um critério é o indicado na 

classificação que prioriza os processos que mais agregam valor para a empresa, 

ou seja, os processos primários, e entre eles os processos-chave e entre eles os 

processos críticos. O processo ou uma atividade que seja gargalo é candidato a 

ser monitorado, já que ele pode prejudicar o fluxo de serviço e prejudicar a taxa 

de saída do sistema, que também é conhecida como throughput. 

O uso de indicadores de desempenho permite, entre outras coisas, a com-

paração com outros processos similares de alguma forma, dentro da organi-

zação ou fora dela. Esta comparação é conhecida como benchmarking e deve 

considerar metas referenciais, bem como as condições em que os processos a 

serem comparados estão inseridos, pois tais condições podem influenciar nos 

21 http://www.pedro.unifei.edu.br/download/Estat_CEP.PDF, agosto 2012.
22 http://www.scielo.br/pdf/prod/v20n1/aop_200605031.pdf, agosto 2012.
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resultados. A comparação também pode ser em relação a padrões, de forma 

que possa se definir se os processos de negócios da empresa precisam ser 

melhorados  para atingir um padrão superior.

Pavani Junior e Scucuglia (2011) recomendam cuidados ao trabalhar com 

indicadores de desempenho:

i. É preciso medir tudo? Não. É inviável do ponto de vista de recursos e de 

uso posterior. Além disso, pode ser tecnicamente inviável medir tudo. O 

risco pode ser inclusive de não se medir nada. Para se saber se há ne-

cessidade de se medir um processo, o dono do processo deve participar 

da decisão, bem como ao menos as principais partes interessadas no 

processo. Se estas pessoas entenderem que o indicador que se propõe 

não poderá contribuir significativamente para mudanças relevantes para 

a organização ou para o cliente, no futuro, pode não ser interessante 

adotar este indicador. Não podemos esquecer que para manter um in-

dicador atualizado na frequência desejada, é preciso manter a base de 

dados, que o alimenta, também atualizada da mesma forma.

ii. É preciso gerar sempre todas as informações de forma precisa? Depen-

de do uso do indicador. Se,  por exemplo, o valor medido pelo indicador 

tiver valor cuja ordem de grandeza for relativamente alto, pode não ser 

importante as casas das centenas ou dezenas, muito menos as casas 

decimais. Além disso, pode interessar apenas a ordem de grandeza para 

se tomar a decisão. Se o uso de recursos, em um determinado mês, por 

um centro de custo, for igual a aproximadamente 80% ou estiver acima 

deste valor, o centro de custo deve ser comunicado.

iii. É preciso saber a utilidade do indicador antes de implementá-lo? Sim, 

caso contrário a organização poderá dispender muito esforço inutilmen-

te, caso eles não contribuam para uma tomada de decisão que leve à 

melhoria de um processo relevante.

iv. É preciso verificar, antes de implementar um indicador, se é possível 

ter informações que permitam o seu cálculo? Não. Pode ser necessário 

implementar um indicador para o qual não existam informações disponí-

veis para o seu cálculo, mas são possíveis e viáveis de serem geradas. 

Se o indicador é necessário, então as informações que o alimentam 

devem ser geradas e o indicador implementado. Se não for possível 

promover ações que permitam obter informações para o cálculo, o in-

dicador deve permanecer em stand by para um possível uso futuro. A 

necessidade de um indicador deve sempre ser considerada.

v. É preciso ter o melhor sistema de informação para suporte a um sistema 

de medição de desempenho? Não. Segundo os autores, por volta de 
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25% de indicadores são gerados diretamente por meio do sistema ERP 

da organização. Assim, muitos dados para geração dos demais indica-

dores permanecem em planilhas Excel. 

Existem vários indicadores citados na literatura. Para exemplificar, apre-

sentamos, com base nos mesmos autores, Pavani Junior e Scucuglia (2011), 

um conjunto de possíveis indicadores:

• Indicadores financeiros – estrutura de capital: índice de endividamento; 

composição do endividamento; grau de alavancagem; ativo permanente;

• Indicadores financeiros – liquidez: liquidez geral; liquidez corrente; gera-

ção de caixa; dias de estoque; dias de venda; dias de compra;

• Indicadores financeiros – rentabilidade: giro do ativo; margem líquida; 

retorno do ativo; retorno do patrimônio líquido; 

• Indicadores financeiros – custos, despesas e devoluções: custo do pro-

duto vendido; despesas administrativas; despesas financeiras; devolu-

ção de vendas;

• Indicadores comerciais: recuperação de clientes; market-share; imagem; 

índice de satisfação de clientes; índice de informação via site; 

• Indicadores de rh/pessoas: abrangência de treinamento; volume de trei-

namento; eficácia de treinamentos; giro de funcionários; índice geral de 

clima organizacional; reconhecimento;

• Indicadores de processos: índice de retrabalho; índice de refugo; tempo 

de fila; lead times; tamanho médio de filas; tempo médio em filas; índice 

de entregas no prazo; produtividade; variabilidade do processo;

• Indicadores relativos a fornecedores: índice geral de desempenho de 

fornecedores; fornecimento com qualidade.

Lembramos que o uso combinado de indicadores pode ser um alternativa 

de solução mais interessante, conforme recomendam as quatro perspectivas 

do BSC - Balanced Scorecard, (veja tópico 1.6.3 da Unidade 1): financeira, dos 

clientes, dos processos e do aprendizado / conhecimento. Diversos indicadores 

que se complementam na avaliação do desempenho de um processo, a exem-

plo de como ocorre em painéis de automóveis, aviões e outros sistemas com-

plexos, podem ser dispostos na forma de um painel de controle para o processo 

ou negócio da organização.
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Caso seja de interesse utilizar os conceitos apresentados para uma parte 

de uma organização, apesar de não ser o ideal, é possível, bastando adequar 

esses conceitos para o contexto do ambiente que deseja considerar.

2.5 mapeamento EPC

O sistema ARIS23, desenvolvido pela IDS Scheer, empresa alemã, repre-

sentou um marco no BPM (Business Process Modeling). Trata-se de um sistema 

de referência para empresas que vendem consultoria na implementação de sis-

temas SAP24,25,  que também é desenvolvido na Alemanha. É possível você fazer 

o download do sistema ARIS Express26, porém considere que é em inglês (ou 

alemão!), que você irá trazer 111 MB para o seu computador e que deverá se ca-

dastrar em uma comunidade dedicada ao sistema ARIS para poder usar este sis-

tema. O sistema ARIS permite fazer simulação na análise de processo de negócio 

e permite trabalhar com um conjunto muito grande de modelos de processos de 

negócios, possibilitando expressar inúmeras visões do ambiente que se pretende 

modelar. O sistema ARIS é precursor no uso da modelagem EPC.

O sistema ARPO27, por sua vez, é desenvido por uma empresa nacional 

e possui recursos similares aos principais recursos, ou modelos, do ARIS, que 

são necessários para desenvolver satisfatoriamente a gestão por processos. 

Além disso, tem uma forte característica adicional com relação à apresentação 

do que é desenvolvido na gestão por processo, pois permite gravar o trabalho, 

por exemplo, em Power Point ou HTML. Entre as duas ferramentas, iremos con-

siderar principalmente o material disponível publicamente para o ARPO26.

Trabalharemos, conforme apresentado nesta Unidade, na abordagem top-

-down. Apresentaremos os principais modelos usados em modelagem de pro-

cessos de negócio e um estudo de caso referente à aplicação da modelagem 

de processos na Editoria da Revista Gestão & Produção.

2.5.1 Modelagem EPC

2.5.1.1 Visões para Modelagem

Vimos que um modelo pode ser entendido como uma representação da 

realidade. Se esta representação for “meia-boca”, por melhor que seja a análise 

23 http://www.ids-scheer.hu/en/Contato/Escritrios_ao_Redor_do_Mundo/54680.html
24 http://scn.sap.com/docs/DOC-7915
25 http://www.ariscommunity.com/users/uwwo/2009-03-24-fasten-your-sap-soa-project-

-and-tightly-align-business-and-it-through-new-aris-esr-integration
26 http://www.ariscommunity.com/aris-express/installation
27 http://www.klugsolutions.com/
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com base nesta representação, os resultados da análise ficam comprometidos. 

Os resultados também serão do tipo “meia-boca”. Já analisamos os cuidados 

que se deve ter na modelagem de processos de negócios, por meio dos princí-

pios apresentados anteriormente nesta Unidade. 

Se este professor solicitar a você, caro aluno, para descrever um carro qual-

quer, você concorda que há uma chance de alguns descreverem pelo conforto, 

pelo desenho do carro etc, enquanto que outros poderão descrever pela potência 

do motor, pelo tipo de freio etc. Portanto, depende dos valores intrínsecos que 

cada um tem mais presente no seu dia-a-dia. Ainda, se este professor solicitasse 

para você, caríssimo aluno, para descrever uma empresa, por exemplo, a empre-

sa que você trabalha, se este pedido for feito em um dia em que você não esteja 

bem (por exemplo, em uma  2ª feira logo às 8h e de imprevisto ou se o seu time 

perdeu etc), o resultado pode não ser dos melhores. Uma descrição de um carro 

ou de uma empresa é uma forma de modelar estes sistemas. Vamos trabalhar 

com representações esquemáticas, mas a observação vale da mesma maneira. 

Outra situação: se a representação for feita por alguém que é novo na empresa 

versus por alguém que já conhece a empresa pelos vários e vários anos que tra-

balha na empresa, certamente o resultado será diferente. Por esta razão é que o 

dono do processo tem o perfil que apresentamos no tópico 2.3.3.  

2.5.1.2 Modelos Alternativos

Passamos a apresentar os principais modelos usados em modelagem de 

processos de negócio. Usamos como referência o material disponibilizado pelo 

software ARPO26.

Importante. Você pode visualizar melhor cada figura a seguir (i) instalando 

o ARPO26 em sua máquina, abrindo o sistema e analisando o modelo respectivo 

à figura no “01. Projeto de exemplo ARPO26 (Leia-me antes)”, ou (ii) observar 

diretamente no pdf “ARPO-Capacitação-em-mapeamento-de-processos”, na 

página 63, disponível no site indicado. Por outro lado, você poderá observar as 

principais características de cada modelo, que são destacadas após as respec-

tivas figuras. Passamos a apresentar cada um dos modelos. Ressaltamos que 

eles também podem ser construídos por meio do software MS-VISIO (www.

microsoft.com.br).

a) Cadeia de valor adicionado (Value-added Chain)

O objetivo deste modelo é a modelagem da cadeia de valor, ou seja, a 

modelagem dos macroprocessos. Muitas vezes, dependendo da complexidade 

do negócio da organização, pode ser necessário mais do que um nível para 

representar os macroprocessos. 
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PROCESSOS FINALÍSTICOS PROCESSOS DE
SUPORTE

SIGNIFICADO DA SIGLA VAC:
Value-added Chain (inglês)
Cadeia de valor agregado (português)

Planejar

Comprar

Vender

DIAGRAMA DE PROCESSOS VAC:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Representação da visão macro dos processos da empresa
- Quais são os processos da empresa
- Qual a dependência entre os processos
- Quais áreas estão ligadas a cada processo
- Como cada processo é detalhado em subprocessos

Suprir

Prover
serviços

Controlar
finanças

Produzir Distribuir

Administração

Recursos
Humanos

Tecnologia
da

Informação

Pesquisa
e

Desenvolvimento
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de

produtos

Melhoria
de

processos

Figura 8- Cadeia de valor adicionado (Value-added Chain). Fonte: www.klugsolutions.com.

Neste modelo, não se usam conectivos lógicos e os blocos são apresen-

tados na horizontal, da esquerda para a direita. Cada bloco representa um ma-

croprocesso. Em geral, se escreve o nome do macroprocesso com o verbo no 

infinitivo e o objeto direto correspondente. Esta orientação vale para qualquer 

processo, atividade ou tarefa. O ARPO26 possibilita, a critério de quem está 

modelando, colocar no lugar do bloco alguma figura que caracterize o macro-

processo. Isto vale para todos os modelos no ARPO26 apresentados neste texto. 

Ainda, no ARPO26, os processos são classificados em processos finalís-

ticos e processos de apoio. Os processos finalísticos dizem respeito aos pro-

cessos associados às atividades-fim da organização ou diretamente envolvi-

dos no atendimento às necessidades dos seus clientes. Já os processos de 

apoio correspondem aos processos que dão suporte a alguma atividade-fim 

da organização. Exemplos de processos finalísticos: gerenciar relacionamento 

com clientes; gerenciar vendas; gerenciar produção. Exemplos de processos 

de suporte: gerenciar recursos humanos e gerenciar finanças. No tópico 2.3.5 

apresentamos uma classificação na qual os processos podem ser primários, de 

apoio ou gerenciais. Os primários correspondem aos finalísticos, e os de apoio 

e os gerenciais são os de suporte.

b) Cadeia de processos conduzida por eventos (Event-driven Process Chain)

O objetivo deste modelo é representar processos que não sejam macro-

processos. Ele é construído verticalmente, de cima para baixo. Não considera 

informações além das relacionadas ao que é feito no processo e como ele é 

feito. A figura 9 ilustra este tipo de modelo.
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Unidade de
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específica

Recursos
Humanos

Novo
funcionário
requerido

Especificar
requisitos
da vaga

FLUXO DE PROCESSOS EPC:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Representação da visão detalhada dos processos da empresa
- Quais atividades e tarefas são executadas em cada processo
- Quais as regras de negócio envolvidas na execução das atividades
- Qual a dependência entre as atividades e eventos do processo
- Detalhamento de outras dimensões ligadas a cada atividade (diagrama FAD)
- Abra o FAD clicando no círculo verde no canto inferior esquerdo da atividade

Requerer
abertura
de vaga

SIGNIFICADO DA SIGLA EPC:
Event-driven Process Chain (inglês)
Cadeia de processos comandada por eventos (português)
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Figura 9 - Cadeia de processos conduzida por eventos (Event-driven Process Chain- EPC).

Fonte: www.klugsolutions.com.

Como vimos no tópico 1.3.7 da Unidade 1, o bloco verde corresponde a 

processos e o vermelho corresponde a eventos. Processos consomem. Eventos 

não consomem recursos. O nome do processo, como já foi dito, é dado por um 

verbo no infinitivo e um objeto direto. Verbo é ação. Ação consome recursos. É 

aí que devemos atuar. Exemplo: “Sistematizar dados”. O nome de um evento é 

dado por um verbo no passado, podendo ser o particípio passado do nome do 

processo correspondente. Exemplo: “Dados sistematizados”.

c) Cadeia estendida de processos conduzida por eventos (Extended Event-

-driven Process Chain)

Assim como no caso anterior, o objetivo deste modelo é representar pro-

cessos que não sejam macroprocessos. Ele também é construído verticalmente, 

de cima para baixo. Porém, neste caso, considera outras informações além das 

relacionadas ao que é feito no processo e como ele é feito. A figura 10 ilustra este 

tipo de modelo.
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Figura 10 - Cadeia estendida de processos conduzida por eventos. (Extended Event-
driven Process Chain- eEPC). 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Este mapa corresponde ao da figura 9, porém com informações adicionais 

relativas a quem executa o processo, onde ele é executado, que sistema é uti-

lizado etc.

d) Notação de modelagem de processos de negócios (Business Process 

Modeling Notation - BPMN)

Trata-se de um padrão de modelagem de processos sugerido pelo Ob-

ject Management Group (www.omg.org). É possível trabalhar neste padrão uti-

lizando tanto o ARPO26 como no VISIO (www.microsoft.com.br), versões mais 
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recentes. Ele se utiliza de diversos tipos de eventos e tipos de processos. Dada 

a sua importância, detalhamos a seguir,  um pouco mais os elementos que 

compõem este padrão de modelagem de processos. A figura 11 ilustra o BPMN, 

para a mesma representação anterior ilustrada nos casos EPC e eECP.
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FLUXO DE PROCESSOS BPMN:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Representação da visão detalhada dos processos da empresa
- Quais atividades e tarefas são executadas em cada processo
- Quais as regras de negócio envolvidas na execução das atividades
- Qual a dependência entre as atividades e eventos do processo
- Detalhamento de outras dimensões ligadas a cada atividade (diagrama FAD)
- Abra o FAD clicando no círculo verde no canto inferior esquerdo da atividade
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SIGNIFICADO DA SIGLA BPMN:
Business Process Modeling Notation (inglês)
Notação para modelagem de processos de negócio (português)

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
O conteúdo deste diagrama é idêntico ao documentado com o EPC + FADs
O conteúdo deste diagrama é idêntico ao documentado com o eEPC
A metodologia BPMN original não prevê o uso de FADs
ARPO integra estas duas metodologias em uma única ferramenta
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Figura 11 - Ilustração de BPMN. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Os três diagramas anteriores dizem respeito à modelagem da mesma situa-

ção, porém cada qual demonstrando as suas características específicas. Observe 

que existem diversos eventos diferentes dos que foram utilizados no EPC e no 

eEPC. O número de elementos que compõem o BPMN é maior do que o EPC, no 

entanto, o uso destes elementos (símbolos) permite uma redução no tamanho do 

modelo. A figura 12 resume os elementos ou símbolos utilizados no BPMN.
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Figura 12 – Elementos do BPMN. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

A representação em Pool (piscina) ou em Lane (raias), facilita para identi-

ficar onde o processo é realizado. Este tipo de representação também pode ser 

usada para o EPC, mas não é comum se usar para o eEPC (por quê?).

e) Diagrama de alocação da atividade (Function Allocation Diagram)

Permite o detalhamento de todas as dimensões relacionadas a um pro-

cesso ou atividade ou tarefa. Se adotássemos o FAD para cada processo de 

um EPC, ele se tornaria um eEPC. Da mesma forma, se retirássemos todas as 

dimensões de um eEPC, ele se tornaria um EPC. Portanto, o FAD permite deta-

lhar apenas os processos de maior interesse. Naturalmente, o EPC e o BPMN 

são mais clean do que o eEPC. Permite você se concentrar nas questões rela-

tivas ao “que é feito” e “como é feito”.
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Figura 13 - Diagrama de alocação da atividade (Function Allocation Diagram). 

Fonte: www.klugsolutions.com.
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f) Árvore de Funções (Function Tree)

Fornece uma visão ampliada dos processos que compõem um macro-

processo. Portanto, é possível ter uma visão geral de todos os processos que 

compõem os macroprocessos.

ÁRVORE FUNCIONAL DE PROCESSOS:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Representação das atividades organizadas hierarquicamente
- O usuário define o critério para a hierarquia das atividades
- Não reflete a lógica de execução das atividades no processo
- Detalhamento de outras dimensões ligadas a cada atividade (diagrama FAD)
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Figura 14- Árvore de Funções (Function Tree).

Fonte: www.klugsolutions.com.

Este diagrama, FT, não representa o fluxo de processo. A partir de cada 

processo, é possível obter o seu FAD correspondente.

g) Estrutura Organizacional (Orgazational Chart)

Este diagrama permite apresentar o organograma de uma organização, 

o qual, via de regra, é vertical. Os blocos amarelos mais fortes, com uma linha 

paralela horizontal inferior, representam uma unidade organizacional interna. 

Os blocos amarelos-claro, com linha paralela superior, representam entidades 

externas que se relacionam com a organização.
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DIAGRAMA DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Quais são os departamentos que fazem parte da empresa
- Qual a distribuição e hierarquia dos cargos
- Qual pessoa ocupa cada cargo
- Quais são as atribuições de cada cargo
- Quais são as competências relacionadas a cada cargo ou pessoa
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Figura 15 - Ilustração de Estrutura Organizacional. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Na figura 15, você pode observar que o bloco de compras e o bloco de 

finanças possuem uma marca (triângulo) no lado inferior direito, diferente dos 

demais. Esta marca, significa que existe um detalhamento a respeito daquela 

unidade administrativa. Se no bloco de Compras, que é o bloco da esquerda você 

clicar sobre a marca, irá abrir o diagrama da figura 16. Os blocos amarelo-forte 

com linha paralela vertical à esquerda representam cargos na unidade. Os blocos 

amarelo-forte, sem linha paralela vertical ou horizontal correspondem às pessoas 

associadas ao cargo. Observe que o ARPO26 permite inserir a foto da pessoa 

associada ao cargo. Observe ainda que há vários blocos relativos a cargos que 

possuem, como no caso anterior, marcas no canto inferior direito. Da mesma for-

ma, se você clicar nesta marca, no bloco “Executivo de compras”, do caro Martin, 

irá abrir um novo diagrama.
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Figura 16 – Ilustração de Estrutura interna. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Este novo diagrama da figura 17 apresenta as atribuições ou competências 

associadas ao “Executivo de Compras”.
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Figura 17 – Diagrama de competências. 

Fonte: www.klugsolutions.com.
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h) Estrutura de sistemas

Este diagrama da figura 18 representa os sistemas existentes na organiza-

ção, bem como os seus componentes. 

DIAGRAMA DE ESTRUTURA DE SISTEMAS:
Principais informações tratadas por este tipo de diagrama:
- Quais são os sistemas existentes no ambiente interno ou externo
- Quais os módulos e transações fazem parte de cada sistema
- Quais telas fazem parte de cada transação
- Quais campos fazem parte de cada tela

ARPO Modeler

ARPO
Importação

SAP R3

ARPO
Modelador

ARPO
Relatórios

ARPO
Exportação

SAP FI

ARPO
Website
Publisher

SAP
SD

Oracle

ARPO
Database

SAP MM

ARPO
Segurança

SAP PP

SAP MM
MB56

SAP WM

Oracle
Applications

Sistemas
legados

SAP HR

Oracle
CRM

SAP CBIS

ABAP

Oracle
Manufacturing

Legacy
Import

Oracle
Assets

Legacy
Export

Oracle
DW

Legacy
Drawback

Legacy
Finance

Legacy
Import

Exchange

Legacy
Export

Exchange

COMEX

Figura 18 – Ilustração de estrutura de sistemas. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Na figura 18, dentro do ARPO26, se você clicar na marca do sistema SAP 

FI, se obtém a estrutura do lado esquerdo da figura 19. Da mesma forma, dentro 

do ARPO26, se você clicar na marca do General Ledger (o que significa?), ele irá 

abrir uma nova sub-estrutura, de 3º Nível, para o sistema da organização (figura 

19, lado direito).
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Figura 19 – Decomposição da estrutura de sistemas. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Com isto, apresentamos alguns dos principais modelos utilizados na mo-

delagem de processos de negócios. Você deve usar aqueles que melhor repre-

sentam a sua realidade e que ajudem você a desenvolver uma boa análise de 

seus processos.

Outros modelos, que não foram apresentados aqui, dizem respeito a indi-

cadores associados a processos, a riscos associados a processos, aos produ-

tos e serviços que a organização se dedica etc. 

2.5.1.3 Características do EPC

Um dos modelos - o EPC, que define o nome desta representação, possui 

diversas características que passamos a apresentar a seguir. Lembre-se que 

existem outras alternativas de representação de mapas de processos de negó-

cios, conforme vimos na Unidade 1.
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i) Abordagem top down

O primeiro modelo a ser desenhado corresponde aos macroprocessos. 

Eventualmente, dependendo da complexidade do negócio da organização, 

pode haver mais um nível para os macroprocessos. Na sequência, se desen-

volve o EPC para cada macroprocesso selecionado. No lugar do EPC, pode-

-se optar pelo eEPC. Se desenvolve tantos EPCs (ou eEPCs), quantos forem 

necessários. Porém, o desenvolvimento de um EPC (ou eEPC), via de regra, 

ocorre a partir de algum (macro)processo, ou seja, não se desenvolve um EPC 

(ou eEPC) para cada macro(processo). A figura 20 ilustra esta situação.

Figura 20 - Ilustração da abordagem top down. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

j) Diferença entre EPC e eEPC

A figura 21 traz simultaneamente o EPC – trecho dentro do retângulo pon-

tilhado, bem como um eEPC correspondente – a figura toda.
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Figura 21 - Diferença entre ECP e eEPC. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

O EPC corresponde ao fluxo do processo principal, respondendo a  per-

guntas como “o que é feito?” e “como é feito?”. Já o eECP responde questões 

adicionais para cada processo, como, por exemplo: “onde o processo é rea-

lizado?”, “quem realiza o processo?”, “que sistema o processo utiliza?”, “que 

documentos alimentam o processo?”, “que documentos são gerados pelo pro-

cesso?”, “qual o risco, se existir, associado ao processo?” etc. Tanto em um caso 

como no outro, a conexão entre os blocos tem um significado de relacionamen-

to. Em geral, no EPC (ou eEPC) não aparece o significado da conexão. Entre-

tanto, como em geral se utiliza de programação orientada a objetos, os atributos 

dos objetos existem e se mantém associados a eles. O tipo de conexão passa 

a ser um atributo do objeto.

k) Conectivos lógicos

A necessidade de uso de conectivo lógico é algo relativamente comum de 

encontrarmos. No modelo EPC (ou eEPC), temos três tipos de conectivos lógicos: 

i. “E”: todos os fluxos que chegam (todos os fluxos que saem) devem ser 

realizados antes (depois) deste conectivo lógico; observe que nenhum 

pode deixar de ser realizado;

ii. “OU Exclusivo”: um e apenas um dos caminhos que chegam (ou saem) 

deve ser realizado antes (depois) deste conectivo lógico; observe que 

não pode ser realizado mais do que um dos caminhos existentes;

iii. “OU Não Exclusivo”: pelo menos um dos caminhos que chegam (ou 

saem) deve ser realizado antes (depois) deste conectivo lógico; observe 

que pode ser realizado um dos caminhos, dois deles, ..., ou todos eles.
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As figuras 22 a 25 ilustram todas estas situações.

Figura 22 - Uso do operador lógico “E”. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Figura 23 - Uso do operador lógico “OU Exclusivo”. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Uma situação adicional que pode ocorrer em um EPC (eEPC), diz respeito 

à necessidade de se tomar uma decisão. A figura 24 a seguir mostra que, na 

verdade, não é necessário usar o símbolo conhecido que representa uma de-

cisão (um losango), pois no seu lugar pode-se utilizar o conectivo lógico “OU 

Exclusivo”. Observe também que o número de caminhos que pode emanar a 

partir do conectivo lógico é maior ou igual a dois, o que ficaria mais difícil de se 

representar com o uso de losangos.
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Figura 24 - Equivalência entre Decisão e operador lógico “OU Exclusivo”. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

Figura 25 - Uso do operador lógico “OU Não Exclusivo”. 

Fonte: www.klugsolutions.com.

l) Uso de recursos adicionais: tabela, texto, som, vídeo, câmera etc.

Associado a cada processo, é possível no ARPO26, e sistemas do mesmo 

nível, como no sistema ARIS20, associar a ele uma tabela, um texto, uma figura 

qualquer e em qualquer extensão, um filme (vídeo), uma música, uma câmera 

instalada em um ambiente real etc, para que você possa argumentar ou demons-

trar uma situação associada ao processo. Esta defesa pode ajudar na decisão de 
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ser promover alguma melhoria que você defenda como adequada. Para inserir 

um link do tipo mencionado, no ARPO26, basta clicar com o botão esquerdo do 

mouse sobre o objeto e selecionar o link do arquivo que deseja acessar. É possí-

vel acessar mais de um link de uma vez por meio de um mesmo processo.

2.5.2 Estudo de Caso: Editoria da Revista Gestão & Produção (G&P)

Estaremos, neste tópico, analisando um estudo de caso desenvolvido na 

Universidade Federal de São Carlos. Esta análise será feita seguindo a meto-

dologia de gestão por processos proposta e apresentada anteriormente nesta 

Unidade, que é composta por cinco etapas:

Etapa 1: Conhecimento do contexto da organização

Objetivos: conhecer como a empresa está estruturada, o seu planejamento 

(estratégico), a participação da alta administração na gestão por processo, enten-

der os negócios da organização e definir os objetivos da empreitada, conforme 

possíveis aplicações de gestão por processos apresentadas no tópico 2.3.8.

Resultados: entendimento do core business da organização, sua relação 

com o organograma e objetivo da gestão por processo.

Não raro muitos profissionais, e em geral os que tiveram algum tipo de 

destaque na sua carreira profissional, caminham para a área de gestão. Assim, 

por exemplo, engenheiros das  mais diversas áreas, profissionais da área da 

saúde, e outros profissionais de outras áreas, acabam se tornando profissionais 

na área de gestão de empresas. Isto significa uma melhoria na trajetória profis-

sional. E quando chegam no ponto de transição, buscam cursos de especializa-

ção de primeira linha28, ou similares, para se capacitarem. Há, claro, profissio-

nais que não ficam atentos para este tipo de evolução, ou não se interessam, 

ou, ainda, não tem vocação, e se tornam “especialistas” em suas áreas.

A Engenharia de Produção29 forma profissionais para atuarem na área de 

gestão. Na UFSCar30, os cursos de Engenharia de Produção tiveram início em 

1976. A Revista Gestão & Produção, ou simplesmente G&P, foi criada em 199431 

e possuía uma periodicidade quadrimestral. Uma forma de avaliar a qualidade 

de uma revista científica, entre outras, é por meio do índice Qualis, da Capes32. 

A G&P publica artigos de interesse às áreas das Ciências da Computação até 

Administração, Ciências Contábeis e Turismo. Muitas engenharias publicam na 

28 http://www.latosensu.dep.ufscar.br/
29 http://www.abepro.org.br/interna.asp?ss=1&c=924
30 http://www2.ufscar.br/home/index.php
31 http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0104-530X19940001 

&lng=en&nrm=iso
32 http://qualis.capes.gov.br/webqualis/
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G&P. Esta revista possui a melhor nota obtida para a área de Engenharia de 

Produção. O objetivo da G&P é manter ou melhorar esta avaliação e outras 

internacionais, com a publicação de trabalhos originais.

Assim como surgiram muitos cursos de Engenharia de Produção no Brasil, 

surgiram também muitas revistas. Porém, a G&P, mais do que manter, aumen-

tou o interesse da comunidade científica. Isto porque, na época, cada artigo era 

avaliado por pelo menos três referees (blind-review). Um referee é um revisor 

de artigos. Um artigo com dois pareceres desfavoráveis já era recusado. Os ar-

tigos aceitos com revisão ainda passarão por uma avaliação final para verificar 

se as solicitações dos referees foram atendidas. Os referees são selecionados 

e convidados com base na qualificação e reconhecimento da comunidade da 

engenharia de produção.

O autor deste material estava para se tornar o novo editor chefe, por volta 

de março de 2008, e decidiu desenvolver a Gestão por Processo na G&P. Para 

isto, ele considerou todo o conhecimento acumulado dos editores chefes ante-

riores, particularmente o conhecimento do editor chefe anterior. O editor chefe 

fez o papel de “dono” de todo processo. Com o uso dos conceitos de gestão 

por processos, o novo editor entendia que poderia melhorar o core business 

da G&P, ou seja, se firmar como um dos principais veículos de publicação de 

artigos originais da área. Se entendia, também, que a G&P deveria começar a 

“asfaltar a estrada” para se tornar efetivamente uma revista internacional.

Os principais atores (stakeholders) do processo de negócio da G&P são: 

leitores, autores, revisores, ex-editores, conselho consultivo, departamento de 

engenharia de produção, UFSCar29, ABEPRO33, CAPES31, FAPESP34, CNPq35 

e Editora.

Etapa 2: Modelagem e análise dos processos de negócios

Objetivos: construir os mapas de macroprocessos e de processos até o 

nível que permita, caracterizando o mapeamento “as is”.

Resultados: diagnóstico dos processos selecionados.

A figura 26 ilustra a modelagem “as is” dos processos de negócios da G&P.

33 http://www.abepro.org.br/ , março 2013.
34 http://www.fapesp.br/ , março 2013.
35 http://www.cnpq.br/ , março 2013.



141

1
Receber
artigos

2
Enviar aos
 referees

3
Receber 

os pareceres

4
Enviar para 
publicação

5
Financiar 

G&P
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financiamento

Empresa

colaboradores

Figura 26 – Macroprocessos da Revista G&P.

O diagrama da figura 26 representa a principal cadeia de valor da G&P. 

O macroprocesso 2 “Enviar aos referees” é o processo mais relevante, pois 

trabalha diretamente com os revisores, os quais têm um papel fundamental na 

avaliação da qualidade dos artigos publicados, que é um fator crítico de sucesso 

da revista. 

A figura 27 a seguir apresenta a primeira parte (1/2) do diagrama EPC do 

macroprocesso “Receber artigos”.
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Figura 27 – EPC do macroprocesso “Receber artigo” 1/2.
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Os artigos eram enviados por correio, em três vias, porque eram consulta-

dos três referees. Inicialmente, a partir do processo 1-20, se procedia a um exame 

para verificar se o artigo, ou versão próxima dele, já não havia sido publicada em 

outra revista ou apresentado em algum evento da área ou similar. Utilizavam-se 

pastas com elástico, que armazenavam os artigos, classificadas segundo as áre-

as da engenharia de produção, de forma FIFO (o que é isto?). O editor chefe fazia 

uma análise prévia para ver se o artigo era da área do contexto da revista, bem 

como uma prévia da qualidade do artigo. A experiência do editor permitia identifi-

car quando o artigo era relativamente fraco ou potencialmente bom.

A figura 28 a seguir é uma continuação da figura 27, e apresenta a segun-

da parte (2/2) do diagrama EPC do macroprocesso “Receber artigo”.
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Figura 28 – EPC do macroprocesso “Receber artigo” 2/2.
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O processo 1-80 dá início a uma verificação com relação ao número de 

páginas no artigo enviado, para ver se se enquadrava nos parâmetros estabe-

lecidos para a revista, de conhecimento da comunidade. No processo 1-120, 

começava a verificação se o envio do artigo não correspondia a uma estratégia 

dos autores no sentido de enviar um artigo em duas partes, e com isto faturar 

em índices de publicação.

A figura 29 mostra o diagrama EPC do macroprocesso “Enviar aos referees”.
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semanalmente

V
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2-55
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Recebimento 
dos pareceres

A

C
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V

2-60
Abrir pasta

2-65
Pasta aberta

Autores ARs 
(volta para 
referee(s))

Figura 29 – EPC do macroprocesso “Enviar aos referees”
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A partir do processo 2-10 se iniciava a identificação dos pareceristas que 

dominavam os assuntos tratados no artigo. Para isto, se considerava as pala-

vras-chave indicadas pelos autores. Observamos que não havia padrão nas 

palavras-chave, tanto por parte dos autores, como por parte dos referees, tor-

nando o processo praticamente manual. Isto era feito comparando as palavras-

-chave dos artigos fornecidos pelos autores versus as palavras-chave existentes 

no banco de dados relativos aos revisores. Tratava-se, portanto, de um trabalho 

exaustivo, ainda mais que era preciso, também,  considerar se os revisores não 

estavam ocupados no momento desta identificação. Ou seja, seria mais interes-

sante considerar um revisor que estivesse “ocioso” o maior tempo possível, do 

que um revisor que tivesse acabado de devolver a avaliação de um artigo. 

Outro aspecto, é que o editor chefe, dependendo da qualidade do artigo 

que ele avaliou inicialmente, poderia enviá-lo para um revisor mais rigoroso. 

Ainda, havia a necessidade de se considerar o tempo que o revisor demorava 

para devolver a avaliação, pois isto tem impacto no lead time de publicação, que 

era e é um indicador que os autores consideram ao enviar seu artigo para uma 

revista. Havia revisor que comprometia a publicação, mesmo quando os outros 

dois já tinham retornado as suas avaliações. Não raro, o editor chefe tinha que 

revisar o artigo ou enviar para uma revisor ad-hoc. Os artigos mudavam de pas-

tas com elástico, devidamente identificadas, na medida em que avançavam na 

avaliação.

A figura 30 a seguir apresenta a primeira parte (1/2) do diagrama EPC do 

macroprocesso “Receber os pareceres”.
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Figura 30 – EPC do macroprocesso “Receber os pareceres” 1 / 2.

Dependendo dos resultados dos avaliadores, o artigo poderia ser aceito, 

poderia retornar para os autores para revisão em duas alternativas, mas tam-

bém poderia retornar com negativa defitiva. Raramente o artigo era aceito de 

forma direta (~1%). Aliás, a maior parte dos artigos são recusados diretamente 

(~65%). A revisão substancial difere da revisão mais simples, por exigir mudan-

ças mais relevantes.

O diagrama da figura 31 apresenta a segunda parte (2/2)  do diagrama 

EPC do macroprocesso “Receber os pareceres”.
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Figura 31 – EPC do macroprocesso “Receber os pareceres” 2/ 2.

Os artigos enviados para revisão substancial retornavam aos revisores para 

verificação de atendimento às recomendações emitidas pelo parecerista respecti-

vo. Eventualmente o parecerista pedia alguma mudança adicional. Os artigos que 

passaram por todos estes filtros eram encaminhados para publicação.

O diagrama da figura 32 mostra o EPC do macroprocesso “Enviar para 

publicação”.
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Figura 32 – EPC do macroprocesso “Enviar para publicação”.

O artigo, portanto, era encaminhado para a editora, uma empresa especia-

lista terceirizada, que cuidava de aspectos de revisão do português, da língua 

estrangeira, quando era o caso (inglês ou espanhol), de respeito às normas 

ABNT, diagramação geral etc. Para isto, esta empresa entrava em contato tanto 

com os autores, como com a editoria para respeitar prazos de publicação, de 

recebimentos etc.
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A figura 33 trata dos aspectos e ações relativas ao macroprocesso “Fi-

nanciar a revista”. Observe a necessidade de analisar o ponto de equilíbrio de 

sucesso da revista, ou seja, considerando o quanto as agências financiadoras 

estariam participando, de quanto dependeríamos de colaboradores, pessoa fí-

sica ou jurídica, para sustentar financeiramente a revista.

- dep: cobre despesas do correio, telefone, assistente e material de consumo.

- ccet: anual; já está disponível para 2008; ficar atento logo no começo do ano

- fapesp: foi solicitado em ~2007.8, portanto deve ser enviado uma nova solicitação, pelo sistema SAGE, 
no início de 2008.2 (a fapesp ~2 meses para apreciação); as solicitações dos anos anteriores estão nos 
arquivos eletrs passados pela Ale;

- cnpq: há um edital que normalmente é lançado no 2o. Sem, mas varia de ano para ano (portanto ficar 
atento - há um site de editais abertos pelo cnpq; obs: o boletim da fapesp também divulga); para o pedido 
de 2006, foi aprovado para 2007 R$5.000 - Em 2007 foi feito pedido ao CNPq mas faltou documentç e por 
isto foi negado – Ale entrou com recurso e a CAPES informou que virá um recurso (nao citaram o valor)

- assinaturas: FAI administra

- reajuste anual do valor da assinatura (v. arqu. eletr. )

- levantar quanto estão outras revistas (quais?)

- analisar break-even point

 

Figura 33 – Sobre o macroprocesso “Financiar G&P”.

Verificou-se, portanto, entre outras coisas, que havia um gargalo impor-

tante relativo à identificação de referee, já que o trabalho desenvolvido era ex-

tremamente manual. O envio dos artigos pelo correio também foi mal avaliado 

pelo novo editor. Verificou-se também a desatualização e falta de padrão das 

palavras-chave, tanto dos revisores, como as utilizadas pelos autores. A quan-

tidade de referees também se mostrou insuficiente. Outro aspecto que mere-

ceu preocupação foi o elevado custo de cada número, e que, portanto, seria 

necessário pensar em alguma forma de economia, sem comprometer, eviden-

temente, a qualidade da revista. Mais um aspecto que chamou a atenção, foi 

que o formato dos artigos estava inalterado a tempos e não tinha aderência aos 

padrões adotados pelas melhores revistas internacionais da área. A divulgação 

da revista, na mesma direção de avançar as fronteiras do país, precisava ser 

melhorada. Ainda, foi observado que a variedade de assuntos exigia cada vez 
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mais um conhecimento amplo e profundo, ou seja, se tornava cada vez mais 

difícil a estrutura atual de um editor chefe sozinho cuidar de todo o trabalho. 

Etapa 3: Redesenho dos processos de negócios

Objetivos: construir planos de ações de soluções, incluindo treinamento, e 

os novos mapas de processos. 

Resultados: organograma, mapeamento de processos de negócios “to be” 

e sistema de medição de desempenho.

A partir do trabalho desenvolvido com a construção do “as is”, foi estabe-

lecido o seguinte plano de trabalho:

Quadro 1 – Plano de ações do novo editor chefe.

Metas
2009 2010

2009.1 2009.2 2010.1 2010.2

1 Reestruturação da editoria XXXXXXXX XXXX   

2 Ampliação da base de revisores XXXXXXXX XXXXXXXX  

3 Atualização das palavras-chave dos revisores XXXXXXXX   

4 Indexação em bases internacionais XXXXXXXX XXXX XXXXXXXX  

5
Adoção do sistema Submission do Scielo-
-Brasil*

XXXXXXXX XXXXXXXX   

6 Publicação de números especiais   XXXXXXXX

7
Ampliação de três para quatro números por 
volume

XXXXXXXX XXXXXXXX

A ideia da meta 1 foi de passar a considerar um editor adjunto, que deveria 

atuar em conjunto com o editor chefe. Além disso, passaríamos a contar também 

com três editores associados, cada qual em áreas de maior interesse dos autores. 

Na meta 2 se pretendia ampliar a quantidade de revisores, já que se ob-

servava o aumento de número de artigos submetidos para a revista, ao mesmo 

tempo em que, na meta 5, se pretendia ampliar a divulgação da G&P e com isto 

ampliar a oportunidade de submissão de autores internacionais.

Ficava claro que para melhorar a identificação de revisores, uma alterna-

tiva passava pela atualização das palavras-chave, e estas, por sua vez, passar 

por uma padronização. É este o propósito da meta 3. Com relação a meta 4, 

ela diz respeito à inclusão da G&P em bases de referência internacionais, dan-

do visibilidade da revista para autores estrangeiros. A meta 6 tinha o propósi-

to de manter uma prática da G&P no sentido de focar determinados assuntos 

que estavam no auge de interesse da comunidade, como, por exemplo, Lean 

*  http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=0104-530X&lng=en&nrm=iso
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Manufacturing. Por último, a meta 7 previa preparar todos os procedimentos 

para que alterássemos as publicações de quadrimestral para trimestral.

Estas eram as principais metas, porém havia outras que não foram incluí-

das, como, por exemplo, melhorar o caixa da revista e isto passava por algumas 

alternativas: ampliar as fontes de financiamento da revista e/ou reduzir o número 

de revistas cedidas por cortesia. Outro objetivo mais operacional dizia respeito 

a utilização de uma base de dados Access. Esta base,  apesar de ter cadastros 

desatualizados, tinha um conjunto de informações armazenadas importantes, 

como, por exemplo, históricos sobre a participação dos revisores e autores, que 

poderiam ser utilizados para ajudar a atingir as metas apresentadas, além de 

sua própria atualização. 

No trabalho desenvolvido, por absoluta falta de tempo, considerando que 

o novo editor chefe é quem era o “dono do processo”, que foi ele que trabalhou 

nas etapas 1 a 3, que havia dificuldades na disponibillidade de tempo, bem 

como era ele mesmo que iria trabalhar diretamente na implementação das so-

luções, optou-se em não montar o mapeamento “to be”.

Etapa 4: Implementação das propostas de melhoria dos processos de 

negócios

Objetivos: executar os planos de ação.

Resultados: novos processos implantados.

Passamos a apresentar um resumo do que foi implementado. 

• Alteração 1 – frequência na publicação anual: A gestão do novo editor foi 

de março de 2008 a julho de 2010. Já no ano de 2008, fizemos as alte-

rações no sentido de aumentar a frequência da publicação, ou seja, de 

três para quatro números no ano (março, junho, setembro e dezembro). 

Cada publicação no ano era e é denominada de “número”. O conjunto 

de números no ano compõe um volume. Em 2013 estamos no número 

20, pois a revista começou em 1994. Nunca se deixou de publicar um 

número sequer. Para o aumento da frequência de publicação, foi preciso 

fazer uma análise do volume de artigos enviados no passado e projetar 

as tendências para o futuro, analisando inclusive o surgimento de novas 

revistas que competiam com a G&P. Para isto, foram utilizadas ferra-

mentas de previsão de demanda (Gianesi et al, 2007), bem como foram 

analisados os impactos no volume de trabalho da secretária de apoio à 

revista e feitos os devidos ajustes. Assim, começamos o ano de 2009 

com quatro números anuais. 
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• Alteração 2 – reestruturação do corpo editorial: esta alteração também 

foi construída ainda em 2008. Com isto, a partir de 2009, passamos a ter 

a participação de colegas de outras instituições na gestão editorial da 

revista. Assim, além do editor chefe, passamos a ter um editor adjunto e 

quatro editores associados. Estes editores associados, provenientes de 

outras instituições, tinham a incumbência principal de alocar artigos a 

revisores das quatro áreas: PCP / Logística; Qualidade; Métodos Quan-

titativos / PO; e Estratégia / Organização / Trabalho, e ainda acompanhá-

-los. Para isto, foram identificados os principais revisores nestas quatro 

áreas e houve um pequeno processo de convencimento na participação 

destes colegas. Um aspecto importante a destacar é que ninguém é re-

munerado pela participação na revista, ou seja, revisores dedicam seus 

preciosos tempos e nada recebem. Da mesma forma, editor chefe, e a 

partir daquele momento, editores adjuntos e associados. Quando em 

regime, esta nova situação aliviaria o trabalho de editor chefe.

• Alteração 3 – número de referees: em um processo contínuo de ben-

chmarking com outras revistas, principalmente internacionais, observa-

mos que o número de revisores para cada artigo era de dois e não três. 

Esta mudança ajudaria a falta de referees, de boa qualidade, disponí-

veis na comunidade. Assim, passamos, a partir de 2009, a avaliar cada 

artigo por pelo menos dois referees (blind review) - em vez de ao menos 

três referees. O que significa blind review? Significa que os referees não 

sabiam quem eram os autores e vice-versa. Claro que no momento em 

que se procedia à escolha do revisor, verificavam-se as instituições de 

origem dos autores versus as dos revisores, de forma a se evitar situa-

ções indesejáveis. 

• Alteração 4 – número de páginas por artigo – no mesmo benchmarking 

efetuado para a alteração anterior, ajustamos o tamanho dos artigos. 

Isto contribuía com os custos de cada publicação.

• Alteração 5 - A partir do final de 2009 passamos a utilizar um novo 

sistema de gestão editorial disponibilizado pela SciELO e denomina-

do Submission. Com isso, todo o processo de editoração, desde a sub-

missão de artigos até a publicação na Gestão & Produção, passou a ser 

realizado e acompanhado pela Internet. Esta mudança exigiu um estudo 

cuidadoso, pois o “custo” passava pela mudança cultural que havia sido 

construída até o momento. A maior parte do trabalho era manual: envio 

de artigos pelo/para autores, envio de artigos aos revisores, pareceres 

etc; contato com autores e revisores era por telefone ou por e-mail. Ha-

via a necessidade de aculturar todos os principais stakeholders. Para 
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isto, desenvolvemos um tutorial que explicava o papel de cada interes-

sado. A figura 34 faz parte deste tutorial. A secretaria estava habituada a 

trabalhar de uma determinada forma e foi preciso discutir passo a passo 

para vencer rapidamente a “curva de aprendizagem”. Foi preciso uma 

capacitação à parte.

Figura 34 – A nova gestão editorial da G&P.

Os “benefícios” eram muitos: melhor controle, agilização na tramitação, 

informações em tempo real, e-mails automáticos, maior visibilidade da revista. 

Segundo a administração do SciELO36, até então, nunca havia tido uma revista 

da área de engenharia. A G&P foi a primeira revista da área.

• Alteração 6 – artigos em partes: a partir de 2009, a G&P deixou de acei-

tar artigos divididos e encaminhados em partes. Evidentemente, esta e 

outras mudanças foram avisadas com antecedência para a comunidade.

• Alteração 7 – direitos autorais: no sentido de garantir ainda mais que os 

artigos publicados na G&P fossem originais, a partir de 2009, os autores 

passaram, no ato da submissão, a encaminhar um termo de transferên-

cia de direitos autorais para a revista, conforme modelo disponibilizado 

no SciELO.

36 http://www.scielo.org/php/index.php



154

• Alteração 8 – novidades para os autores: foram muitas; destacamos 

aqui a que exigia que os mesmos utilizassem as novas palavras-chave, 

comuns aos autores. Com isto, o artigo seria “enquadrado” em temas, 

na ótica dos autores, a partir dos quais se procedia a um processo de 

aderência aos revisores. Passamos também a atualizar os dados cadas-

trais dos autores.

• Alteração 9 – atualização da base de avaliadores: esta base foi atuali-

zada, o que significa estabelecer um conjunto de palavras-chave para 

cada uma das quatro áreas da Engenharia de Produção relacionadas 

a cada editor associado (PCP / Logística; Qualidade; Métodos Quanti-

tativos / PO; e Estratégia / Organização / Trabalho), disponibilizar estas 

palavras-chave para que cada revisor selecionasse as cinco que melhor 

representassem o que pesquisavam no momento. Foi explicado que a 

alocação de artigos iria considerar estas palavras-chave. Aproveitamos 

para atualizar seus dados pessoais. Com isto, foram identificados ava-

liadores que se aposentaram, faleceram etc. Nem sempre era fácil loca-

lizar os revisores. 

• Alteração 10 – ampliação da base de avaliadores: a partir da atualização 

da base de autores e da obtenção da lista de pesquisadores de órgãos 

de fomento, como CNPq e FAPESP, passamos a selecionar autores ou 

pesquisadores para proceder a uma análise do currículo LATTES37 de 

cada um. Fica evidente o trabalho que isto exige. Feita esta seleção, 

os selecionados eram alocados em cada área da G&P, os ex-editores 

chefes ajudaram a fazer um segundo filtro e, a partir daí, passamos a 

convidá-los a fazer parte da nossa base de avaliadores.

• Alteração 11 – seleção de referee para artigo: um recurso adicional para 

o aprimoramento na seleção de referees para um artigo, foi a constru-

ção de indicadores que refletiam algumas características de cada revi-

sor. Foram estabelecidos dois indicadores: rigorosidade (IR) e aderência 

(IA), apresentados a seguir.

 - Índice de Rigorosidade (IR):

IR R R ARS ARS AR AR A A

R R ARS AR A

P NA P NA P NA P NA
P NA NA NA NA

=
∗ + ∗ + ∗ + ∗

∗ + + +( ))

É uma estimativa do quanto o referee tem sido rigoroso na avaliação dos 

artigos por ele avaliados. Observa-se que há uma relação relevante entre o 

37 http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=apresentar
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índice de rigorosidade na avaliação e a apresentação das justificativas, pelo 

revisor, neste rigor.

Parâmetros:

PT – peso atribuído para cada tipo de decisão,

T = R (recusado) è  peso = 8

T = ARS (aceito com revisão substancial) è  peso = 6

T = AR (aceito com revisão)  è  peso = 2

T = A (aceito)  è  peso = 0

NAT – número de artigos revisados pelo referee para cada tipo de decisão, 

sendo que T pode ser R, ARS, AR ou A.

Índice de aderência (IA):

IA
n

A A An=
+ + +1 2 ...

É uma estimativa de quanto o trabalho do referee adere ao assunto tratado 

no artigo. É calculado pela média aritmética das aderências de cada palavra-

-chave do artigo com relação a cada palavra-chave respectiva do referee. 

Parâmetros:

Ai – aderência da palavra-chave i apresentada no artigo com relação à  

 mesma palavra-chave do referee sendo considerado.

n – número de palavras-chave constantes no artigo; pode variar de 3 a 5.

Cálculo de Ai: relativo a uma das palavras-chave apresentadas no artigo.

Sejam:

IPCAi – importância da palavra-chave i do artigo

IPCRi – importância da mesma palavra-chave i para o referee sendo  

  considerado

Tanto o valor de (IPCAi) como o valor de (IPCRi) podem variar da seguinte 

forma:

i. Se a importância da palavra-chave para o artigo for grande ou média ou 

pequena, então (IPCAi )  será igual respectivamente a 8 ou 4 ou 2.  
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ii. Se a importância da palavra-chave frente ao perfil do referee for grande ou 

média ou pequena, então (IPCRi )  será igual respectivamente a 8 ou 4 ou 2.

Quem estabelece esta importância é quem está selecionando o referee, 

ou seja, o editor associado da área do artigo.

Com base nos valores de (IPCAi) e de (IPCRi), definidos conforme acima, 

aplica-se a seguinte regra: 

i. Se ( IPCAi )  ≤  ( IPCRi )  então Ai = 1, representando que o referee tem se 

dedicado o suficiente no assunto indicado pela palavra-chave para avaliar 

o artigo.

ii. Se ( IPCAi )  >  ( IPCRi )  então Ai = ( IPCRi ) / ( IPCAi ),  representando 

que o referee tem se dedicado de forma relativa ao assunto indicado pela 

palavra-chave para avaliar o artigo, e a razão estima o quanto ele deve 

estar se dedicando.

Estes indicadores foram construídos pelo novo editor chefe. Estes indica-

dores serviam para ajudar o editor associado na identificação dos referees para 

cada artigo. Qualquer um de vocês pode construir estes indicadores.

Alteração 12 – mudança no formato da revista: a partir do início de 2010, 

foi alterado o layout dos artigos e inserimos um sumário bilíngue. Isso proporcio-

nou um maior conforto na leitura, seja para o leitor da revista impressa ou para 

o leitor da versão eletrônica disponível no SciELO. Todas as alterações foram 

pautadas em normas internacionais visando à indexação da revista em bases 

dados. A motivação foi a de aumentar a visibilidade da revista, fazendo com que 

cada vez mais leitores tenham acesso a este conteúdo de extrema relevância 

para a área.

É importante considerar que boa parte destas alterações foram realizadas 

simultaneamente. E que há uma interdependência entre elas. Ou seja, enquan-

to uma não é satisfatoriamente implementada, a outra não pode ser trabalha-

da. Além disso, observe também que há riscos na implantação de cada mu-

dança. Observe que se trabalhava com um universo razoavelmente grande de 

stakeholders, com fatores muitas vezes fora da governabilidade do editor chefe, 

e que, se a implementação não desse certo, a volta poderia exigir um esforço 

ainda maior, se é que é possível haver volta.

Etapa 5 : Gerenciamento dos processos de negócios

Objetivos: monitorar e analisar os resultados dos processos de negócios e 

garantir a permanência das melhorias implantadas.

Resultados: proposta de novos ciclos de melhoria.
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O novo editor chefe não teve oportunidade, entenda-se tempo, para traba-

lhar na construção de um sistema de desempenho para a G&P. Mas certamente, 

ele passaria por alguns aspectos: lead time na visão do autor, quantidade de 

artigos recebidos por mês, quantidade de artigos avaliados por mês, indicadores 

nacionais e internacionais para a revista. Além disso, havia a necessidade de se 

aprofundar na internacionalização da revista.

2.6 Estudos Complementares

Apresentamos como recomendação de leitura duas monografias desen-

volvidas no âmbito do Programa de Especialização em Gestão de Organiza-

ções Públicas do Departamento de Engenhgaria de Produção da UFSCar. A 

primeira delas, de Fortunato Junior (2010), aborda a modelagem de processos 

de negócios em um setor de execução de obras da universidade. A segunda, de 

Gonçalves (2010), aplica a modelagem de processos de negócios ao setor de 

atendimento aos usuários da biblioteca comunitária da UFSCar.

2.7 Considerações Finais

Nesta Unidade discutimos conceitos funamentais sobre Gestão por Pro-

cessos. Nesse sentido, estudamos:

• conceitos realcionados a processos de negócio e gestão por processos;

• metodologia de gestão por processo;

• modelagem, análise e avaliação de desempenho de processos de negócio;

• mapeamento EPC.

Inicialmente, no tópico 2.3 estudamos os conceitos sobre Processos e 

Gestão por Processos. Para isto, vimos o que significa processo, e em particu-

lar um processo de negócio, bem como as qualificações que deve ter um dono 

de processo. Vimos que existem diversas formas de se classificar processos 

e optamos por três possíveis classificações: com base na agregação de valor, 

com base na maturidade, e com base em categorias referenciais de processos. 

Discutimos também como se pode hierarquizar processos, as diferenças entre 

visão funcional e visão processual e como caminhar da primeira para a segun-

da, por meio de “Escritórios de Gestão por Processos”. Por fim, apresentamos 

um conjunto de possíveis aplicações de Gestão por Processos.



158

A sigla BPM pode ser entendida na literatura como business process ma-

nagement ou business process modeling. Enquanto o primeiro significa gestão 

por processos de negócios, o segundo significa modelagem de processos de 

negócios. Estudamos, no tópico 2.4, metodologias de gestão de processos de 

negócios e, mais cuidadosamente, as suas principais etapas:  modelagem de 

processos de negócios, análise de processos de negócios e avaliação de de-

sempenho de processos de negócios.

Finalmente, no tópico 2.5 você teve a oportunidade de estudar os princi-

pais modelos usados em modelagem de processos de negócios, como EPC, 

eEPC, VAC, FAD, BPMN e outros. A partir do conhecimento desses modelos 

você é capaz de realizar o desenho dos processos de negócios de uma organi-

zação (mapeamento “as is”) e de propor a situação futura (mapeamento “to be’). 

Também foi apresentado um estudo de caso detalhado de aplicação da gestão 

por processos onde foram consideradas as etapas relativas à metodologia de 

gestão por processo proposta nesta Unidade. 
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